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A VIDA VERDADEIRA
Pois aqui está minha vida.
Pronta para ser usada.
Vida que não se guarda
nem se esquiva assustada.
Vida sempre a serviço da vida.
Para servir ao que vale
A pena e o preço do amor.
Ainda que o gesto me doa,
não encolho a mão: avanço
levando um ramo de sol.
Mesmo enrolada de pó,
dentro da noite mais fria,
a vida que vai comigo é fogo:
está sempre acesa.
................
Carrego um grito que cresce
cada vez mais na garganta,
cravando seu travo triste
na verdade do meu canto.
..........................
O que passou não conta? indagarão
as bocas desprovidas.
Não deixa de valer nunca.
O que passou ensina
com sua garra e seu mel.
Por isso é que vou assim
no meu caminho. Publicamente andando.
Não, não tenho caminho novo.
o que tenho de novo
é o jeito de caminhar.
Aprendi
(o caminho me ensinou)
a caminhar cantando
como convém a mim
e aos que vão comigo.
Pois já não vou mais sozinho.
xAqui tenho a minha vida: (...)
Feita à imagem do menino
mas à semelhança do homem:
com tudo o que ele tem de primavera
de valente esperança e rebeldia.
Vida, casa encantada,
Onde eu moro e mora em mim,
te quero assim verdadeira
cheirando a manga e jasmim.
Que me seja deslumbrada
como ternura de moça
rolando sobre o capim.
Vida, toalha limpa,
vida posta na mesa,
vida brasa vigilante
vida pedra e espuma,
alçapão de amapolas,
o sol dentro do mar,
estrume e rosa do amor:
a vida.
Há que merecê-la.
                     Thiago de Mello
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RESUMO
A presente tese se constitui num estudo que enfoca estratégias de ensino com ênfase na
pesquisa como base da formação inicial de profissionais da educação na perspectiva do
professor-pesquisador. Trata-se de uma tendência que evidencia a formação de um
professor que investiga sua própria prática. A discussão proposta está centrada no
pensamento do educador Lawrence Stenhouse da década de 60 e 70. Considerando a
complexidade do processo de formação inicial de professores procuramos avançar no
referencial teórico com Carr e Kemmis, J. Elliott e Paulo Freire na compreensão da
possibilidade de investigar o problema de pesquisa. A pesquisa aconteceu no contexto de
um curso de Pedagogia tendo como lócus da investigação a disciplina Pesquisa Educacional
na Prática Pedagógica I e II, por meio da qual desenvolvemos uma experiência muito
singular com turmas ingressantes no referido curso nos anos de 2003 e 2004. Caracteriza-se
como um estudo qualitativo com o objetivo de propor estratégias de ensino em que a
pesquisa possa ocupar lugar central na formação inicial de profissionais da educação. Os
dados apresentam contribuições significativas e revelam que a pesquisa é um
encaminhamento metodológico importante para favorecer a formação de um profissional
crítico, criativo que investiga sua própria prática, produz conhecimento em colaboração
com seus alunos, despertando-os para a pesquisa.
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ABSTRACT
The present thesis is constituted in a study that focuses strategies of education with
emphasis in the research as base of the initial formation of professionals of the education in
the perspective of the professor-researcher. One is about a trend that evidences the
formation of a professor who investigates its proper practical one. The quarrel proposal is
centered in the thought of the educator Lawrence Stenhouse of the decade of 60 and 70.
Considering the complexity of the process of initial formation of professors we look for to
advance in the theoretical referencial with Carr and Kemmis, J. Elliott and Pablo Freire in
the understanding of the possibility to investigate the research´s problem. The research
happened in the context of a course of Pedagogia having as lócus of the inquiry disciplines
it Educational Research in Practical the Pedagogical I and II, by means of which we very
develop a singular experience with ingressantes groups in the related course in the years of
2003 and 2004. It is characterized as a qualitative study with the objective to consider
education strategies where the research can occupy central place in the initial formation of
professionals of the education. The data present significant contributions and disclose that
the research is a guiding important to favor the formation of a critical professional, creative
that investigates it´s proper practical one, produce knowledge in contribution with it’ s
pupils, to wake them for the research.
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1INTRODUÇÃO
A oportunidade de (des)construir, (re)construir um percurso particular de nossa
formação escolar e acadêmica está diretamente relacionada a um processo  de construção
de identidade pessoal e profissional. 
Para Nóvoa (1995b, p.16): 
A identidade não é um dado adquirido, não é uma propriedade, não é um
produto. A identidade é um lugar de lutas e conflitos, é um espaço de construção
de maneiras de ser e de estar na profissão. Por isso, é mais adequado falar em
processo identitário, realçando a mescla dinâmica que caracteriza a maneira
como cada um se sente e se diz ‘professor’. 
(Re)construir esse percurso é a oportunidade de rememorar nosso passado na
tentativa de recuperação de caminhos que marcaram momentos importantes de nossa
trajetória. Porém, não é possível fugir à condição de sujeito engajada na realidade vivida
para a qual conseguimos voltar o olhar e refletir sobre os momentos, os fatos mais
significativos que determinaram o processo histórico e que motivaram investigar a
formação de professores. Temática esta, presente desde a infância quando o desejo e o
sonho de ser professora já se manifestava nos primeiros anos escolares, ainda na escola
primária. Nesse período, para mim, fazia sentido, as pequenas ações de colaboração ao
trabalho do professor e as brincadeiras de escolinha me fascinavam, pois encenava o papel
de professora. No entanto, dois fatos foram marcantes para a opção ao magistério: primeiro,
o estágio de regência em 1966 no Curso Normal Ginasial e o segundo, em 1970, o estágio
de regência na Escola Normal. Diante disso, visualizava a educação como um caminho que
alimentava um sonho que crescia à medida que as vivências se concretizavam. 
A preocupação com a temática da formação de professores é decorrente primeiro,
das dificuldades vivenciadas nos primeiros anos como docente do ensino primário no
período de 1970 a 1973 e, na seqüência, no ginásio, no curso normal e contabilidade
comercial; segundo, como diretora de colégio de ensino de 1º e 2º graus da rede estadual de
ensino de 1983 a 1988, seguida da função de secretária do mesmo por onze anos e,
2paralelamente, desde 1980, docente num curso de graduação em Geografia: licenciatura e
bacharelado numa Fundação Municipal de Ensino Superior. Essa experiência muito rica,
foi onde me defrontei, na escola, com o profissional do qual era partícipe de sua formação.
Durante essa experiência, a maior problemática enfrentada foi, sem dúvida, a do ser
professor.
Como diretora de um colégio público e docente num curso de graduação, as
questões relacionadas à formação de professores passaram a fazer parte de nosso cotidiano
profissional. Conheci de perto a necessidade de um aprofundamento maior sobre a
temática. A partir de então, passei a perceber que o professor, de modo geral, se encontrava
deslocado da realidade social da escola e, principalmente, desatualizado em relação à
educação uma vez que o acesso à oportunidade de qualificação profissional dava-se apenas
através de programas oferecidos pelo sistema público, por meio de cursos de “reciclagem”
e de capacitação, pautados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei nº 5692/71. 
Portanto, na educação superior, nas disciplinas que ministrava a preocupação com
formação do professor era uma constante. Daí o questionamento: O que formamos? Quem
forma? Que limites e possibilidades interferem nessa formação? De quem é a
responsabilidade por essa formação?
Ao elaborar minha intenção de pesquisa para a Dissertação de Mestrado em 1995, já
apresentava uma problemática: a formação do professor de Geografia: a dicotomia entre a
licenciatura e o bacharelado. O estudo tinha como finalidade contribuir para a melhoria do
curso para a  formação do professor e do ensino de Geografia na educação básica.
O ingresso no Mestrado em Educação, apesar das dificuldades encontradas durante
o processo, principalmente as relacionadas à formação, considero que foi um momento de
superação e de auto-afirmação tanto pessoal quanto profissional. 
Nesse mesmo período, a oportunidade de assumir a coordenação do curso de
graduação em Geografia no qual era docente, sem dúvida, foi de fundamental importância
e, muito contribuiu para a discussão e reflexões em busca de mudanças significativas.
Principalmente, com vistas à formação de professores, pois, os egressos, através de
entrevistas realizadas para a dissertação de mestrado, intitulada A Formação do Professor
de Geografia (1998), apontaram que a formação, recebida durante a graduação, apresentou
limites em relação à formação para a docência. 
3Paralelo a isso, a docência foi me aproximando cada vez mais da problemática
relacionada às questões da formação do professor e do ensino com base na pesquisa.
Enfoque este, pautado em leituras, discussões e reflexões durante a realização dos créditos
do mestrado. Em seguida, o ingresso no doutorado. Foi um momento muito singular no
percurso desta. As disciplinas cursadas foram importantes para minha formação, mas,
insuficientes para a fundamentação do trabalho de pesquisa. Este trajeto está sendo
consideravelmente relevante; penso como tudo foi muito importante e significativo, porém,
de muitas privações. 
Reconstruir esse percurso foi um exercício de reflexão, de tomada de consciência e
de entendimento do significado desse processo num contexto histórico permeado por
grandes mudanças. Nesse sentido, concordamos com Hubermann (1995, p. 40) ao destacar
que “o desenvolvimento de uma carreira é, assim, um processo e não uma série de
acontecimentos” e acrescenta ainda, “que a escolha de uma identidade profissional,
constitui-se numa etapa decisiva de nossa trajetória.” Considera-se uma construção que: 
tem uma dimensão espaço temporal, atravessa a vida profissional desde a fase da
opção pela profissão passando pelo tempo concreto da formação inicial e pelos
diferentes espaços institucionais onde a profissão se desenrola. É construída sobre
saberes críticos e pedagógicos como sobre referências de ordem ética e
deontológica. É uma construção que tem a marca das experiências feitas, das
opções tomadas, das práticas desenvolvidas, das continuidades e
descontinuidades, quer ao nível das representações quer ao nível do trabalho
concreto. (MOITA, 1995, p. 116).
 Hoje, entendo com mais clareza porque o meu objeto de estudos é a pesquisa como
base da formação de professores na perspectiva do paradigma do professor-pesquisador.
Durante esse percurso, frente às limitações da docência, por vezes, contive o ímpeto
de abandonar a carreira ao perceber que estava sendo transmissora de conteúdos estáticos,
desconectados do contexto do aluno; passei então, a me sentir ameaçada diante das
transformações que repercutiam no trabalho docente e na sala de aula. A explicação para
essa fase encontra-se em Freire (2005, p. 31) ao enfatizar que:
[...] os homens, desafiados pela dramaticidade da hora atual, se propõem a si
mesmos como problema. Descobrem que pouco sabem de si, de seu ‘posto no
cosmos’, e se inquietam por saber mais. Estará, aliás, no reconhecimento do seu
pouco saber de si uma das razões desta postura. Ao se instalarem na quase, senão
trágica descoberta do seu pouco saber de si, se fazem problema a eles mesmos.
Indagam. Respondem, e suas respostas os levam a novas perguntas.
4Diante disso, houve a constatação de que, como professora, transmitia
conhecimentos ao aluno, um sujeito passivo, a quem reproduzia a ideologia subjacente aos
livros didáticos o que contribuía consideravelmente para a perpetuação da hegemonia das
classes dominantes. Nessa perspectiva, seguiam-se os programas curriculares oficiais, sem
a menor preocupação com a formação crítica do aluno. Tratava-se de um ensino
reprodutivista, resultante de uma formação docente tradicional baseada numa concepção
positivista e tecnicista para quem, o professor, é detentor do conhecimento. Não percebia
que o professor, trabalhando o saber de forma fragmentada, descritiva e discursiva,
contribuía para a legitimação de uma sociedade reprodutora de desigualdades sociais. 
Nas últimas décadas, a formação de professores tem se colocado como uma das
questões mais complexas aos sistemas educacionais e à sociedade. O desafio a ser
enfrentado pela universidade, lócus da formação, está em reconhecer que alguns fatores
influenciam diretamente no processo, dentre eles, o impacto do avanço científico e
tecnológico e a internacionalização da economia. Novas tecnologias de informação e de
comunicação estão presentes no cotidiano da sociedade contemporânea. Nesse sentido,
Dreifuss (1996) chama atenção de que vivemos tempos e espaços marcados cotidianamente
pela simultaneidade das inovações científicas e do desenvolvimento tecnológico ocorridos
concomitantemente e interativamente em todos os campos do conhecimento da atividade e
da existência humanas. O autor considera ainda, que o planeta:
tem uma ‘nova cara’ modelada por acelerados processos em curso – de
diferenciação, diversificação e recomposição econômica e político estratégica –
que espelham a dinâmica de uma verdadeira transformação das bases científico-
tecnológicas e culturais das sócio-economias ‘avançadas’. Transformações nas
modalidades de produção e nas formações societárias que apontam para
movimentos de ‘mutação civilizatória’ configuradas em menos de 20 anos.
(DREIFUSS, 1996, p. 13). 
A configuração desse contexto, marcado por profundas transformações em todas as
áreas do conhecimento humano, passa a exigir uma escola comprometida com uma
formação para a cidadania, pois uma sociedade em processo acelerado de mudanças requer,
de acordo com Estrela (2002), uma nova profissionalidade e um novo profissionalismo;
valores de cooperação, capacidade de iniciativa, de questionamento crítico, de abertura à
5mudança, num novo sentido de responsabilidade ética. Dessa forma, as mudanças atingem
também a área educacional. Frente a essa realidade, reconhece-se igualmente a importância
do trabalho do professor na promoção de uma educação e de uma escola a serviço da
construção de uma sociedade mais justa e democrática. Para isso, exige-se necessariamente
repensar a formação de professores tanto no que se refere à formação inicial quanto à
formação continuada.
Nóvoa (1995a) considera que a formação de professores deve ocupar o centro das
questões educacionais; reconhece que os programas de formação de professores são
caracterizados pelas deficiências científicas e pela pobreza conceitual. Diante disso, sugere
novas maneiras de pensar a problemática dessa formação.
Todo esse contexto repercute, necessariamente, em novas formas de encarar a
questão como uma área em desenvolvimento e não como mera prática a-teórica. Na
discussão sobre a concepção de formação, o autor chama a atenção para uma formação em
que se destaca o valor da prática como elemento de análise, reflexão e investigação do
professor, desenvolvendo nele uma postura investigativa. 
O autor considera ainda que é preciso trabalhar no sentido de diversificação dos
modelos e de práticas de formação, instituindo-se  novas relações de professores com o
saber pedagógico e científico. A formação passa pela experimentação, pela inovação, pelo
ensaio de novos modos de trabalho pedagógico e por uma reflexão crítica sobre sua
utilização. E, ainda,  por processo de investigação diretamente articulada com as práticas
educativas. Para ele, a dinamização da pesquisa pode dar corpo à apropriação, pelos futuros
professores, dos saberes que são chamados a mobilizar no exercício de sua profissão, pois
os professores têm que se assumirem como “produtores da ‘sua’ profissão” (Nóvoa, 1995a,
p. 28), pois o desenvolvimento profissional dos professores tem de estar articulado com as
escolas e seus projetos. Assim:
A formação de professores deve ser concebida como uma das componentes da
mudança, em conexão estreita com outros setores e áreas da intervenção, e não
como uma espécie de condição prévia da mudança. A formação não se faz ‘antes’
da mudança, faz-se ‘durante’, produz-se nesse esforço de inovação e de procura
dos melhores percursos para a transformação da escola [...] A mudança
educacional depende dos professores e de sua formação. Depende também da
transformação das práticas pedagógicas na sala de aula. (NÓVOA, 1995a, p. 28). 
6O desafio maior consiste em conceber a escola como um ambiente educativo onde o
trabalhar e o formar não sejam encarados como atividades distintas. 
No cenário atual da formação de professores, utilizam-se diferentes metáforas para
caracterizar o professor como: facilitador da aprendizagem, investigador, reflexivo,
pesquisador, prático reflexivo, entre outras. Estas concepções de professor são provenientes
de  diferentes teorias de ensino influenciadoras da formação de professor que não devem
ser consideradas um apêndice indiferenciado da teoria do currículo ou do ensino.
(GARCIA, 1999).
Perez Gomes (1995, p. 96) acrescenta também que, cada uma destas imagens ou
metáforas, tem subjacente “uma determinada concepção da escola e do ensino; uma teoria
do conhecimento e da sua transmissão e aprendizagem, uma concepção própria das relações
entre a teoria e a prática, entre a investigação e a ação.”
O paradigma do professor-pesquisador está relacionado à relevância que se tem
dado à pesquisa na formação do profissional da educação na atualidade, momento em que
se discute novas formas de pensar essa formação. Trata-se de uma tendência inovadora em
um processo dando ênfase à formação de um professor capaz de investigar sua própria
prática. Nesse sentido, a pesquisa voltada à formação do professor tem suscitado amplos
debates desde que a idéia do professor-pesquisador passou a ser discutida no meio
educacional.
Para problematizar e aprofundar a temática da formação do professor, fundamentada
e potencializada na pesquisa, Casanova (1996) nos remete aos estudos de Lawrence
Stenhouse1, educador inglês das décadas de 60 e 70. Este educador defendia a pesquisa
como base da formação do professor, temática central do seu trabalho e em torno da qual
gira o presente estudo. Para ele, a capacidade de os professores se desenvolverem
profissionalmente com base na pesquisa, seria uma possibilidade de os mesmos tomarem,
para si, o direito pelo direcionamento de seu trabalho. As idéias de Stenhouse (1996) se
desenvolveram em torno da pesquisa e do desenvolvimento do currículo, considerado por
                                                
1Lawrence Stenhouse, pesquisador da Universidade de EAST ANGLIA na Inglaterra, foi inspirador de uma
verdadeira “escola centrada no Center for Applied Research in Education – CARE.
7ele, como um conjunto de procedimentos hipotéticos e, através dos quais, os professores
poderiam se valer  para transformarem as idéias educativas em ações educativas.
Sua linha de pensamento teve grande influência no trabalho dos professores em sala
de aula, dando um novo enfoque no modo de elaborar, desenvolver e aplicar o currículo de
maneira  que este se constitua num elemento chave tanto na aprendizagem do aluno, como
na formação inicial como na continuada do próprio professor. Defendia, ainda, a pesquisa e
suas estreitas relações com o desenvolvimento curricular como fundamento, como eixo
central sobre o qual se apóia o processo de ensino-aprendizagem. 
Nos anos 60 Stenhouse desenvolve o projeto Humanities Curriculum Projecto –
HCP, na Inglaterra, juntamente com um grupo de colaboradores, com a finalidade de
investigar a relação entre ensino e pesquisa. Através desse projeto, procurou teorizar seu
pensamento em torno da concepção de um currículo emancipador que estimularia o aluno e
a experimentação do professor. No HCP desenvolveu suas idéias em torno do processo
educativo do ensino como pesquisa e da aprendizagem colaborativa. Tal projeto foi, sem
dúvida, um trabalho com as escolas onde se explorou sistematicamente os princípios da
relação entre o ensino e a pesquisa. 
Essa experiência ajudou o grupo a estabelecer um novo profissionalismo. Para
McDonald, avaliador do projeto “A promessa de um futuro em que a partir de um processo
de redefinição da relação entre professores, o ensino e o conhecimento, os professores se
transformariam em mestres de uma nova tradição com base na investigação.”
(STENHOUSE, 1996, p. 21-22).
Em 1970, Stenhouse se transfere para East Anglia (Inglaterra), onde funda o Centro
de Pesquisa Aplicada à Educação – CARE, que se estabeleceu como um centro cujo lema
era a pesquisa como base do ensino para ele, garantiria a manutenção do conhecimento
como algo problemático. (CASANOVA, 1996; DICKEL, 1998). 
No CARE, a preocupação de Stenhouse estava em desenvolver e democratizar a
pesquisa, considerada até então, como atividade que não contribuía eficazmente ao
desenvolvimento, à compreensão e ao aperfeiçoamento da prática profissional do professor.
A explicação dessa afirmação está relacionada à dificuldade dos pesquisadores acadêmicos
em admitir os professores como participantes no processo de pesquisa e como críticos
8destes. Por meio de uma série de projetos de pesquisa orientada, enfocando problemas
significativos do currículo e da pedagogia, o movimento do professor-pesquisador passou a
ser reconhecido, ter identidade e crédito. 
A pesquisa realizada pelos professores daquele centro passou a contar com a
participação de seus alunos e, a partir de então, considerada a mola-mestra dos cursos
superiores. Stenhouse (1996) argumentava que a responsabilidade dos professores em todos
os níveis está em libertar os estudantes do isolamento de suas próprias mentes e impedir
que se acomodem na aceitação e dependência das idéias e do pensamento dos professores.
Com isso, passou-se a desenvolver, no aluno, a busca, a exploração e um espírito de
indagação crítica – a finalidade da pesquisa. Nesse exercício, se desenvolve a autonomia do
aluno e a construção de sua emancipação. Stenhouse (1996) documentou, ainda, seu
conceito e sua experiência de pesquisa defendendo-a como base do ensino. Toda sua obra
caracteriza-se por uma grande curiosidade acerca da relação entre o professor, o currículo e
o conhecimento. 
É nesse contexto que situamos o problema desta pesquisa. 
O Problema de Pesquisa
O presente estudo tem como finalidade enfocar estratégias de ensino com ênfase na
pesquisa como base da formação inicial de profissionais da educação. Considerando a
complexidade desse processo procurei avançar na compreensão da possibilidade de
investigar o problema orientador desse estudo: 
• Que estratégias podemos propor para o ensino, de forma que a pesquisa
possa ocupar um lugar central na formação inicial do profissional da
educação? Quais os limites e possibilidades deste desafio?
A formação inicial de profissionais da educação tem sido contemplada com o estudo
de vários pesquisadores da área da educação tanto no âmbito nacional quanto internacional;
no entanto, não é uma temática esgotada. Por isso, urge que seja permanentemente estudada
e aprofundada com vistas à melhoria do ensino aprendizagem, da educação infantil à pós-
graduação. Procura-se também contribuir para uma visualização maior e mais crítica dos
problemas no interior do curso de pedagogia, lócus desse estudo. 
9Objetivos da Pesquisa
A formação de professores como opção de pesquisa no doutoramento é o resultado
de todo um processo construído desde o momento da opção pela educação. Considero que
se trata de uma oportunidade privilegiada que, segundo Lüdke e André (1986, p. 2) reúne
“o pensamento e a ação de uma pessoa, ou de um grupo, no esforço de elaborar o
conhecimento de aspectos da realidade que deverão servir para a composição de soluções
propostas aos seus problemas.” Esse conhecimento é, portanto, “fruto da curiosidade, da
inquietação, da inteligência e da atividade investigativa dos indivíduos, a partir e em
comunicação do que já foi elaborado e sistematizado pelos que trabalham o assunto
anteriormente.” (idem, p. 2).
Para desenvolver o estudo com a intencionalidade de responder ao problema
proposto, definimos como objetivo geral:
• Propor estratégias de ensino em que a pesquisa possa ocupar lugar central na
formação inicial do profissional da educação, na perspectiva do “professor-
pesquisador”. 
Com efeito, como objetivos específicos que orientam a investigação do problema e
a organização do trabalho, destacam-se: 
• Desenvolver estratégias de ensino tendo a pesquisa como base do ensino na
formação inicial de profissionais da educação em uma disciplina de um Curso
de Pedagogia.
• Identificar as possibilidades e limites da pesquisa como estratégia na formação
inicial de profissionais da educação.
O trabalho está organizado em quatro capítulos. O primeiro intitulado: A formação
do professor: a LDB e seus desdobramentos. Neste capítulo, procuramos identificar
como a legislação educacional, através de documentos oficiais, situa a pesquisa na
formação do profissional da educação, enfocando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional, Lei nº 9394/96, o Plano Nacional de Educação, Lei nº 10.172/2001 e o Parecer
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009/CNE/CP/2001 que trata das Diretrizes Curriculares para a formação de professores
para a educação básica.
O segundo capítulo: Os fundamentos da pesquisa no processo de formação
inicial do professor-pesquisador movimento criado por Lawrence Stenhouse, educador
inglês em torno do qual, fundamentamos o presente estudo.
No terceiro capítulo: A metodologia: traçando caminhos, discutimos e
apresentamos o encaminhamento metodológico do referido estudo. Trata-se de um estudo
com abordagem qualitativa. 
No quarto capítulo: Resultados e análise, descrevem as estratégias de ensino
criadas para um Curso de Pedagogia na disciplina Pesquisa Educacional na Prática
Pedagógica I e II, com as turmas ingressantes em 2003 e 2004. Nesta parte, também se
desenvolve a seleção, a discussão e a análise dos dados o que nos permite examinar as
possibilidades da pesquisa como estratégia na formação dos profissionais da educação.
Ao definirmos o tema de nosso trabalho não tivemos a pretensão de esgotá-lo. Pelo
contrário, abriram-se espaços e possibilidades pontuais de continuidade da investigação
mesmo porque, no contexto institucional, as  divergências conceituais são visíveis
apresentando-se também posições opostas, e isso suscita um amplo debate e o
aprofundamento do estudo.
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1 - A FORMAÇÃO DO PROFESSOR: A LDB E SEUS DESDOBRAMENTOS
A formação de professores tem sido temática amplamente discutida no meio
educacional a partir da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –
LDB, Lei n° 9394 de 20 de dezembro de 1996. Após sua aprovação, vários dispositivos
legais2 foram editados, com a preocupação de configurar políticas públicas direcionadoras
da melhoria da qualidade de ensino em todos os níveis, definindo novos rumos à educação
brasileira. 
A partir de então, a LDB passa a ser o documento orientador das políticas públicas
para a educação; a análise de seu texto, no que tange à formação de professores e às
políticas regulamentadoras desta formação, requer que se compreenda o contexto mais
amplo no qual foi gestada e aprovada. Na época, particularmente na América Latina,
configurava-se uma atmosfera de políticas neoliberais de interesse do capital financeiro
impostas por intermédio de agências internacionais, como o Banco Mundial – BM e o
Fundo Monetário Internacional – FMI, que procuravam “promover a reforma do Estado,
minimizar o seu papel e fortalecer o predomínio das regras do mercado em todos os setores
da sociedade incluindo as atividades educacionais.” (PEREIRA, 1999). 
Desde a década de 703, o Banco Mundial exerce profunda influência nos rumos do
desenvolvimento mundial;  sua importância está relacionada não somente ao volume de
seus empréstimos e à abrangência de suas áreas de atuação, mas, sobretudo, ao “caráter
estratégico que vem sendo desempenhado no processo de reestruturação neoliberal dos
países em desenvolvimento por meio de políticas de ajuste estrutural.” (SOARES, 2000, p.
15). Tais políticas estão atreladas a dois grandes objetivos: primeiro, assegurar e garantir o
pagamento da dívida desses países; segundo, transformar a sua estrutura econômica para
eliminar características indesejáveis e inconvenientes ao novo padrão de desenvolvimento
balizado pela ideologia neoliberal. Dentre elas, o protecionismo, excesso de
regulamentação, intervencionismo e elevado grau de introversão, entre outras. Isso tudo,
                                                
2LDB nº 9394/96; Plano Nacional de Educação e Parecer CNE/CP nº 9/2001; Resolução CNE/CP nº 1/2002.
3A partir desta década, o BM vem prestando cooperação técnica para a educação aos países ditos do Terceiro
Mundo. A cooperação oferecida inclui “ações de doação financeira e de monitoramento aos órgãos centrais de
decisão, em áreas de política, planejamento e gestão educacional, assim como, o desenvolvimento de projetos
de financiamento.” (FONSECA, 1998, p. 85).
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além de “confiscar dos povos o direito de planejar e decidir, conscientemente os respectivos
destinos.” (VALENTE, 2001, p. 10).  É assim que o BM impõe condições aos países
endividados, dentre eles o Brasil, que passam a implementar um amplo conjunto de
reformas estruturais pautadas em uma concepção “mais adequada de crescimento.”
(SOARES, 2000, p. 23).
No contexto dessas orientações gerais, ajustam-se as reformas educacionais de
modo a: 
produzir um ordenamento no campo educacional necessário a: a) adequar as
políticas educacionais ao movimento de esvaziamento das políticas de bem estar
social; b) estabelecer prioridades, cortar custos, racionalizar o sistema, enfim,
embeber o campo educativo da lógica do campo econômico e c) subjugar os
estudos diagnósticos e projetos educacionais a essa mesma lógica. (WARDE e
HADDAD, 2000, p. 11). 
Assim sendo, na perspectiva do Banco Mundial, a análise econômica4 transformou-
se na metodologia principal para a definição das políticas educacionais, utilizando-se do
modelo neoclássico cujo enfoque “relaciona e assemelha a escola à empresa, a ver os
fatores do processo educativo como insumos e a eficiência e as taxas de retorno como
critérios fundamentais de decisão.” (CORAGGIO, 2000, p. 97-98). Para tanto, as políticas
educacionais passaram a ser orientadas pelo viés economicista5 a partir do qual, as questões
relacionadas à cultura e à política, foram formuladas e respondidas com base na mesma
teoria e metodologia nas quais se orienta a economia de mercado. Para o autor, este fato é
motivo de preocupação e pode ser explicado, em parte, por uma conjuntura global que
considera a teoria econômica neoclássica6 como parte da ideologia neoliberal e
neoconservadora dominante.
                                                
 4Trata-se de “um método econômico especial de análise enquadrado na teoria econômica neoclássica, que
durante décadas foi objeto de criticas pelas suas limitações para explicar os processos especificamente
econômicos.” (CORAGGIO, 2000, p. 95).
5Que contribui para introjetar e institucionalizar os valores do mercado capitalista na esfera da cultura, e que
vai muito além de um simples cálculo econômico para comparar os custos e benefícios das diversas
alternativas gerados do ponto de vista social ou político. (CORAGGIO, 2000, p. 95-96).
6Modelo que basicamente pretende “explicar as variações da renda nacional usando a denominada ‘função de
produção agregada.’ Esta é uma equação na qual o aumento do produto nacional depende da acumulação de
capital físico [...], das variações no fator trabalho que se chamou  de ‘capital humano” [...], que  embora tenha
fracassado como teoria para explicar o momento econômico “continua sendo aplicado para explicar as
relações entre a educação e a economia e para sugerir ações que conduzam ao desenvolvimento numa época
de transição.” (CORAGGIO, 2000, p. 98-99).
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O Banco Mundial para enquadrar o sistema educacional no seu modelo econômico e
poder aplicar-lhe sua teoria estabeleceu:
uma correlação [mais do que uma analogia] entre sistema educativo e sistema de
mercado, entre escola e empresa, entre pais e consumidores de serviços, entre
relações pedagógicas e relações de insumo-produto, entre aprendizagem e
produto, esquecendo aspectos essenciais próprios da realidade educativa.
(CORAGGIO, 2000, p. 102). 
Em conseqüência, diz o autor, a proposta básica do BM para o sistema educativo
consiste em:
deixar a atividade educacional à mercê do mercado e da concorrência para que a
interação entre consumidores e fornecedores de serviços educacionais defina a
quantidade de educação, seus conteúdos e pedagogias, suas formas de
estruturação, em que áreas e a que preço deve ser oferecida. (CORAGGIO, 2000,
p. 103). 
Porém, o Banco Mundial não apresenta idéias isoladas, mas sim, uma proposta
articulada com uma ideologia e um pacote de medidas visando melhorar o acesso, a
eqüidade e a qualidade dos sistemas escolares dos países em desenvolvimento. Trata-se,
portanto, de um modelo educativo essencialmente escolar e um modelo escolar com duas
grandes ausências: os professores e a pedagogia. Na verdade, “trata-se de um ‘pacote’ de
reformas proposto aos países em desenvolvimento que abrange um conjunto de aspectos
vinculados à educação, das macropolíticas à sala de aula.” (TORRES, 2000, p. 126).
A autora chama atenção para o pacote proposto pelo Banco Mundial, para a reforma
educacional e o modelo educativo subjacente à “melhoria da qualidade da educação,” pela
forma como foi apresentado, e vem se aplicando nos países em desenvolvimento, ao invés
de contribuir para a mudança no sentido proposto de:
melhorar a qualidade e a eficiência da educação e, de maneira especifica, os
aprendizados escolares na escola pública e entre os setores sociais menos
favorecidos –, está em boa medida reforçando as tendências predominantes no
sistema escolar e na ideologia que o sustenta, ou seja, as condições objetivas e
subjetivas que contribuem para produzir ineficiência, má qualidade e
desigualdade no sistema escolar. (TORRES, 2000, p. 127).
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Essa condição é decorrência não somente da natureza e do conteúdo das propostas
em si, explica a autora, mas, está relacionada também aos contextos, condições de
recepção, negociação e aplicação de tais políticas nesses países.
Para efetivação das orientações do BM, tanto na esfera nacional como internacional,
os rumos da política educacional encontram-se em geral e, principalmente, nas mãos de
economistas ou de profissionais vinculados à educação mais a partir da economia ou da
sociologia do que relacionados ao currículo ou à pedagogia, explica Torres (2000). Por isso,
ela chama a atenção que hoje, quem pensa a educação e opina sobre:
o que tem ou não tem de ser feito em educação, tomando importantes decisões
nesse campo, tanto no âmbito local como mundial, carece de conhecimento e da
experiência necessários para lidar com os campos com os quais se pronuncia  e
decide [...] [porém], poucos deles, estiveram alguma vez na frente de uma classe
e de um grupo de alunos numa instituição escolar. Poucos mantêm seus filhos no
sistema público para o qual são pensadas e supostamente desenhadas as
propostas. A virtual ausência do professorado na definição, discussão e tomada
de decisões de política educativa termina por selar este discurso formulado por
economistas para ser interpretado por educadores. (TORRES, 2000, p. 139).
Assim sendo, a educação passa a ser analisada com critérios próprios do mercado e
a escola, por sua vez, é comparada a uma empresa que monta e organiza insumos
educacionais e produz recursos humanos com um certo nível de aprendizagem, o que deve
ser feito como em qualquer empresa submetida à concorrência ao menor custo possível.
(CORAGGIO, 2000).
 No mesmo sentido, o ensino resume-se a um conjunto de insumos que intervém na
“caixa preta da sala de aula – o professor sendo mais um insumo – e a aprendizagem é vista
como o resultado previsível da presença [e eventual combinação] desses insumos.”
(TORRES, 2000, p. 140). Predomina uma visão de educação “como um campo sem
especificidade, sem antecedentes nem história, órfão da tradição teórica e discussões
pedagógicas, no qual, confluem e interatuam insumos ao invés de pessoas, resultados ao
invés de processos, quantidades ao invés de qualidades.” (idem).
A visão que o Banco Mundial tem sobre a educação está relacionada a conteúdos; o
ensino é tido como transmissão de informação a ser assimilada e fundamentada na
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concepção tradicional, transmissora e bancária7 da educação em consonância com a noção
de qualidade que está relacionada a rendimento escolar. Daí a decorrência da noção de
currículo como conteúdo; conteúdos e habilidades a serem nele incluídos são anunciados
pelo próprio banco ignorando o papel do professor na definição e na concretização do
currículo, na sua relação com os alunos dentro e fora da sala de aula. (TORRES, 2000).
Na ótica dos tecnocratas do Banco Mundial o professor é visto como um incômodo;
visto principalmente sob a ótica do contexto do seu sindicato; a imagem do professor está
relacionada a reivindicações salariais, corporativismo, indivíduo intransigente e grevista.
Os professores são tidos “como problema, antes que recurso, ‘insumo’ educativo
necessário, porém caro, complexo e difícil de lidar. Os mesmos professores, e não somente
a sua formação costumam de fato ser vistos como um ‘beco sem saída’.” (TORRES, 2000,
p. 160-161). 
Ainda em relação aos professores, o Banco Mundial considera que, nesse campo,
duas questões são embaraçosas e complicadas: salário e formação/capacitação que
continuam ocupando um lugar marginal entre as prioridades e estratégias propostas por essa
instituição aos países em desenvolvimento. A formação é vista de forma isolada sem
atender à introdução de mudanças que são necessárias. Na verdade, formação inicial e
capacitação em serviço são diferentes etapas de um mesmo processo de aprendizagem,
profissionalização e atualização permanente do ofício docente, tanto formação quanto
capacitação são indispensáveis e se complementam. (TORRES, 2000).
O BM reconhece que é preciso capacitar o corpo docente, porém, seus estudos
demonstram que aqueles com maior tempo de estudos e maior qualificação não
necessariamente conseguem melhores rendimentos com seus alunos. Diante disso,
desaconselha o investimento na formação inicial dos docentes porque o fato não apresenta
resultados eficientes; recomenda sim, priorizar a capacitação em serviço e, se possível, a
modalidade à distância, considerada mais efetiva em termos de custos que as modalidades
presenciais. (TORRES, 2000; CORAGGIO, 2000). 
Fica evidente que o papel do BM no campo da educação não se restringe apenas ao
seu financiamento e nem é o mais importante. A instituição financeira se transformou
                                                
7No sentido da Pedagogia de Freire. 
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também na “principal agência de assistência técnica em matéria de educação para os países
em desenvolvimento e, ao mesmo tempo, a fim de sustentar tal função técnica, em fonte e
referencial importante de pesquisa educativa no âmbito mundial.” (TORRES, 2000, p. 126).
Assim, o BM passou então a ser, nos últimos anos, o organismo de maior visibilidade no
panorama educacional global, ocupando espaço conferido tradicionalmente à Organização
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, agência das Nações
Unidas, especializada em educação.
No âmbito interno, a partir do final da década de 70, o sistema educacional
brasileiro vem implementando reformas procurando se adequar ao processo de
reestruturação produtiva e aos novos rumos do Estado e reafirmando a centralidade na
formação dos profissionais da educação.
No início da década de 80, motivada pelo fim do regime militar, pela abertura
política, pelo início do processo de redemocratização do país e reorganização da sociedade
brasileira, desencadeia-se no seio da sociedade civil a discussão sobre as fragilidades do
modelo de Estado nacional-desenvolvimentista8. A consolidação do movimento de
renovação do campo político passa a se firmar em decorrência da abertura política. Os
movimentos sociais começam a florescer e a exigirem abertura e consolidação política.
Com a eleição para governadores estaduais, governos de oposição ao regime militar
assumem o poder e passam a defender uma conduta democrática, de reavaliação e
redefinição dos rumos do país bem como, a revisão e implementação de políticas públicas.
Mobilizam, para isso, a sociedade civil através das “Diretas Já”, pautada na reorganização
do cenário político com perspectivas para mudanças radicais. Em decorrência disso, há a
primeira eleição pós-regime militar, embora o tenha sido pelo Colégio Eleitoral, quando se
torna presidente da República um civil, muito embora não viesse a assumir o cargo.
(SENRA, 2000).
Em meados dessa década, com o fim do regime militar, a dinâmica política delineia
novos contornos e começa a articular, no interior das classes dominantes, a possibilidade de
                                                
8Forma política que se iniciou na metade do Século XX. Implementou políticas de promoção industrial em substituição às
importações, promoveu um processo acelerado de urbanização e o surgimento de uma moderna sociedade civil, a partir da
diversificações social e do desenvolvimento de modernos sujeitos  políticos. O Estado  desenvolvimentista  passou por
uma série de  transformações de transformações em virtude dos desdobramentos resultantes de suas  opções políticas e
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um novo modelo de Estado em substituição ao nacional-desenvolvimentismo, formando-se
assim as bases para o modelo neoliberal. Nesse sentido:
A ideologia neoliberal encontra seus condicionantes econômicos no
desenvolvimento, a partir da década de 70, de novos processos produtivos, como
na microeletrônica, e na reorganização do processo de trabalho capitalista, assim
como na crescente internacionalização do capital. A concentração cada vez
maior, em escala global, de capital e conhecimentos tecnológicos teve como uma
importante conseqüência a redução da margem de autonomia dos Estados
capitalistas periféricos e de sua capacidade de apoiar políticas relativamente
autônomas de desenvolvimento capitalista [...]. (SENRA, 2000, p. 113).
Nos anos 90, o Estado brasileiro passa a adotar idéias neoliberais de ajuste e
inserção subordinada da economia brasileira ao processo de globalização econômica. As
propostas do Estado são levadas a efeito pelo Projeto de Reconstrução Nacional, mas o
governo eleito, embora com um discurso de renovação e de transformação, é surpreendido
pelo impeachment; em meio à crise, o Estado passa a vincular seus programas com os
interesses capitalistas e aos pressupostos do neoliberalismo, isto é:
a redução do político aos mecanismos diretos da economia, reduzir a economia à
finanças, identificar a finança com o jogo do mercado e considerá-lo: primeiro o
ponto final da história humana; segundo, a fatalidade como se não houvesse
outro caminho, ele é a fatalidade necessária; e terceiro, como conseqüência,
naturalizar a situação contemporânea do capitalismo de tal maneira que a
desestruturação que esse modo de funcionamento do capital provocou, que ele
produziu, no interior da luta de classes com respeito às formas de organização e
referências da classe trabalhadora, também sejam naturalizadas. (CHAUÍ, 2001,
p. 16).
 Mas é, na segunda metade da década de 90 e início do século XXI, que o
neoliberalismo se estabelece como projeto hegemônico, impondo reformas constitucionais
e redirecionamento das políticas econômicas e sociais a partir de seus pressupostos. Senra
(2000) explica que este período é caracterizado pela consolidação no país de um bloco
hegemônico de forças político-sociais, responsável pela implementação de um novo projeto
político de desenvolvimento. Como conseqüência, as políticas públicas sociais tiveram que
se adequar à nova realidade político-econômica. Nesse contexto, as políticas educacionais
são as mais afetadas, pois a educação, então, é vista sob o prisma de seu valor econômico,
                                                                                                                                                    
econômicas e também  das  correlações de forças entre as classes e frações que hegemonizavam suas políticas. (SENRA,
2000).
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passando a ser o objetivo central das mudanças de um novo modelo de desenvolvimento
para a posição dos países no processo de reinserção e realinhamento no cenário mundial.
Assim sendo:
Novos requerimentos são colocados aos sistemas educativos relativos à
qualificação e competências disponíveis no mundo do trabalho e à qualificação
da educação, em todos os níveis particularmente na educação básica. Este
movimento é acompanhado de forte crítica ao Estado como paternalista,
ineficiente e corporativo. (PINO, 1997, p. 22).
Nesse período, as políticas públicas são reorientadas por meio de reforma de Estado
que, segundo Dourado (2002, p. 242), “engendra alterações substantivas nos padrões de
intervenção estatal, redirecionando mecanismos de forma de gestão” e, conseqüentemente,
as políticas públicas e, particularmente, as políticas educacionais são “reorientadas em
sintonia com os organismos multilaterais9.” Essas ações estão expressas no processo que
resultou na aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96),
negligenciando parte das bandeiras encaminhadas pela sociedade civil, especialmente o
Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública10. A partir daí, as políticas educacionais
passam a ser balizadas e consubstanciadas pelo ideário neoliberal presente na trajetória do
processo de tramitação da LDB. 
Após quase uma década (1988-1996)11 de discussão e tramitação, a nova Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9394, intitulada Lei Darcy Ribeiro, foi
sancionada em 20 de dezembro de 1996. O projeto aprovado descaracterizou sensivelmente
o anteprojeto apresentado e defendido inicialmente pelos educadores; resultou do embate
complexo entre forças antagônicas que se fizeram presentes durante toda a sua tramitação
na Câmara e no Senado Federal, provocando momentos permeados por conflitos e
interesses ideológicos. Constituiu-se em um dos instrumentos de consecução da política
educacional do Estado neste período.
                                                
9Banco Mundial, FMI, OMC.
10Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. 
11O processo de discussão da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional foi iniciado em dezembro
de 1988. Durante todo esse tempo o Congresso Nacional foi “palco de vários projetos, diversos substitutivos,
muitas emendas, negociações e manobras em torno da formulação da legislação educacional” que resultou na
Lei Nº 9394 aprovada em 20 de dezembro de 1996. (SAVIANI, 1999, p. V).
19
O documento inicial originou-se das discussões ocorridas em 1986 durante a IV
Conferência Brasileira de Educação realizada com a finalidade de subsidiar a Constituinte
Nacional no que se refere às políticas públicas para a educação. O primeiro projeto de LDB
foi apresentado em 1988 pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública e expressava
os anseios da sociedade brasileira sobre a educação. Seu texto foi amplamente discutido e
ficou conhecido como Projeto Jorge Hage12, aprovado em junho de 1990. Em maio de
1993, foi aprovado na Câmara o substitutivo da deputada Ângela Amim13.
No âmbito do Senado (maio de 1992) foi apresentado o primeiro projeto do senador
Darcy Ribeiro14, tendo como relator o senador Cid Sabóia Carvalho15 e um segundo projeto
do senador Darcy Ribeiro, elaborado de forma pouco democrática e resultante de uma
conciliação oculta com o Executivo e apresentado em 1992. 
Em decorrência das eleições de 1994, reconstitui-se o Congresso Nacional e o Poder
Executivo e inicia-se uma nova etapa de tramitação do Projeto da LDB tendo como pano de
fundo:
um cenário político distinto onde foram tecidas novas articulações e constelações
de forças, mudando as dinâmicas e as relações sociais, os mecanismos de controle
e a posição dos atores políticos, do governo e de grupos da sociedade no campo
social. Este espaço foi recortado por ideologias e novas concepções da educação e
de suas relações [com a sociedade, a cultura, a economia e com um modelo de
Estado distinto] que passaram a ser dominantes e rearticuladoras das posições dos
atores políticos e do governo dando visibilidade a novos grupos sociais [...].
(PINO, 1997, p. 18).
No Senado, o Projeto Jorge Hage apresentado pelo Fórum Nacional em Defesa da
Escola Pública, foi substituído por outro, elaborado e aprovado à revelia da sociedade.
A tramitação da LDB é, nesse contexto, segundo Dourado (2002), a manifestação
dos embates travados no âmbito do Estado e nos desdobramentos por ele assumidos no
reordenamento das relações sociais e das mudanças tecnológicas sob a égide ideológica da
                                                
12Em março de 1989 a Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara, constitui um Grupo de
Trabalho da LDB sob a coordenação de Florestan Fernandes (PT-SP), tendo sido indicado  relator Jorge Hage
(na época,
PSDB-BA) que elaborou um substitutivo ao projeto original que passou a ser conhecido como substitutivo
Jorge Hage. (SAVIANI, 1999).
13Do PDS (na época) pelo Estado de Santa Catarina.
14Senador, antropólogo e estudioso da educação do PDT-DF.
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globalização da economia. A lei resultou de um trâmite difícil, complexo, permeado por
interesses diferenciados e contraditórios, no interior do sistema produtivo e político, no
tocante à compreensão das funções sociais dos sistemas de ensino, dos seus objetivos e dos
seus beneficiários. Esse processo de tramitação provocou segundo Brzezinski (1997, p. 11),
uma “ruptura no espaço social brasileiro” conferindo à lei o mérito de reordenar os sistemas
educativos da nação.
A discussão, votação e promulgação da LDB em vigor, se deram num momento
específico da história política-econômica do Brasil, marcado por uma tendência,
apresentada à nação como inovadora e capaz de trazer a modernidade ao país, no contexto
da globalização de todos os setores da vida social, parceiros estrangeiros, investindo na
inserção do Brasil na ordem mundial desenhada pelo modelo neoliberal. De acordo com
esse modelo, o motor da vida social passa a ser o mercado e não a administração política.
As leis gerais são aquelas da economia do mercado e não as da economia política.
(SEVERINO, 1997). Para o autor, reconhecer e afirmar o caráter ideológico da LDB não
significa desconhecer o papel importante da mesma na formulação e no gerenciamento de
uma política educacional para toda a sociedade brasileira.
A aprovação da LDB foi uma demonstração do grau de hegemonia do Executivo
sobre o Legislativo. Com essa atitude, a proposta do Fórum Nacional em Defesa da Escola
Pública, é afastada na sua legitimidade enquanto o governo estabelece novas alianças e
novas estratégias para garantir sua aprovação. Seu texto final teve como pano de fundo o
projeto Darcy Ribeiro, através de uma trajetória conturbada no Congresso Nacional até a
sua promulgação. O texto Darcy Ribeiro não foi discutido com a sociedade porque:
há uma ‘questão de fundo’ dessa LDB que precisa ser aprofundada: ela propõe
mudanças e avanços efetivos, mas não deixa claras nem a metodologia, nem as
condições necessárias e as obrigações, tanto do Estado quanto da sociedade para
pôr em marcha essas mudanças. (GADOTTI, 2000, p. 85).
Palco de inúmeros debates e enfrentamentos, a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional – Lei nº 9394 de 20 de dezembro, de 1996, integra um conjunto de
reformas econômicas, sociais e políticas estabelecidas pelo modelo neoliberal que,
                                                                                                                                                    
15(PMDB-CE).
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hegemonicamente, vem sendo implantado no Brasil desde o início dos anos 90 e deu
condições ao Ministério da Educação e Cultura – MEC para a formulação e o
desenvolvimento de políticas públicas para a educação de cunho fortemente
homogeneizador. (CAMARGO, PINO, MANFREDI, 1999). 
A partir de então, a LDB passa a ser o instrumento legal que legitima os parâmetros
e a lógica de reestruturação da educação implementada pelo Estado brasileiro, a partir de
1996, gestando propostas de flexibilidade, de prática da autonomia pedagógica,
administrativa, e, de gestão financeira. Nas diretrizes da Lei, oficializa-se a necessidade de
formação de professores para fortalecer processos de mudança no interior das instituições
formadoras e, a importância dada ao papel dos professores como fator de desenvolvimento
humano no mundo atual face às exigências e desafios do país no século XXI. 
Desta forma, a LDB passa a constituir-se num instrumento balizador da política
educacional do Estado que tem, sobretudo, papel legitimador das significativas reformas
que estão sendo realizadas com grande repercussão, principalmente as que se referem à
formação de professores. 
Para tanto, essa formação de professores é tratada na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, Lei nº 9394/96, no contexto do Título VI “Dos Profissionais da
Educação.” No âmbito deste, a Lei faz distinção entre a formação dos profissionais da
educação para a administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação para a
educação básica e de docentes bem como, diferencia a formação para a docência na
educação básica e na educação superior, assim como o lócus desta formação. No Art. 62,
define que a formação de docentes para atuar na educação básica:
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro
primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na
modalidade Normal.
Logo, no Art. 63, a LDB faz destaque aos Institutos Superiores de Educação que
manterão:
I – cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso
normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e
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para as primeiras séries do ensino fundamental; II – programas de formação
pedagógica para os portadores de diplomas de educação superior que queiram se
dedicar à educação básica; III – programas de educação continuada para os
profissionais de educação dos diversos níveis.
Sobre a formação para a docência na educação superior, a LDB faz referência no
Art. 66 destacando que “a preparação para o magistério superior far-se-á em nível de pós-
graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.”
Após a promulgação da LDB, uma série de dispositivos legais foi sendo
paulatinamente editada pelo Conselho Nacional de Educação com a finalidade de
regulamentar a formação de profissionais da educação conforme exposto nos Artigos 62 e
63. Através de resoluções, decretos e pareceres, o Estado passou a dar um novo formato às
políticas de formação docente para os diferentes níveis de ensino.
Decorrente dessa legislação, os Institutos Superiores de Educação – ISEs, foram
regulamentados pela Resolução do CP nº 1 de 30 de setembro de 1999. Com base neste
documento, o ISE, visando a formação inicial para o magistério da educação básica, passou
a abrigar: o curso normal superior para licenciatura em educação infantil e de professores
para as séries iniciais do ensino fundamental; as licenciaturas, destinadas à formação
docente para os anos finais do ensino fundamental e para o ensino médio; os programas de
formação pedagógica para portadores de diploma de nível superior que desejam ingressar
como docentes nas séries iniciais do ensino fundamental e no ensino médio; além de
programas de formação continuada e pós-graduada de caráter profissional.
Diante disso, os Institutos Superiores de Educação passaram a configurar-se como
um novo lócus de formação de professores para a educação básica até então restrita às
escolas normais (nível médio). Assim, retira-se, do interior das universidades, a formação
de professores procurando descaracterizá-la através de políticas educacionais balizadas e
orientadas pelos organismos internacionais, sobretudo o Banco Mundial. Ao mesmo tempo,
em que “Críticas são dirigidas à pouca capacidade que as universidades demonstram em
responder de forma adequada às necessidades de formação de profissionais para esse nível
de ensino.” (AGUIAR, 1997, p. 161).
No entanto, transferir a formação do docente da educação básica, mais
especificamente a da educação infantil e primeiras séries do ensino fundamental, para os
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institutos superiores, na modalidade normal superior, caracteriza a volta à condição das
licenciaturas curtas criticadas exaustivamente por diferentes atores educacionais na década
de 80, afirma a autora.
A política de expansão dos Institutos Superiores de Educação – ISEs e cursos
normal superior desde 1999, obedece, portanto, às orientações postas pela política
educacional em nosso país, em cumprimento às lições dos organismos internacionais.
Caracterizados como instituições de caráter técnico-profissionalizante de baixo custo, esses
institutos têm como objetivo principal a formação de professores com ênfase no caráter
técnico instrumental, com competências determinadas para solucionar problemas da prática
cotidiana; em síntese, um “prático.” (FREITAS, 1995a, p. 96). Tem-se assim, segundo o
autor, uma formação fundamentada numa concepção reducionista de um saber prático e o
professor deve ser treinado para aplicar técnicas e estratégias de ensino. A expansão
exponencial desses novos espaços de formação, objetiva, com raras exceções, responder às
demandas de grande parcela dos professores “oferecendo-lhes uma qualificação mais ágil,
flexível, adequada aos princípios da produtividade e eficiência e com adequação às
demandas do mercado competitivo e globalizado.” (FREITAS, 2002, p. 145). Nesse
sentido, deve-se prestar atenção que a organização do ISE pode gerar dois problemas:
a) banalizar a formação inicial em termos de tempo de formação, incidindo de
novo em táticas que servem apenas para pagar mal, sem falar em sua
desvalorização como profissão menor; se o professor inicial é o profissional mais
estratégico dos tempos modernos, não poderia ter uma formação abreviada sob
hipótese alguma; b) manter os vícios pedagógicos tradicionais, destruindo em seu
âmago a inovação esperada; o que é mais comprometedor na esfera pedagógica é,
com certeza, sua inconsistência em termos de capacidade de reconstrução do
conhecimento, com qualidade formal e política. (DEMO, 1997, p. 51).
Nessa mesma direção, observa-se que os programas de formação pedagógica para
portadores de diploma de ensino superior desejosos de atuar na educação básica, é uma
forma de desqualificação e marginalização da licenciatura bem como, de desvalorização e
desprofissionalização do magistério, configurando o desmantelamento da Educação
Superior, em favor de programas aligeirados em detrimento de uma sólida formação inicial.
A mesma lei que acena para uma formação superior de graduação plena como condição
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para a melhoria da qualidade do ensino, também abre espaço para agências de caráter
mercadológico que oferecem uma formação reduzida.
Para adequar o sistema educacional à proposta da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, a Lei n. 9394/96 em seu Título IX “Das disposições Transitórias” no Art. 87
institui a “Década da Educação a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei” e, no §
1º deste, estabelece que “A União, no prazo de um ano, a partir da publicação desta Lei,
encaminhará ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas
para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre a Educação para
Todos”, ocorrida em Jomtiem, Tailândia, 1990, que propõe aos países que façam seus
planos decenais. Ao mesmo tempo, neste mesmo artigo, no § 3º fica definido que “Cada
Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá,” de acordo com o inciso III,
“realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando
também, para isto, os recursos da educação à distância.” Para garantir prazos, no § 4º deste
mesmo artigo fica estabelecido que “Até o fim da Década da Educação somente serão
admitidos profissionais habilitados em nível superior ou formados por treinamento em
serviço.”
A proposta do plano já era um desejo histórico de educadores em 1932. Isso foi
comprovado através do “Manifesto dos Pioneiros da Educação,” que recomendou a
elaboração de um plano amplo e unitário para promover a reconstrução da educação no
País. Propunham, por meio dele, a “reconstrução educacional de grande alcance e de vastas
proporções [...] um plano com sentido unitário e de bases científicas [...].” (PNE, 2001;
SAVIANI, 2000; VALENTE, 2001).
A repercussão da idéia do Plano Nacional de Educação motivou a inclusão na
Constituição Brasileira de 1934, do Art. 150 que declarava de competência da União “fixar
o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os graus e ramos comuns e
especializados; e coordenar e fiscalizar a sua execução em todo o território do País.” No
Art. 152, definia competência do Conselho Nacional de Educação a elaboração do referido
plano para aprovação pelo Poder Legislativo. (PNE, 2001; SAVIANI, 2000; VALENTE,
2001).
25
O primeiro Plano Nacional de Educação surgiu em 1962, na vigência da primeira
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei nº 4.024/61. Não se tratou de um
projeto de lei, mas foi uma iniciativa do Ministério da Educação e Cultura e aprovada pelo
Conselho Federal de Educação. Tratava-se de um conjunto de metas qualitativas e
quantitativas a serem alcançadas num prazo de oito anos. (SAVIANI, 2000).
Após 50 anos da primeira tentativa oficial, a Constituição Federal de 1988,
produzida em um contexto de redemocratização do país, traz à tona a idéia de um plano
nacional de longo prazo, com força de lei, capaz de conferir estabilidade às iniciativas do
governo na área da educação. No seu Art. 214 reafirma que:
a lei estabelecerá o plano nacional de duração plurianual, visando à articulação e
ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações
do poder público que conduzam à: I – erradicação do analfabetismo; II –
universalização do atendimento escolar; III – melhoria da qualidade de ensino;
IV – formação para o trabalho; V – promoção humanística, científica e
tecnológica do país. (PNE, 2001).
Segundo Valente (2001) o ideal de um Plano Nacional de Educação, com duração
plurianual, tornado lei com ampla participação da sociedade brasileira, constitui-se num
instrumento que orienta a erradicação do analfabetismo, a universalização da educação
básica e amplia, substancialmente, o atendimento no ensino superior público.  O Plano
Nacional de Educação pode ser considerado um instrumento para auxiliar na mobilização
da sociedade em torno da conquista de direitos sociais, assim como, precaver as políticas
públicas das rupturas provocadas pela rotatividade dos governos. 
Assim, foi necessário criar o Plano Nacional de Educação já expresso na
Constituição Federal de 1988, e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº
9394/96 que define, em seu Art. 9º, inciso I, que uma das incumbências da União é
“elaborar o Plano Nacional de Educação em colaboração com os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios.”
 Em 10 de fevereiro de 1988, o deputado Ivan Valente16 apresenta no Plenário da
Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 4.155, de 1998 que “aprova o Plano Nacional de
Educação.” O documento apresentado expressa compromissos assumidos pelo Fórum
                                                
16Deputado Federal pelo PT de São Paulo.
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Nacional em Defesa da Escola Pública, desde a sua participação nos trabalhos da
Assembléia Nacional Constituinte que consolidou as propostas  do I e do II Congresso
Nacional de Educação – CONED e sistematizou contribuições advindas de diferentes
segmentos da sociedade civil. Na justificação, o parlamentar destaca a importância desse
documento-referência que “contempla dimensões e problemas sociais, culturais, políticos e
educacionais brasileiros, embasado nas lutas e proposições daqueles que defendem uma
sociedade mais justa e igualitária.” (VALENTE, 2001, p. 48).
Em 11 de fevereiro de 1998, o Poder Executivo envia ao Congresso Nacional a
Mensagem 180/98, relativa ao projeto de lei que “Institui o Plano Nacional de Educação.”
Sua tramitação inicia-se na Câmara dos Deputados como Projeto de Lei 4.173, de 1998. Na
exposição, o Ministro da Educação reitera que os motivos da concepção do Plano, tendo
como eixos norteadores, do ponto de vista legal, a Constituição Federal de 1988, a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n. 9394 de 1996, e a Emenda Constitucional
nº 14, de 1995, que institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério. Considerou ainda que o Plano Decenal de
Educação para Todos foi preparado de acordo com as recomendações da reunião
organizada pela UNESCO e realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1993. Além deste, os
documentos resultantes de ampla mobilização regional e nacional, que foram apresentados
pelo Brasil nas conferências da UNESCO, serviram de subsídios igualmente importantes
para a preparação do referido documento. (VALENTE, 2001; DIDONET, 2000; NEVES,
2000).
Assim sendo, dois projetos de lei com Plano Nacional de Educação passam a
tramitar na Câmara dos Deputados; o primeiro assinado pelo deputado Ivan Valente e
outros deputados, documento aprovado pelo II Congresso Nacional de Educação
(CONED), elaborado coletivamente, com a contribuição de vários segmentos sociais e
entidades dos profissionais da educação; o segundo encaminhado pelo Poder Executivo,
elaborado pelo Ministério da Educação e Cultura17, após consulta a várias entidades
educacionais e seminários regionais para coleta de sugestões. A proposta apresentada pelo
                                                
17A proposta governamental foi elaborada à moda tecnocrata, com restrita audiência social e política de modo
a garantir o essencial da política do Banco Mundial, agência que vem dando a tônica do elenco  de medidas
implementadas em todos os níveis e modalidades de ensino. (VALENTE, 2001).
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Estado garantia o essencial da política do Banco Mundial, agência que vem dando a tônica
às políticas educacionais implementadas no país desde a década de 70. (VALENTE, 2001;
DIDONET, 2000). 
As duas propostas apresentavam perspectivas contrárias de política educacional,
materializando a existência de dois projetos de escola, duas propostas antagônicas de país.
Uma expressava o desejo da sociedade, fortalecida pela participação democrática e popular
e a outra, expressava a política neoliberal, do capital financeiro internacional e a ideologia
das classes dominantes presentes nas diretrizes e metas do projeto do Estado. (NEVES,
2000; VALENTE, 2001; VALENTE & ROMANO, 2002).
Após o trâmite por um período de três anos, entremeio a audiências, reuniões,
opiniões, sugestões, estudos e emendas, no dia 12 de dezembro de 2000, o texto da Câmara
dos Deputados foi aprovado na íntegra pela comissão de Educação. No dia 14 do mesmo
mês, o Plenário do Senado aprovou o Projeto de Lei que institui o Plano Nacional de
Educação que, em seguida, é encaminhado ao presidente da República, para aprovação.
Desta forma, o PNE 2001-2010 passou a ser a Lei nº 10.172 de 09/01/2001. (VALENTE,
2000; DIDONET, 2000; SAVIANI, 2000).
O Plano Nacional de Educação foi sancionado com 9 vetos pela Lei 10.172/2001,
em 9 de janeiro de 2001, cumprindo-se assim, a norma legislativa preconizada no Art. 214
da Constituição Federal, ratificada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
Lei n. 9394/96, Art. 87 parágrafo 1º das Disposições Transitórias, após oito anos da
confirmação do mesmo.
O Plano Nacional de Educação passou a ser, a partir de então, o documento
orientador das políticas públicas da Educação Nacional definindo metas, objetivos,
diretrizes e prioridades de ações para um período de dez anos: 2001–2010 – Década da
Educação e, em especial as diretrizes para a formação de professores.
A melhoria da qualidade do ensino, implícita no Plano Nacional de Educação, um
dos objetivos centrais, somente poderá ser alcançado se for promovida conjuntamente, a
valorização do magistério por meio de uma política global, o que implica, simultaneamente,
na formação profissional inicial, nas condições de trabalho, salário e carreira e na formação
continuada. (PNE, 2001). 
28
Para isso, o referido Plano define diretrizes e metas18 para a formação e valorização
do magistério e demais profissionais da educação, para os próximos dez anos, para cada
nível de ensino, ou seja, da Educação Básica à Educação Superior. Em quaisquer de seus
níveis e modalidades, os cursos de formação deverão obedecer a certos princípios, dentre os
quais destacamos: a atividade docente como foco formativo; contato com a realidade
escolar desde o início até o final do curso, integrando a teoria à prática pedagógica; a
pesquisa como princípio formativo; o trabalho coletivo interdisciplinar. Define também,
que a formação inicial dos profissionais da educação básica deve ser de responsabilidade,
principalmente das instituições de ensino superior, nos termos do Art. 62 da LDB. É no
lócus das instituições de ensino superior, onde as funções de pesquisa, ensino e extensão e a
relação entre teoria e prática podem garantir o patamar de qualidade social, política e
pedagógica que se considera necessária. (PNE, 2001). 
Um dos grandes desafios para o Plano Nacional da Educação e o Poder Público está
relacionado ao pessoal docente, em exercício no magistério, em todos os níveis de ensino
sem a qualificação mínima exigida.  Para solucionar esse grave problema, o PNE definiu
objetivos e metas a serem alcançados no espaço de tempo estabelecido pela “Década da
Educação”. Ou seja, a partir da entrada em vigor deste PNE, somente admitir professores e
demais profissionais da educação que possuam as qualificações mínimas exigidas no Art.
62 da LDB; estabelecer dentro de um ano, diretrizes e parâmetros curriculares para os
cursos superiores de formação de professores e de profissionais da educação para os
diferentes níveis e modalidades de ensino; garantir por meio de um programa conjunto da
União, dos Estados e Municípios que, no prazo de dez anos, 70% dos professores de
educação infantil e de ensino fundamental (em todas as modalidades) possuam formação
específica de nível superior, de licenciatura plena em instituições qualificadas; garantir que,
no prazo de dez anos, todos os professores do ensino médio possuam formação específica
de nível superior, obtida em curso de licenciatura plena nas áreas de conhecimento em que
atuam; ampliar a oferta de cursos de mestrado e doutorado na área educacional e
desenvolver a pesquisa neste campo; desenvolver programas de pós-graduação e pesquisa
                                                
18Que se insere no projeto de “ajuste” da formação de professores às novas exigências dos organismos
internacionais em particular, o BM e o FMI, visando adequar a formação de profissionais da educação ao
atendimento de um mercado cada vez mais globalizado. (FREITAS, 1999).
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em educação como centro irradiador da formação profissional em educação, para todos os
níveis e modalidades de ensino. (PNE, 2001).
Para garantir a discussão sobre as diretrizes explícitas no PNE fez-se necessário
revisitar outros dispositivos legais decorrentes do processo de normatização da formação de
professores, dentre eles, o Parecer CNE/CP 09/2001 de 08 de maio de 2001, fundamento da
Resolução CNE/CP nº 1 de 18 de fevereiro de 2002, que institui as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a formação de professores da educação básica em nível superior, em curso
de licenciatura plena. O referido parecer apresenta um conjunto de princípios, fundamentos
e procedimentos que devem ser observados na organização institucional e curricular dos
cursos de formação de professores. 
Dentre as orientações inerentes à formação de professores o Art. 2º da Resolução
CNE/CP 1/2002, inciso IV destaca “o aprimoramento em práticas investigativas.”
Acrescente-se a isso, o Art. 3º que aponta os princípios norteadores da formação de
professores e, no inciso III deste mesmo artigo, define “a pesquisa, como foco no processo
ensino aprendizagem, uma vez que ensinar requer tanto dispor de conhecimentos e
mobilizá-los para a ação, como compreender o processo de construção de conhecimentos.”
No entanto, após consultar a legislação educacional e seus dispositivos legais que
norteiam a formação inicial de professores, identificou-se que esta formação desloca-se das
instituições de ensino superior para os ISEs e para agências formadoras, produzindo-se
assim, um movimento que transfere deveres do Estado para a sociedade civil. Desta forma,
a formação de professores, através desses institutos, é coerente com a reforma mercantil da
educação superior que, aliada à política de educação à distância através do uso intensivo
das novas tecnologias de informação e comunicação, passa a ser a principal estratégia de
formação de professores, quando, na verdade, deveria ser uma ferramenta de caráter
secundário nessa dimensão da reforma, considera Silva Júnior (2002). Por outro lado:
abre um enorme espaço para as organizações não governamentais e para
empresas que possam especializar-se nessas atividades, abrindo, dessa maneira,
um nicho para o mercado, numa conjuntura em que o capital tem migrado
extensiva e intensivamente para todos os espaços outrora não organizados
segundo sua racionalidade. (SILVA JÚNIOR, 2002, p. 114).
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Através da educação à distância, o sistema passa a oferecer ao professor, meios de
atualizar-se rapidamente o conhecimento pela informação e treinamento. Não se trata de
formar o professor, mas sim, capacitá-lo através do uso de tecnologias educacionais. Nessa
perspectiva, o critério norteador da política de formação tem como pressuposto “a relação
custo benefício como definidora do tipo de exercício dessas atividades formativas”,
(SILVA JÚNIOR, 2002, p. 117) procurando assim, “produzir um novo paradigma
educacional por meio da institucionalização dessa modalidade educacional, que dentre
outras características, põe-se como porta de entrada do capital industrial na esfera
educacional.” (idem). Nesse sentido, o autor considera ainda que essa modalidade de
formação de professores se constitui potencialmente em:
um campo formativo de professores orientado pela racionalidade do mercado a
produzir uma esfera política, na qual o campo profissional torna-se o centro – a
valorização dos professores far-se-ia por meio de sua capacitação instrumental e
não pelo papel essencial que ele exerce na construção das relações sociais e na
formação humana. (SILVA JÚNIOR, 2002, p. 114).
O autor explica ainda, que a perspectiva pedagógica que embasa a formação de
professores é a cognitivista do aprender a aprender e do modelo de competências. Em meio
à reforma educacional produzida no núcleo estratégico do Estado destaca-se a formação dos
profissionais da educação, considerados agentes centrais da realização concreta da reforma. 
Este é o quadro político no qual se desenvolveu a base legal da formação do
professor no Brasil. Os embates aqui revelados mostram um campo permeado de disputas
políticas, teóricas e ideológicas que certamente cercearam um maior avanço nas concepções
de formação do educador. Esse contexto também deve ser considerado ao examinarmos as
possibilidades de centrar a formação inicial na pesquisa.
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2 - OS FUNDAMENTOS DA PESQUISA NO PROCESSO DE FORMAÇÃO
INICIAL DO PROFESSOR-PESQUISADOR
O presente capítulo, a partir do enfoque dado à pesquisa na formação inicial de
profissionais da educação no contexto da legislação educacional brasileira objetiva analisar
os fundamentos da pesquisa, como base do ensino e da formação inicial de professores na
perspectiva do professor-pesquisador.
O modelo de pesquisa das ciências físicas e naturais, durante muito tempo, orientou
o estudo dos fenômenos e problemas da educação. A possibilidade deste modelo estava em
decompor os fenômenos educacionais em variáveis básicas através de estudo analítico e
quantitativo o que garantiria a explicação dos mesmos, com o argumento de que a educação
só poderia ser investigada com segurança se houvesse a adequação a esse tipo de análise
científica. Considerava-se o processo educativo como algo causado e determinado e,
portanto, controlável. Conseqüentemente, o fenômeno educativo era pesquisado:
Como se pudesse ser isolado, como se faz com um fenômeno físico, para uma
análise acurada, se possível feita em um laboratório, onde as variáveis que o
compõem pudessem também ser isoladas, a fim de constatar a influência que
cada uma delas exercia sobre o fenômeno em questão. (LÜDKE e ANDRÉ,
1986, p. 3).
Com a evolução da pesquisa em educação, o modelo tornou-se insuficiente para
explicar o fenômeno educacional uma vez que esta realidade não é estática, mas, apresenta
uma dinâmica complexa difícil mensurá-la apenas com base em definições operacionais,
variáveis, teste de hipóteses, estatísticas oriundas dos modelos das ciências físicas e
naturais. Considerando que, “em educação é possível variar os procedimentos ao invés de
submetê-los a uma normalização” (STENHOUSE, 1996, p. 47) passou-se então, a entender
que a realidade educacional não é permanente, imutável e nem definitiva, explicada apenas
através de métodos quantitativos. Isso porque a educação como fator humano, situada num
contexto social, inserida numa realidade histórica que sofre uma série de determinações de
ordem social, política, econômica e cultural não obedece a modelos únicos e hegemônicos,
nem a padrões rígidos do método da pesquisa experimental e aplicada. Daí, o desafio da
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pesquisa educacional “de tentar captar essa realidade dinâmica e complexa do seu objeto de
estudo, em sua realização histórica.” (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 5). A explicação para
isso está no argumento de que a ação humana é radicalmente subjetiva porque:
O comportamento humano, ao contrário dos fenômenos naturais, não pode ser
descrito e muito menos explicado com base nas suas características exteriores e
objetiváveis, uma vez que o mesmo ato externo pode corresponder a sentidos de
ação muito diferentes. (SANTOS, B. 2002, p. 22). 
Medidas de produção bruta como critérios de procedimentos padronizados são
inadequados à educação porque esta implica numa ação significativa como as que estão
envolvidos tanto professores como alunos e, portanto, não pode ser padronizada e
controlada por um modelo. Logo, uma ação significativa também não pode ser
quantificavel, nem distribuída sistematicamente e, nem mesmo, ser controlada por uma
amostra, pois:
A ação significativa é uma ação cuja definição não pode inferir na conduta
observada sem uma interpretação dos significados atribuídos à situação pelos
participantes. Tais ‘ações’ não podem ser controladas porque não se pode
controlar os significados. [...] tanto a ação dos professores como a dos alunos,
são ações significativas deste gênero. (STENHOUSE, 1996, p. 47, tradução
nossa).
A pesquisa educativa tem adotado formas naturalísticas de investigação com
abordagem qualitativa para o desenvolvimento de seus estudos. Elliot19 (1990) explica que
a generalização naturalística valida o estudo como método de iluminar as verdades que não
podem ser compreendidas por completo através de enunciados formais. Portanto, a
validação da pesquisa educativa está a cargo de professores e alunos e não dos
procedimentos da ciência. Nesse sentido:
Compreender a ciência não é fundá-la dogmaticamente em qualquer dos
princípios absolutos ou a priori que a filosofia da ciência nos tem fornecido. [...]
Ao contrário, trata-se de compreendê-la como prática social de conhecimento,
uma tarefa que vai se cumprindo em diálogo com o mundo e que é afinal
fundada nas vicissitudes, nas opressões e nas lutas que o compõem [...].
(SANTOS, 1989, p. 13).
                                                
19Adepto de Stenhouse.
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Frente a essas observações evidencia-se a discussão sobre a pesquisa em educação e
sua relação com a formação de professores. Lüdke e André20 (1986) situam a pesquisa no
contexto da escola diretamente ligada às atividades normais do profissional da educação
seja ele professor, administrador, orientador ou avaliador. O que se pretende é aproximar a
pesquisa do cotidiano escolar em qualquer âmbito de atuação do professor, tornando-a um
instrumento de enriquecimento do seu trabalho. 
Hoje, a pesquisa em educação é movida pela curiosidade investigativa despertada
por problemas revelados na prática pedagógica, sendo esta  vivenciada em sala de aula
onde o professor como pesquisador se coloca “no meio da cena investigada, participando
dela e tomando partido na trama da peça.” (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 7). 
A partir dos anos 80 mais precisamente, as discussões em torno do papel da
pesquisa e sua relação com a formação de professores, têm motivado estudos e se destacado
pela sua relevância  e, pode ser uma possibilidade de investigação do processo ensino-
aprendizagem acerca do seu ensino. Decorrente disso, tem crescido no meio educacional o
interesse voltado ao movimento professor-pesquisador. 
A intencionalidade de aprofundar a discussão em torno da formação de professores
potencializada na pesquisa, nos remete evidentemente à retrospectiva desse movimento que
se originou na Grã-Bretanha na década de 60 e 70. Movimento este, impulsionado pelo
educador inglês Lawrence Stenhouse que defendia, em sua época, a capacidade dos
professores se desenvolverem profissionalmente apoiados na pesquisa entendida como
possibilidade de o professor tomar para si o direito pela direção de seu trabalho. À medida
que o movimento foi criando corpo e se desenvolvendo foi acumulando, pouco a pouco,
grande quantidade de reflexões e discussões teóricas, o que incluiu colaboradores e
precursores tais como: John Elliott, Wilfred Carr, Stephen Kemmis, Jean Rudduck, David
Hopkins, entre outros. 
                                                
20As autoras são professoras pesquisadoras referência no cenário da pesquisa educacional brasileira na
perspectiva do professor que pesquisa sua própria prática na abordagem qualitativa.
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Uma das principais idéias que favoreceu o desenvolvimento do movimento do
“professor como pesquisador,” proposto por Lawreense Stenhouse21 no Centro de Pesquisa
Aplicada à Educação – CARE22, na Universidade East Anglia, foi a implantação de um
Currículo para os Cursos de Humanidades23. Através desse projeto, ele procurou dar um
novo enfoque ao modo de elaborar, desenvolver e colocar em prática o currículo de
maneira que este se constitua num elemento chave para a aprendizagem do aluno, e,
também, para a formação inicial e continuada do professor. Para Stenhouse (1996), os
professores devem ser formados para que desenvolvam sua arte, não para que a dominem,
porque a reivindicação do domínio representa, para o autor, simplesmente o abandono de
uma aspiração. Alicerçado nas suas idéias, o movimento surgiu como resposta a um
conjunto de circunstâncias sociais, pressões políticas e aspirações profissionais. Frente a
essas condições Carr e Kemmis24 (1988) consideram que Lawreence Stenhouse exaltou a
promoção da profissionalidade do professor. 
A influência de sua obra no panorama educacional britânico foi indiscutivelmente,
fundamental; suas idéias eram uma continuação do Humanities Curriculum Project25
através do qual, a proposta do professor-pesquisador passou a ter importância entre os
professores pois afirmava e justificava uma idéia bem definida de autonomia e de
responsabilidade profissional dos mesmos. 
O movimento foi oportuno numa época de reformas das estruturas educacionais,
com a finalidade de ajudar a construir um novo profissionalismo, a partir de um processo de
redefinição da relação entre o professor, o ensino e o conhecimento. Processo este,
enraizado na curiosidade acerca da relação entre a autoridade e o conhecimento. (CARR e
KEMMIS, 1988, p. 23).
A visão de conhecimento e de pesquisa em Stenhouse (1996) reitera que o
conhecimento ofertado na universidade deve ser feito através de pesquisa, porque os
                                                
21Fundador e diretor do CARE. Sua linha de pensamento o levou a colaborar com os professores em seu
trabalho em sala de aula. Em sua obra apresenta uma concepção de pesquisa e suas estreitas relações com o
desenvolvimento curricular como fundamento sobre o qual, se apóia o processo de ensino aprendizagem.
22Centre for Aplied Research in Education. 
23Humaníties Curriculum Project.
24Educadores australianos precursores de Stenhouse e dedicados à formação de professores dão ênfase à
pesquisa-ação.
25HP adotou sobre a base do que denomina “modelo de processo” de desenvolvimento curricular.
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fundamentos dessa crença são epistemológicos, pois “O conhecimento do tipo que temos
que oferecer se falsifica ao menos quando se apresenta como resultado de uma
investigação, através do entendimento do processo de pesquisa, que é a garantia de tais
resultados.” (idem p. 162). Ele pondera ainda que:
só ensinamos melhor se aprendemos inteligentemente através da experiência
considerada insuficiente diante do conhecimento que oferecemos bem como, do
nosso conhecimento sobre o modo de como oferecê-lo. A tarefa do professor se
constitui em interpretar sua reivindicação como homem de conhecimento e
apoiar sua capacidade para dirigir uma indagação para a compreensão. Porém,
ele não deve reduzir a importância dessa busca, para sustentar sua autoridade e
certificação de seu conhecimento. (STENHOUSE, 1996, p. 169).
A incerteza e a provisoriedade do conhecimento que o autor tem associado com a
pesquisa não deve ser comparada com a incerteza do compromisso ou com a decisão da
vontade do professor para a ação. Ele explica que, aquele professor que atua com a certeza,
a segurança de que sua interpretação está correta e é capaz de atuar somente quando está
cercado pela dúvida então, a segurança e a incerteza são fundamentais para uma educação
investigativa. Diante da provisoriedade do conhecimento destacada por Stenhouse. Os
estudos de Paulo Freire também apontam que: 
Muitos são os pensares em torno deste ou daquele desafio que me instiga, desta
ou daquela dúvida que me inquieta, mas também me devolve à incerteza, único
lugar de onde é possível trabalhar de novo necessárias certezas provisórias. Não
que não seja possível estar certos de alguma coisa: impossível é estar
absolutamente certos, como se a certeza de hoje fosse necessariamente a de
ontem e continue a ser a de amanhã. (FREIRE, 1995, 18).
Frente ao caráter provisório das certezas, o autor argumenta ainda que “a certeza da
incerteza não nega a solidez da possibilidade ‘cognitiva’ e a importância da ‘dúvida’ na
produção de conhecimentos novos.” (idem). Dúvida esta que destaca: 
[...] a certeza fundamental: a de que posso saber. Sei que sei. Assim como sei
que não sei o que me faz saber: primeiro, que posso saber melhor o que já sei;
segundo, que posso saber o que ainda não sei; terceiro, que posso produzir
conhecimento ainda não existente. [...] Saber melhor o que já sei às vezes
implica saber o que não era possível saber. Daí a importância de educar a
curiosidade. (FREIRE, 1995, p. 18-19).
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Porém, sem a curiosidade que torna aluno e professor seres de pergunta em
permanente disponibilidade à indagação, não haveria atividade gnosiológica expressão
concreta de nossa possibilidade de conhecer, observa o autor.
Daí decorre o enfoque da pesquisa como base do ensino “fundamentada na presença
da dúvida, pois o que é evidente já está explicado por outro lado, o que é indiscutível não
pode ser comprovado, portanto, se nosso conhecimento é discutível, será possível investigá-
lo e comprová-lo.” (STENHOUSE, 1996, p. 16). Assume também que o ensino não pode
ser comparado a uma realização estática, pois ele é, como todas as artes, uma estratégia
frente a uma tarefa complexa. Alcançar efetivamente a educação plena é impossível, diz o
autor, porque esta se trata de um processo contínuo sem meta final, pois quando se atinge
um objetivo surgem outros e depois outros, e assim sucessivamente. Esta é, para ele, uma
tarefa concreta e utópica, o que torna o indivíduo cada vez mais homem.
Nesse sentido, Freire (2005, p. 25) acrescenta que “não haveria educação se o
homem fosse um ser acabado.” Porém, como pode refletir sobre si mesmo e, como pode
fazer esta auto-reflexão,  toma consciência de seu inacabamento, de sua inconclusão.
Portanto, como um ser inacabado que está em constante busca, torna-se educável e
histórico. É aí que está a raiz da educação e que a faz especificamente humana, enfatiza;
pois o homem “deve ser sujeito de sua própria educação. Não pode ser objeto dela.” (idem,
p. 28). A educação, portanto, implica em “uma busca realizada por um sujeito que é o
homem e esta busca deve ser permanente” (idem) daí, o seu caráter histórico. O caráter
permanente da educação está na “constância da busca, percebida como necessária.”
(FREIRE, 1995, p. 75).
O tipo de pesquisa educativa que Stenhouse (1996) defende como fundamento do
ensino supõe uma postura do professor frente ao conhecimento, uma vez que todo
conhecimento pode ser objeto de dúvida, isto é, de saber, e, conseqüentemente, de pesquisa. 
Para Stenhouse (1996, p. 29) “a pesquisa é uma indagação sistemática e
autocrítica.” Como  indagação, é decorrente de uma aguçada curiosidade e do desejo de
compreender. É sistemática no sentido de estar respaldada por uma estratégia que se
transforma em um esquema de aprendizagem, mediante um estudo reflexivo de problemas.
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Torna-se sistemática quando for estruturada ao longo do tempo por continuidades
estabelecidas e articuladas com o trabalho e a capacidade de organização do professor. É
autocrítica porque está submetida à crítica e a comprovações empíricas, cujos resultados
podem ser adequados, correspondentes e, quando não apropriados, a crítica recorre ao bom
senso da evidência, explica o autor. Assim, para Stenhouse (1996, p. 42) investigação na
educação é “aquela realizada dentro do projeto educativo e enriquecedor da instituição
educativa.” 
A pesquisa aplica-se à educação através de métodos de investigação e de análise,
juntamente com conceitos utilizáveis na elaboração da indagação. O estudo se converte em
pesquisa no momento em que o estudante formula uma dúvida que suscita uma resposta. É
aí que a indagação se converte em contribuição para o conhecimento e para a aprendizagem
e, o professor deixa de ser um instrutor e assume um papel crítico, resultante de uma
investigação de fato, explica Stenhouse (1996), porque o professor não pode aprender por
indagação sem fazer com que seus alunos também aprendam. 
Diante disso, ele afirma que se faz necessário o professor-pesquisador que, movido
por uma indagação sistemática, torne sua prática uma proposição provisória, ponto de
partida para a busca de explicação a ser feita através da pesquisa. Esta deve ser a
característica das escolas formadoras de profissionais, pois o ato de pesquisar deve ajustar-
se às exigências do contexto profissional. É nesta perspectiva que Stenhouse entende a
investigação na ação.
Na investigação da ação, as salas de aula são os laboratórios e os professores, os
pesquisadores que comprovam, nelas, a teoria educativa. Assim, a pesquisa educativa
investiga a realidade educacional e casos concretos aos quais é possível aplicar soluções
provisórias. (STENHOUSE, 1996). Trata-se, segundo o autor, de um esquema de
investigação que não dispensa a realização de uma pesquisa orientada por critérios tanto
profissionais como da própria pesquisa. 
Procurou introduzir uma nova dimensão do ensino baseado na pesquisa e também,
realizar essa perspectiva em contextos concretos, ou seja, em sala de aula, procurando
mostrar como se pode tornar o ensino educativo. Para ele, a pesquisa educativa produz
“provas investigadoras” como fundamento do ensino. (STENHOUSE, 1996, p. 147). Tais
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provas são consideradas relevantes à medida que tornam as ações dos professores concretas
explica o autor. Nestes termos, a interação com os alunos, faz-se mais coerente com os
valores e princípios que definem o processo  como “educativo”. E não há argumentos para
se retomar o ensino como um meio mais eficaz e eficiente para alcançar objetivos
instrutivos e de treinamento. Estes estão relacionados à propostas de professores como
instrutores e treinadores, mas não se referem à função principal de instigar os alunos às
estruturas profundas do saber.
Para o educador, se o professor se coloca no papel de especialista, ele representa o
saber “dotado de autoridade própria” (idem, p. 146) principalmente porque, para além de
qualquer dúvida e questionamento, interpreta mal e deforma o saber:
Nenhum professor que tenha um talento normal pode ensinar com autoridade
sem expor sua autoridade a erros de fato ou de juízo. Mas meu argumento vai
além. Ainda que ele pudesse evitar isso, ao ensinar o saber como algo dotado de
autoridade própria estará ensinando uma proposição inaceitável acerca da
natureza do saber: sua garantia se fundamenta na mestria de certas pessoas, e não
na justificativa racional à luz das provas. Creio que a maior parte do ensino que
se oferece nas escolas e, em uma proporção significativa, também nas
universidades, estimula esse equívoco. As pessoas que passaram pela escola
mostram-se despreparadas quando buscam no saber a reafirmação da certeza
autorizada ao invés da aventura do conhecimento investigativo. (STENHOUSE,
1996, p. 146).
O autor chama a atenção também que o mais grave é que a escola insiste em reduzir
o próprio ensino em adestramento dos alunos para desenvolver competências mínimas e,
uma série de habilidades do professor. Alguns dos que têm denominado o ensino como arte,
parecem pensar que tudo consiste em esperteza e não em aprendizagem. Outros, ao
contrário, dão a entender que tudo se resume em destreza e que pode ser aprendida através
da imitação de modelos sobre esquemas de aprendizagem. Mais que um especialista, o
professor é um aprendiz que investiga e descobre junto a seus alunos e colaboradores.
Frente a isso, Elliott (1990) chama a atenção para a necessidade de reconsiderar-se a
natureza da prática docente, porque o professor não pode ser concebido como um simples
técnico que aplica rotinas pré-estabelecidas a problemas estandarizados como o melhor
modo de orientar, racionalmente, a prática. Porém, o mais grave, é que a orientação técnica
da função docente altera o valor educativo da própria prática e a reduz a uma rigorosa
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seqüência mecânica de atos orientados a resultados previstos e pré-estabelecidos. Para
Perez Gómez (1990), a orientação meramente técnica da função docente desprofissionaliza
sem dúvida, os professores, convertendo-os em instrumentos intermediários, aplicadores de
técnicas elaboradas por expertos externos, cujo fundamento e finalidades fogem de seu
conhecimento e controle. Com idéias tão restritas, dificilmente o professor poderá enfrentar
a complexidade e a diversidade dinâmica da sala de aula, porque o ato de ensinar, como
uma representação do conhecimento, resulta inexoravelmente em um problema. 
Os problemas são derivados, principalmente, da prática educativa não determinada
por regras e normas que conduzem à prática do professor. Na realidade, os problemas se
produzem quando as práticas empregadas nas atividades de educação se revelam, em algum
momento, inadequadas à sua finalidade, ou seja, quando ocorre alguma discrepância entre a
prática educativa e as expectativas, em virtude das quais a prática se iniciou. 
Os problemas escolhidos para a elaboração da investigação devem ser selecionados
em razão de seu significado e de sua importância no contexto da prática profissional como
problemas educativos. A pesquisa e o seu desenvolvimento “orientada por tais problemas
contribuirá, fundamentalmente, à compreensão da ação educativa através da construção de
uma teoria da educação ou da sua compreensão.” (STENHOUSE, 1996, p. 173).
A compreensão da ação educativa não determina a ação provisória do professor,
mesmo porque ela deve fundar-se na compreensão do problema. A função da pesquisa
educativa está em proporcionar uma teoria da prática educativa comprovável pelo professor
em sala de aula. Isso exige o desenvolvimento do professor como pesquisador.
 A pesquisa educativa considera que a teoria e os insights desenvolvidos são sempre
provisórios e devem estar alicerçados num espírito indagativo que podem ser comprovados
e modificados na prática profissional. Dessa forma, no ensino impulsionado pela indagação
do aluno, é a sua própria indagação que favorece o professor na utilização da pesquisa
como estratégia de seu ensino. Por isso, a pesquisa educativa está ligada à sala de aula e,
necessariamente, implica na participação ativa de professores e alunos no processo da
pesquisa. As ações investigativas que ela desencadeia têm um significado subjetivo para
quem as executa e reage frente a elas; possibilita a construção de conceitos, os dados são
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qualitativos e procura desenvolver uma teoria substantiva da ação em sala de aula. Uma
teoria substantiva é uma teoria acerca da ação educativa como o ensino aprendizagem. 
O ensino baseado na pesquisa oferece, ao professor, a segurança de sua autoridade e
domínio para buscar mais conhecimento; por isso, lhe proporciona a ajuda necessária para
formar aqueles que querem superar sua própria compreensão. Na concepção de Elliot,
“facilitar a compreensão, a reconstrução individual e coletiva do conhecimento é em sua
natureza uma tarefa imprevisível pelo seu próprio caráter criador.” (PEREZ GOMES, 1990,
p. 17). 
Para Elliot (1990, p. 146), a intervenção do professor é igual a que ocorre com
qualquer outra prática social, o que  é um autêntico processo de pesquisa. Pois:
Diagnosticar os diferentes estados e movimentos complexos da sala de aula,
desde a perspectiva de quem intervém nela, elaborar, experimentar, avaliar e
redefinir os modos de intervenção em virtude dos princípios educativos que
justificam e validam a prática e a própria avaliação individual e coletiva dos
alunos, é evidentemente, um processo de pesquisa no meio natural. 
 O autor ainda afirma que as principais idéias e conceitos de uma disciplina do
conhecimento são problemáticos em si, e estão abertos a interpretações originais e
divergentes, constituindo-se em  dimensões de significado que os estudantes devem
explorar de maneira criativa, num meio cultural dinâmico, para apoiar o pensamento
imaginativo, mais que objetos inertes que devem ser dominados. A atenção está em
conceder, ao aluno, o direito de explorar e aprender de forma autônoma, a criticar e a
corrigir equívocos que ele se esforça em compreender e a procurar. 
Ao adotar uma postura investigativa, o professor estará proporcionando ao aluno, a
oportunidade de desenvolver sua autonomia, considerada por Lawrense Stenhouse uma
arma de luta contra o paternalismo e a autoridade. Elliot (1990, p. 271) considera que a
“autonomia é o conceito vital da obra de Lawrence Stenhouse.” Em sua opinião, esta é a
chave que abre o esquema de seu pensamento; considera a autonomia a essência da
emancipação. Manifestava uma convicção apaixonada de que a virtude da humanidade
diminui o homem concreto quando o juízo vem prescrito pela autoridade. 
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Assim, Stenhouse (1996, p. 26) chamava a atenção de que “o caminho para a
emancipação do professor consiste em adotar a perspectiva do pesquisador” por isso, “o
papel do professor pesquisador é um meio que serve a um fim mais que um fim em si
mesmo.” Esta argumentação fundamenta-se em dois princípios: primeiro, que a pesquisa do
professor está ligada ao fortalecimento do seu  trabalho e, conseqüentemente, ao
melhoramento autogestionado de sua prática; segundo, que o foco mais importante para a
pesquisa é o currículo, um meio através do qual se comunica o conhecimento nas escolas. 
Nesse sentido, a proposta de Stenhouse (1996) da pesquisa como base do ensino
parte de uma concepção de currículo como um conjunto de procedimentos provisórios que
os professores podem se utilizar para transformar idéias educativas em ações educativas;
porém, não se refere a uma lista de conteúdos, nem a uma prescrição de objetivos e
métodos. Definia o currículo como processo que permite, em síntese, adequar o ensino-
aprendizagem ao ritmo das peculiaridades dos alunos. Assim sendo, a qualidade da
educação passa pelo modelo processual de currículo, adaptando-se às condições da escola,
dos alunos e das características do docente.
O modelo de currículo como processo apresenta vantagens importantes para a
aprendizagem e a formação dos estudantes assim como, para a formação do professor. O
currículo, ele se constrói sobre estruturas como: procedimentos, conceitos, critérios, não
limitando o conhecimento a condutas como meio de reflexão, respaldando o pensamento
criativo e não determinando comportamentos. 
O problema básico do currículo reside na relação das idéias com a realidade. Uma
coisa é o que habitualmente se coloca por escrito em um projeto, e outra distinta é o que
ocorre em sala de aula, considera Stenhouse (1996), já que o currículo é entendido como
um conjunto de especificações sempre provisórias e que podem ser melhoradas. Com esta
constatação, a evolução do conceito de currículo ao longo do tempo, deixou de ser
considerado como algo estático, fechado, acabado e dogmático, para ser conceituado como
uma “ferramenta aparentemente poderosa, para estimular e orientar as capacidades ativas
de aprendizagem que são, em definitivo, as responsáveis pela melhoria que se pretende nas
escolas.” 
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Elliott (1990) explica que Stenhouse, para comprovar suas idéias, oferecia, aos
professores de humanidades, um currículo “concebido como um conjunto de procedimentos
provisórios como ponto de partida e que poderiam experimentar em sala de aula, traduzindo
de forma reflexiva as idéias educativas em ação educativa.” Sua posição está vinculada:
à idéia de currículo como processo de desenvolvimento curricular, que se
fundamente na tese de que as estruturas do saber, às quais é preciso induzir os
estudantes, são intrinsecamente problemáticas e discutíveis e conseqüentemente,
são objeto de indagação. Isso supõe que os professores se constituem em
aprendizes junto com os alunos. (ELLIOT, 2003, p. 46).
O autor considera que foi a partir da concepção de currículo como processo que
Stenhouse construiu sua idéia do professor-pesquisador. O argumento utilizado por ele,
para situar o professor no centro do processo da pesquisa educacional é a de que o professor
é responsável pela sala de aula, pelas suas aulas. Explica que, do ponto de vista do
experimentalista, a sala de aula se constitui num laboratório ideal para a comprovação da
teoria educacional; do ponto de vista do pesquisador, cujo interesse está voltado à
observação naturalística, o professor é um observador participante em potencial, na sala de
aula e na escola; desta forma, encontra-se em meio a abundantes oportunidades de
pesquisa.
Stenhouse (1996) enfatiza ainda que, para a melhoria das escolas, a conseqüência
mais importante parte da pesquisa e do desenvolvimento do currículo e justifica que
existem perspectivas para o professor colocar isto em prática. Certamente, é uma iniciativa
que exige a participação e o trabalho da maioria dos professores e não só de uma minoria
entusiasta. Os professores que se iniciam nesse processo de pesquisa mudam a imagem
profissional que têm de si mesmos e das suas condições de trabalho. Se estiverem
ensinando com espírito de indagação, o currículo refere-se à especificação e à investigação
na ação que, por sua vez, se relaciona com o currículo de tal modo que se constitui na
definição e explicação do procedimento experimental. (idem, p. 91). 
Em face disso, para ele, a pesquisa em educação é aquela realizada dentro do
projeto educativo da escola, considerada enriquecedora do trabalho pedagógico. Stenhouse
(1996) argumenta que a pesquisa se torna educativa à medida que pode ser relacionada com
a prática pedagógica do professor, através da mediação de uma teoria da educação ou da
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experiência que orienta a prática, proporcionando o ponto de partida para a investigação na
ação como uma estratégia para explorar características ou problemas de determinadas
situações. Coerente com seus pressupostos insiste que, quando se fala em utilizar a
pesquisa, significa realizá-la em sala de aula. Muitas vezes, usamos a pesquisa apenas para
compreender e caracterizar a exigência de total união entre teoria e prática; porém,
empregar a pesquisa supõe sua realização por parte do professor, em sala de aula, explica o
autor. Nesse movimento, o professor se fortalece e se sente motivado para desenvolvê-la. 
Stenhouse (1996) alerta que, entre os pesquisadores acadêmicos, há certa
desconfiança e objeção ao professor como pesquisador. Primeiro, porque é o próprio
professor que estabelece o plano de sua capacidade de investigação, mediante o
desenvolvimento de estratégias de auto-observação e através da qual “o professor é capaz
de utilizar-se a si mesmo como instrumento de sua própria investigação.” (idem, p. 38).
Segundo, porque se tem afirmado que a implicação da ação na escola e na sala de aula
determina, no professor, o interesse na tendência dos resultados da investigação e os
condena a serem parciais. Para Stenhouse, esta não é uma objeção sólida, pois, de acordo
com sua experiência, a dedicação dos pesquisadores profissionais às suas teorias é fonte
mais grave de parcialidades que a dedicação dos professores a suas práticas. Vários
trabalhos de professores examinados por ele, tanto na licenciatura quanto no doutorado,
havia em suas opiniões valorações notadamente sérias e desapaixonadas. Do seu ponto de
vista, estas objeções são mais de ordem de disputas acadêmicas do que de interesses
práticos. 
Por outro lado, Stenhouse (1996) considera que o pesquisador profissional está mais
vulnerável aos resultados que o professor, em razão de seu distanciamento com a prática e
de sua falta de responsabilidade por ela em virtude de sua implicação na prática. Chama a
atenção de que os pesquisadores profissionais consideram os professores teoricamente
inocentes. O que mais falta ao professor, segundo o autor, é confiança e experiência em
relacionar a teoria com o projeto e a realização do trabalho de pesquisa. O que impede o
desenvolvimento do professor como pesquisador é, essencialmente, a escassez de tempo,
pois se encontra sobrecarregado de aulas, conseqüentemente, apenas uma minoria de
professores está respaldada e estimulada por estruturas acadêmicas formais das
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licenciaturas ou programas de pós-graduação ou então, participa em grupos ou projetos de
pesquisa relacionada à formação docente.
O processo de pesquisa desenvolvido, em sala de aula, fundamentado num currículo
que favorece a pesquisa, tem grande poder para incidir na prática pedagógica do professor e
superar os modelos educativos obsoletos. Daí a necessidade de desenvolvê-la em sala de
aula, pois toda classe é considerada um autêntico laboratório educativo que está a cargo dos
professores. Nesse sentido, a pesquisa educativa exige, destes, a capacidade de ver a ação
educativa como provisória e possível de experimentação para poder comprovar sua validez
na prática diária. Métodos de indagação e de análise juntamente com conceitos, podem ser
utilizados na elaboração de uma teoria que pode enriquecer a ação. “A ação é a do
professor o que implica que a teoria do ensino deve ser entendida por ele.” (STENHOUSE,
1996, p. 55). Para isso, o professor precisa, de antemão, ter alguma compreensão do que
faz, assim como, um conjunto complexo de crenças em relação ao que faz, embora muitas
vezes, não explícitas, segundo as quais, sua ação adquire sentido. Assim sendo, é necessário
considerar que ele tenha algum tipo de teoria que possa ajudá-lo a explicar e orientar sua
ação.
 O autor destaca ainda, que a teoria respalda o significado das ações educativas.
Nesse sentido, a teoria não prediz; as predições procedem da interpretação que se faz na
situação em que se encontra a predição. Sendo assim, cabe ao professor utilizar a teoria
para fazer a leitura do significado da ação. É impossível ao professor observar e investigar
uma ação educativa sem referir-se, de alguma maneira, ao seu modo de entendimento uma
vez que a própria identificação de uma ação educativa está em função de um conjunto de
idéias no qual aquela ação está fundamentada. (CARR e KEMMIS, 1988).
Para Stenhouse (1996), conseqüentemente, isso exige uma base de conhecimento
teórico por parte dos professores. Sem dúvida, uma teoria da ação educativa deve ser
entendida pelo professor como uma proposição provisória e que deve ser submetida à
revisão e à critica. Por isso, quando aplicada adequadamente à educação, a pesquisa
desenvolve teoria que pode ser comprovada pelos professores. Em suma, uma teoria da
ação educativa exige revisão e desenvolvimento contínuos da pesquisa devendo esta ser
fundamentada empiricamente em sala de aula, laboratório do professor, ou seja, uma
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autêntica classe que está a cargo dos professores. Semelhante teoria deveria ser,
necessariamente, comprovada pelo professor, posto que a “teoria da ação é, evidentemente,
comprovável pela investigação na ação.”  (CARR e KEMMIS, 1988, p. 50).
As diferentes maneiras de entender a pesquisa também estão intimamente ligadas
com a questão da relação entre teoria e prática. Os autores chamam a atenção que qualquer
interpretação adequada da teoria, deve considerar-se sua relação com a prática que ela
implica ou vice-versa. Assim, teoria e prática formam uma unidade já que ambas se
justificam constantemente, pois isoladas não têm sentido.
Para muitos pesquisadores e professores, esses conceitos têm um significado mais
ou menos estabelecido. A “prática” é o particular e o urgente; é o que fazem os professores
quando se deparam com tarefas e exigências em seu trabalho cotidiano. A “teoria,”
contrastando com a prática, é atemporal e universal; é o que elaboram os pesquisadores por
meio de um processo de indagação. (CARR e KEMMIS, 1988).
O ensino, quando apoiado na indagação orienta-se por meios diferentes daqueles
que muitas vezes se fixam nas escolas pautadas na instrução. Assim, orientado para a
investigação o professor se sentirá seguro em seu papel, e terá condições de desenvolver o
hábito do pensamento indagador. Cada modo de pensamento incorpora um conjunto inter-
relacionado de conceitos, crenças, hipóteses e valores que permitem interpretar os eventos e
as situações de maneira apropriada às finalidades que o movem. De maneira similar o
professor, para explicar e justificar o que faz, revela sua adesão a crenças e pressupostos a
cerca das coisas, das diferentes maneiras como as crianças aprendem e se desenvolvem,
bem como, a natureza e o valor de determinados gêneros de conhecimento. Para os autores,
o valor da teoria está na sua capacidade de orientar o pensamento dos professores. A
unidade teoria-prática se manifesta a partir do momento em que a teoria facilita meios para
o exame crítico das experiências educativas práticas. Se toda teoria é produto de alguma
atividade prática, por sua vez, toda atividade prática recebe orientação de alguma teoria.
(CARR e KEMMIS, 1988).
O ensino, por se tratar de uma prática social conscientemente desenvolvida, só pode
ser entendido e referenciado num marco dentro do qual os professores encontram sentido
no que fazem. Estes, não poderiam iniciar a prática, sem que tivessem algum conhecimento
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sobre a situação dentro da qual atuam e alguma idéia do que devem fazer. Assim sendo, os
dedicados à prática da educação devem se fundamentar em alguma teoria prévia da
educação que estruture suas atividades e guie suas decisões porque, uma “prática”,  por
conseguinte, não é um tipo qualquer de comportamento não mediado que exista
separadamente da teoria. Na realidade, todas as práticas como todas as observações
incorporam algo de teoria e isso é tão certo tanto para a prática de questões “teóricas” como
para aquelas propriamente “práticas”, como o ensino.” (CARR e KEMMIS, 1988, p. 126). 
Todavia, segundo os autores, os focos abertos entre teoria e prática educativa e sua
aplicação prática, só existem porque os professores não interpretam o valor das teorias a
que se propõem com relação aos mesmos critérios de que se utilizam os que se ocupam das
questões teóricas. Ambas são atividades concretas que se desenvolvem com fins concretos
mediante a destreza de procedimentos concretos à luz de crenças e valores concretos. As
teorias não são corpos de conhecimento que se podem gerar em um vazio prático, como
tampouco o ensino é um trabalho do tipo robótico-mecânico alheio a toda reflexão teórica.
Se os problemas da educação se produzem devido a discrepâncias entre teoria e
prática do professor, então, é evidente que as noções de teoria e de prática podem ser
interpretadas de maneira muito distinta de sua acepção comum na pesquisa educativa.
(CARR e KEMMIS, 1988).
A tendência do professor em considerar a teoria educativa como algo distinto da
prática educativa não é só, uma manifestação particular de fazer distinção entre os assuntos
“teóricos” relativos a um caso e os “práticos”, os que se referem ao que se deve fazer.
Compreender o significado desses conceitos supõe, em parte, compreender a tradição
intelectual na qual estão incorporadas. Em ambos os casos, o professor se encontra frente a
questões práticas cuja teoria condutora reside na consciência reflexiva dos respectivos
praticantes. Assim, os professores não poderiam ensinar sem tomar uma atitude reflexiva
acerca do que fazem, isto é, sem uma teorização bem como, os teóricos não poderiam
produzir teorias sem relacioná-las com o tipo de prática específico de sua atividade. (CARR
e KEMMIS, 1988).
Para superar o pensamento dicotômico que compreende teoria e prática como
momentos fragmentados, a potencialidade da práxis é condição superadora, isto porque na
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práxis, se refaz a condição da ação e a submete à revisão permanente tanto da ação como
dos conhecimentos que a orientam. Se a práxis é uma ação reflexiva em virtude da reflexão
sobre seu próprio caráter e conseqüências, modifica, reflexivamente, a “base do
conhecimento que a informa. [...] A práxis é uma ação que se cria.” (CARR e KEMMIS,
1988,  p. 50). É na práxis que, pensamento e ação (teoria e prática) são entendidos como
mutuamente constitutivos. Realiza-se um processo de interação por meio do qual o
pensamento e a ação se reconstroem permanentemente no centro de um processo histórico
vivo, manifesto em toda situação social real. Nem o pensamento é premente, nem é a ação;
tanto é a teoria que guia e dirige a ação como também, a teoria dirige a prática. Na práxis,
as idéias que guiam a ação estão submetidas à própria ação. (CARR e KEMMIS, p. 51). 
Assim sendo, a pesquisa educativa é práxis – ação e reflexão sobre a realidade,
inserção nela; isso implica evidentemente conhecimento da realidade, ou seja, da escola, da
sala de aula, isto porque:
Não é possível desvendar a realidade se dela não se tem consciência, apenas,
uma visão ingênua, alienada. Se a realidade se apresenta como algo dado,
estático e imutável na ingenuidade, que é uma forma ‘desarmada’ de
enfrentamento da realidade, apenas olhamos e, porque não ad-miramos, não
podemos admirar o que é olhado, não vendo o que está sendo olhado. Por isso, é
necessário que olhemos a realidade, olhando-a de dentro, reconhecê-la como
algo que jamais poderá ser reduzido ou rebaixado a um simples clichê.
(FREIRE, 2005, p. 44).
A primeira condição para que o homem possa “exercer um ato comprometido é sua
capacidade de atuar e refletir; é exatamente esta capacidade de atuar, operar, de transformar
a realidade de acordo com finalidades propostas pelo homem, à qual está associada sua
capacidade de refletir, que o fez um ser de práxis.” (FREIRE, 2005, p. 17). Nesse
entendimento:
Se ação e reflexão como constituintes inseparáveis da práxis, são a maneira
humana de existir, isto não significa, contudo, que não estão condicionadas,
como se fossem absolutas, pela realidade em que está o homem. Assim, como
não há homem sem mundo, nem mundo sem homem, não pode haver reflexão e
ação fora da relação homem-realidade. Esta relação homem-realidade, homem-
mundo, implica a transformação do mundo, cujo produto, por sua vez,
condiciona ambas, ação e reflexão. (FREIRE, 2005, p. 17).
Segundo Stenhouse (1996), a pesquisa como elemento fundante do processo de
formação dos profissionais da educação, como instrumento de interação do aluno com a
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realidade na qual ele vai atuar, considera-o como sujeito produtor de sua própria formação.
Assim, a pesquisa é considerada uma prática emancipatória que produz conhecimento
oportunizado por um ensinar e um aprender que provocam a dúvida, a crítica e a leitura da
realidade. 
Por isso, o professor necessita permanentemente ir ampliando seus conhecimentos
em torno da realidade, superando o seu saber anterior baseado na pura experiência, por uma
visão mais crítica dessa mesma realidade. Desse modo:
a percepção ingênua da realidade, da qual resultava uma postura fatalística –
condicionada pela própria realidade, cede lugar a uma percepção capaz de se ver.
E, se o homem é capaz de perceber-se, enquanto percebe uma realidade que lhe
parecia ‘em si’ inexorável é capas de objetivá-la, descobrindo sua presença
criadora e potencialmente transformadora desta mesma realidade. O fatalismo
diante da realidade, característica da percepção distorcida, cede seu lugar à
esperança crítica que move os homens para a sua transformação. (FREIRE,
2005, p. 51).
A análise crítica da realidade e de seu contexto possibilita ao professor superar a
visão ingênua levando-o a uma apreensão mais profunda do significado do real. Do ponto
de vista crítico, o ato de olhar implica noutro:
o de ad-mirar. Admiramos, e, ao penetrarmos no que foi admirado o olhamos de
dentro e daí de dentro aquilo que nos faz ver. [...] Ad-mirar, olhar por dentro,
separar para voltar a olhar o todo-ad-mirado, que é um ir para o todo, um voltar
para as suas partes, o que significa separá-las, são operações que só se dividem
pela necessidade que o espírito tem de abstrair para alcançar o concreto. No
fundo são operações que se implicam dialeticamente. (FREIRE, 2005, p. 43-44).
O pensamento dialético implica na busca de contradições; na realidade, é uma
forma de pensamento aberta e interrogativa, cujas reflexões devem “ir e vir entre os
elementos  como a parte e o todo, o conhecimento e a ação, o processo e o produto, o
sujeito e o objeto, o ser e o devir, a retórica e a realidade, a estrutura e a função.” (CARR e
KEMMIS, 1988, p. 50-1). Em cujo processo é possível que se descubram contradições e, à
medida que elas se revelam, surjam novas idéias e ações construtivas para transcender o
contraditório. Nesse processo: 
a complementaridade dos elementos é dinâmica, é como uma espécie de tensão,
e não uma desaceleração estática entre um par de pólos. No plano dialético os
elementos não são separados e nem diferentes senão, mutuamente constitutivos.
Desta forma se distingue a contradição do paradoxo; falar de uma contradição
implica na possibilidade de alcançar uma nova resolução enquanto que falar de
paradoxo supõe que duas idéias incompatíveis permanecem em oposição inerte
uma em relação a outra.” (CARR e KEMMIS, 1988, p. 51).
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Este movimento de pura doxa ao logos não se faz, contudo, com um esforço
estritamente intelectualista, mas na indivisibilidade da reflexão e da ação da práxis humana,
explica Freire (2005). Por isso, é necessário que o professor entenda que a sua tarefa
fundamental é a de ser sujeito de transformação. Tarefa que exige do professor, durante a
ação sobre a realidade, “um aprofundamento e tomada de consciência da realidade, objeto
de atos contraditórios daqueles que pretendem mantê-la como está e dos que pretendem
transformá-la.” (FREIRE, 2005, p. 48). 
A reflexão crítica do professor sobre a prática se torna uma exigência da unidade
teoria/prática sem a qual, a teoria pode perder seu sentido, e a sua prática virar ativismo.
Deste modo, é a opção feita pelo professor que irá determinar tanto o seu papel bem como
seus métodos e estratégias de ação. É ingenuidade pensar num papel abstrato, num conjunto
de métodos e técnicas neutras para uma ação que se dá entre os homens, numa realidade
que não é neutra, enfatiza Freire (2005). Porém, é preciso entender que, se a opção do
professor é pela antimudança:
sua ação e seus métodos se orientarão no sentido de frear as transformações. Em
no lugar de desenvolver um trabalho, através do qual a realidade objetiva, a
estrutura social vá se desvelando a ele e aos homens com que trabalha num
esforço crítico comum, se preocupará  por mitificar a realidade. Em lugar de
ater-se a esta situação problemática, que desafia a ele e aos homens com que
deveria estar em comunicação, tenderá, pelo contrário, às soluções de caráter
assistencialista.” (FREIRE, 2005, p. 49). 
A opção do professor pela antimudança é manifestada através de uma inquietude
acrítica diante dos efeitos da mudança; exprime um receio, quase mágico, à novidade que
para ele é sempre uma dúvida; se sente ameaçado, impede o diálogo, a comunicação e
passa a ser um instrumento de manipulação ostensiva ou disfarçada, explica o autor. Por
isso, o professor que opta pela antimudança realmente não se interessa pelo
desenvolvimento de uma percepção crítica da realidade por parte dos alunos nem mesmo,
sobre sua ação, nem sobre a própria percepção que possam ter da realidade. Assim sendo,
um profissional alienado é um ser inautêntico; na verdade, seu pensar não está
comprometido consigo mesmo, não é responsável porque:
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O ser alienado não olha para a realidade com critério pessoal, mas com olhos
alheios. Por isso vive uma realidade imaginária e não a sua própria realidade
objetiva. O ser alienado não procura um mundo autêntico; tem vergonha da sua
realidade.[...] Como o pensar alienado não é autêntico, também não se traduz
numa ação concreta. (FREIRE, 2005, p. 35).
Todavia, o fundamental é entender que a realidade é criação dos homens que, por
ser histórica tal como os homens que a criam, não pode transformar-se por si só, pois “Os
homens que a criam são os mesmos que podem prosseguir transformando-a.” (FREIRE,
2005, p. 18). Assim sendo: 
Quando o homem compreende sua realidade ele pode levantar hipóteses sobre o
desafio dessa realidade e procurar soluções. Assim, pode transformá-la e com
seu trabalho pode criar o mundo próprio: seu eu e suas circunstâncias [porque] o
destino do homem deve ser criar e transformar o mundo, sendo o sujeito de sua
ação. (FREIRE, 2005, p. 38).
Através da pesquisa, o professor constrói uma unidade dialética com a dimensão
objetiva dos conteúdos concretos da realidade sobre a qual exerce o ato cognoscente. Desta
forma, subjetividade e objetividade se encontram numa unidade dialética de que resulta um
conhecer solidário com o atuar e este com aquele. É exatamente esta unidade dialética que
gera um atuar e um pensar do professor na e sobre a realidade para transformá-la.
(FREIRE, 2005). 
Assim sendo, o professor, como homem, também pode transformar a realidade da
sala de aula, da escola e, porque tem uma consciência explica Freire (2005, p. 31) é “capaz
de captar o mundo e transformá-lo porque, enquanto homem, se identifica com sua própria
ação: objetiva o tempo, temporaliza-se, faz-se homem história.” Por isso, o professor “não
pode ser um homem neutro frente ao mundo, um homem neutro frente à desumanização ou
humanização, frente à permanência do que já não representa os caminhos do humano ou à
mudança desses caminhos.” (idem, p. 49). Conseqüentemente, o professor, como homem: 
tem que fazer sua opção ou adere à mudança que ocorre no sentido da verdadeira
humanização do homem, ou fica à favor da permanência.[...] Isto não significa,
contudo, que deva, em seu trabalho pedagógico, impor sua opção aos demais. Se
atuar desta forma, apesar de afirmar sua opção pela libertação do homem e pela
sua humanização, está trabalhando de maneira contraditória, isto é,
manipulando; adapta-se somente à ação domesticadora do homem que, em lugar
de libertá-lo, o prende. (FREIRE, 2005, p. 49).
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Ainda para Freire (2005, p. 48) o professor que atua numa realidade, que:
mudando, permanece para mudar novamente, precisa saber que, como homem,
somente pode entender ou explicar a si mesmo como um ser em relação com esta
realidade; que seu quefazer nesta realidade se dá com outros homens, tão
condicionados como ele pela realidade dialeticamente permanente e mutável e
que, finalmente, precisa conhecer a realidade na qual atua com outros homens. 
Isto só acontece porque o homem é consciente e, na medida que conhece, tende a
comprometer-se com a própria realidade, o que somente se dá através de um processo
educativo de conscientização. Nesse sentido, Freire, (2005, p. 21) explica que o professor:
[...] olha e percebe a realidade enclausurada em departamentos estanques. Se não
a vê e não a capta como uma totalidade, cujas partes se encontram em
permanente interação. Daí a sua ação não poder incidir sobre as partes isoladas,
pensando que assim transforma a realidade, mas sobre a totalidade. É
transformando a totalidade que se transforma as partes e não o contrário. 
Nesse entendimento, a mudança de percepção só se dá através da problematização
de uma realidade concreta, no entrechoque de suas contradições, o que implica em:
um novo enfrentamento do homem com a realidade.  Implica ad-mirá-la em sua
totalidade: vê-la de ‘dentro’ e, desse ‘interior’, separá-la em suas partes e voltar
a ad-mirá-la, ganhando assim uma visão mais crítica e profunda da sua situação
na realidade que não condiciona. Implica uma ‘aproximação’ do contexto; uma
inserção nele; um não ficar ‘aderido’ a ele; um não estar quase ‘sob’ o tempo,
mas no tempo. Implica reconhecer-se homem. Homem que deve atuar, pensar,
crescer, transformar e não adaptar-se fatalísticamente a uma realidade
desumanizante. (FREIRE, 2005, p. 60).
 A  realidade é em si um problema e, conseqüentemente, um desafio para o homem.
Nesse sentido:
Mediante a reflexão e o diálogo é possível progredir no desenvolvimento de
formas compartilhadas de compreensão dos conceitos éticos e dos dilemas
contraditórios à pratica. [...] A prática isolada do professor gera e reproduz auto-
compreensões deformadas da realidade, deformações que se mantém com
facilidade, alimentadas pela própria inércia da precisão profissional, institucional
e ambiental. (ELLIOT, 1990, p. 17). 
Frente aos problemas de sua época Stenhouse (1996) vislumbrava uma classe de
alunos baseada no diálogo, não na instrução porque os estudantes deveriam gozar de
liberdade para expressar seus pontos de vista sobre os diversos atos humanos e situações
sociais. O princípio do diálogo legitima a livre expressão dos prejulgamentos e a
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neutralidade de procedimentos; conclama aos professores que não devem utilizar sua
posição de autoridade para apresentar seus prejulgamentos como se fossem verdades
objetivas. Não obstante, para ele, os pré-julgamentos devem submeter-se à prova e, os
professores são os responsáveis pelo planejamento e orientação dessa crítica em sala de
aula.
Nesta perspectiva, a compreensão humana é a qualidade do pensamento que se
constrói pouco a pouco no processo ensino-aprendizagem. É impossível descrever os
resultados da aprendizagem como tal, independente desse processo, pois os resultados não
são mais que qualidades da mente desenvolvidas de modo progressivo. O conhecimento na
ação supõe pressupostos tácitos que podemos descrever como teorias-na-ação. (Elliot,
1990).
Todas as características da pesquisa educativa, apontadas por Stenhouse estão
relacionadas com a idéia de desenvolvimento profissional. Portanto, esse desenvolvimento
depende, em certa forma, da capacidade do professor de discernir sobre o curso que deve
seguir a ação em um caso particular; esse discernimento está relacionado diretamente à
compreensão profunda da situação. Assim sendo, o conhecimento derivado de experiências
anteriores semelhantes, podem sensibilizar o professor sobre as características relevantes da
situação atual. Porém, esse conhecimento não pode ser aplicado diretamente à nova
situação porque as situações práticas, decorrentes de experiências passadas, podem muitas
vezes, assemelharem-se às experiências anteriores, mas são sempre retrospectivas e não
preditivas. Até podem orientar o professor para o entendimento da nova situação, porém,
não substituí-la, para a sua efetiva compreensão. 
Stenhouse (1996) defende que, o desenvolvimento profissional do professor
depende de sua capacidade para adotar uma postura investigativa relacionada ao exercício
docente; esta postura encerra determinadas características que nem sempre são observáveis.
Primeiro, requer que o professor anote suas reflexões; segundo, os professores devem
animar-se e colaborar com o aluno na pesquisa sobre um tema, um problema comum;
terceiro, a pesquisa baseada na atividade do professor deve aprofundar de tal maneira o
tema e o problema em questão, que dela resultem  conseqüências com repercussões na
política educativa.
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Stenhouse (1996) reconhecia as limitações do professor impostas ao
desenvolvimento profissional, com origem nas pressões e normas surgidas no contexto
institucional e política da prática em sala de aula. Sem dúvida, ele acreditava que, fazendo-
se mais conscientes mediante a pesquisa na ação e da relação existente entre os problemas
da situação docente e os fatores contextuais, os professores estivessem em melhor posição
para influir sobre as determinações políticas que orientam a prática docente em sala de aula.
Para que o ensino seja genuinamente profissional primeiro, deve-se considerar que as
atitudes e as práticas dos professores ancorem-se profundamente em um fundamento de
teoria e de pesquisa educativa; segundo, que a autonomia dos professores esteja ampliada,
no sentido de incluí-los nas decisões sobre o contexto mais amplo de sua atuação e que sua
autonomia deva ser respeitada tanto no plano coletivo como no individual.
Não há experiência melhor que a de trabalhar na perspectiva da pesquisa, enfatiza o
autor, com um professor que possui imaginação para iniciar a indagação e clareza para
submetê-la à sua disciplina e, é através da indagação que os alunos realizam provas e
ensaio. O  professor, em contrapartida, oferece uma argumentação crítica bem
fundamentada. Dessa forma, a finalidade da pesquisa educativa consiste em o professor
desenvolver uma reflexão atenta sobre sua prática, com a finalidade de fortalecer o seu
trabalho e a formação dos alunos.
Elliot apud Stenhouse (1996, p. 147) considera que a idéia de pesquisa educativa de
Stenhouse “supõe tanto o fazer como o utilizar a pesquisa considerando-a um elemento
próprio da função do professor, ou seja, o uso da pesquisa em sua área para justificar seu
ensino presume a pesquisa sobre a mesma, através de seu ensino.” (grifos do autor). Nesse
sentido, a dimensão da pesquisa é entendida em suas relações com a prática educativa. 
Stenhouse (1996) pregava que o professor, que fundamenta sua prática de ensino na
pesquisa, deve adotar uma postura de pesquisador de sua própria prática considerada
provisória, porque seus resultados procedem não só de uma gradativa acumulação, mas da
permanente construção de conhecimento. Daí a relevância da pesquisa, uma vez que seu
resultado é sempre provisório e, seu acompanhamento é condição para o avanço seguinte.
Só ensinamos melhor se aprendemos através da experiência, considerada insuficiente diante
do conhecimento que oferecemos, bem como, do modo de como oferecê-lo. Sem dúvida,
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isto implica em incrementar a formação de professores na perspectiva da pesquisa, pois, o
profissionalismo do professor está fundamentado na compreensão da ação e, esta
compreensão é sempre provisória, e explica, é isto o que o distingue como profissional.
Com este argumento, defende-se a pesquisa como base do ensino. Sem dúvida, a melhoria
do ensino depende do desenvolvimento da arte do professor e não da adoção de sua parte,
de procedimentos uniformes escolhidos entre alternativas adequadas de seu cotidiano.
A pesquisa no ensino e também na formação e prática dos professores é pauta de
investigação de diversos pesquisadores, dentre eles: Marli André; Menga Lüdke, Ivani
Fazenda, Selma Garrido Pimenta, Lucíola Santos, entre outros. 
André (1996), em suas formulações evidencia o papel da pesquisa na formação
inicial de professores. Utiliza-a (no processo de formação) em suas aulas com um caráter
didático, aproximando os futuros professores das situações reais das escolas e iniciando-os
na atividade de pesquisa. Para a autora, a pesquisa desenvolve um papel de “mediação”,
aproximando os alunos da prática escolar e servindo como uma fonte de investigação da
realidade escolar por meio de garimpo teórico. Ou seja, “um espaço de reflexão e de análise
dos aspectos críticos da realidade e a partir daí, garimpar a literatura educacional para
fundamentar as leituras desses aspectos críticos, fugindo das conclusões apressadas e
superficiais.” (ANDRÉ, 1996, 104).
A autora, assim como Stenhouse, considera que o trabalho do professor no seu dia-
a-dia é extremamente complexo, exigindo decisões imediatas e ações, em certos momentos,
imprevisíveis, não restando, na maioria das vezes, ao professor tempo hábil para certo
distanciamento e tomada de atitude analítica como na situação de pesquisa. (ANDRÉ,
2002).
Isso, segundo a autora, não significa que o professor não possa desenvolver um
espírito de investigação. Destaca também que é extremamente importante que o professor
em formação aprenda a observar, a formular questões e hipóteses e a selecionar
instrumentos e dados que o ajudem a elucidar seus problemas e a encontrar caminhos
alternativos para a sua prática docente. Para ela, é nesse particular que os cursos de
formação têm um papel importante, “o de desenvolver com os professores, essa atitude
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vigilante e indagativa, que os leve a tomar decisões sobre o que fazer e como fazer nas suas
situações de ensino marcadas pela urgência e pela incerteza.” (ANDRÉ, 2002, p. 59).
A pesquisadora considera também que, ao se pensar na possibilidade de o professor
se tornar um profissional que investiga sua própria prática, há que se ponderar exigências
mínimas para a sua efetivação, pois esperar que os professores se tornem pesquisadores,
sem oferecer as necessárias condições ambientais, materiais e institucionais implica, de um
lado, subestimar o peso das demandas do trabalho docente cotidiano e, de outro, os
requisitos para um trabalho cientifico de qualidade.
ANDRÉ (2002) chama a atenção que, ao se valorizar o papel social do professor
como agente de mudança e produtor de conhecimento, sustentado pelo movimento do
professor pesquisador, pode-se correr alguns riscos, dentre eles, o de criar a expectativa de
solução de todos os problemas da educação, e de responsabilizar-se o professor pelos
limites não superados, tornando-se uma forma camuflada de evitar o enfrentamento das
dificuldades pelas quais passa a escola na atualidade. Principalmente, no que diz respeito à
falta de condições efetivas para um trabalho docente de qualidade.
Diante de suas considerações, André (2002) sugere que, ao invés de referir-se ao
professor-pesquisador de forma genérica, deve-se passar a discutir e analisar as diferentes
maneiras de articular ensino e pesquisa na formação e na prática docente.
Nessa perspectiva, considera que um modo de trabalhar a articulação entre ensino e
pesquisa na formação docente é fazer com que a  “pesquisa se torne um eixo ou um núcleo
do curso, ou seja, que ela integre o projeto de formação inicial e continuada da instituição
construída pelos alunos participantes, levando em conta os recursos e as condições
disponíveis.” (ANDRÉ, 2002, p. 61).
A autora sugere ainda que, na organização curricular do curso, as disciplinas e
atividades devam ser planejadas coletivamente, com o objetivo de desenvolver habilidades
e atividades de investigação com os futuros professores. Assim, a pesquisa estaria sendo
usada como “mediação”, ou seja, uma forma de aproximar os futuros professores da
realidade das escolas, levando-os a refazer o processo de pesquisa e a discutir sua
metodologia e seus resultados.
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Dessa forma, André (2002) considera que o papel da pesquisa na formação inicial
do profissional da educação ultrapassa a questão do professor-pesquisador. Requer, pois,
que se considere a existência de várias modalidades de articulação entre ensino e pesquisa
no processo de formação, bem como, se reconheça a necessidade de condições mínimas
para que o professor possa aliar a investigação à sua prática pedagógica.
Fazenda (1992), cujos estudos estão voltados à pesquisa educacional e à
interdisciplinaridade mais especificamente, ao fazer referências ao professor-pesquisador,
considera ser um movimento recente e não se tem uma tradição em pesquisa educacional,
pois até pouco tempo o fenômeno educativo era estudado apenas por cientistas sociais e
pelos das áreas físicas e naturais. A autora enfatiza que algumas questões devem ser
enfrentadas e discutidas, desde a inexistência de formação de professores para a pesquisa
aos entraves de origem metodológica e técnicas oriundas de um pesquisar a própria prática.
Diante disso, a autora chama a atenção que “a falta de formação em pesquisa e a ausência
de uma linguagem pedagógica própria conduziram-no ao isolamento da sala de aula,
isolamento agravado pelo desprestígio da carreira e a falta de tempo para estudo e
reflexão.” (FAZENDA, 1992, p. 80).
A pesquisadora enfatiza, ainda em sua experiência, observou que, por meio da
pesquisa, o professor recupera aspectos da dignidade perdida. Todo professor que se
desenvolve em pesquisa consegue superar o puro exercício de sala de aula, pois
“perpassado da habilidade adquirida no pesquisar, transforma e redimensiona a sala de aula,
contagiando todos os que a freqüentam.” (FAZENDA, 1992, p. 81).
Lüdke (2003, 2002, 2001, 1998, 1997, 1992), em seus estudos tem discutido a
dimensão da pesquisa na formação e no trabalho dos professores. Ao considerar a pesquisa
como base da formação do professor, leva a concluir que é a própria formação desses
professores que deve ser discutida. A autora não tem dúvidas de que é necessário introduzir
o futuro professor no universo da pesquisa em sua formação inicial e também na formação
continuada. Assim, estaria garantindo a possibilidade de exercício do magistério de maneira
muito mais crítica e autônoma. Refere-se à pesquisa como um recurso de desenvolvimento
profissional, pois “O futuro professor que não tiver acesso à formação e à prática de
pesquisa terá, [...], menos recursos para questionar evidentemente sua prática e todo o
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contexto no qual ela se insere, o que o levaria em direção a uma profissionalidade
autônoma e responsável.” (LÜDKE, 2002, p. 51).
Reconhece a pesquisa como aliada importante no trabalho e na formação de
professores. Ao propor-se a pesquisa pretende-se acenar como uma das possibilidades,
insistindo-se especialmente numa ótica própria de uma visão de formação do professor com
base na pesquisa, na perspectiva do professor-pesquisador proposta por Lawrence
Stenhouse. 
A autora observa e tem comprovado que, ao discutir a pesquisa e suas relações com
as representações e práticas profissionais dos professores, ela tem servido como
oportunidade para aprendizagem e utilização crítica de uma metodologia de investigação
como meio de formação.
Nos últimos anos, estudiosos da educação têm afirmado e defendido a importância
da pesquisa na formação de professores, sobretudo quando realizada pelo professor, de
maneira integrada ao seu trabalho na escola, dentro de um processo de ação e reflexão.
Nesse sentido, Lüdke (1998, p. 31) considera que:
A dimensão da pesquisa, uma vez superados os vários obstáculos em seu
caminho, viria conferir ao professor um poderoso veículo para o exercício de
uma atividade criativa e crítica, ao mesmo tempo questionando e propondo
soluções para os problemas vindos do interior da escola e fora dela.
Santos, L. (2002) espera que a pesquisa seja usada na sala de aula aproximando os
alunos do campo da produção de conhecimentos, mas faz referência a controvérsias
existentes em relação à formação e ao trabalho do professor. Reconhece a idéia do
paradigma do professor-pesquisador como forma de desenvolvimento profissional dos
docentes, e também como estratégia para melhoria do ensino. Como pesquisador
identificando problemas de ensino, construindo propostas de solução, baseadas na literatura
e em sua experiência, colocando em ação as alternativas planejadas, observando e
analisando os dados obtidos, corrigindo percursos que se mostram pouco satisfatórios. Essa
idéia é defendida como forma de desenvolvimento profissional dos docentes e também
como uma estratégia para a melhoria do ensino.  
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Pimenta (2002) situa a pesquisa como instrumento de formação de professores.
Assinala que o professor pode produzir conhecimento a partir da prática, desde que na
investigação reflita intencionalmente sobre ela, problematizando os resultados obtidos com
o suporte da teoria e, portanto, fazendo-se pesquisador de sua própria prática.
Apoiada nos estudos e reflexões de pesquisadores da área educacional que
enfatizam a pesquisa e a formação de professores, pretendemos defender, neste trabalho
através de pesquisa qualitativa, que a pesquisa se constitui na base da formação inicial do
profissional da educação – seu eixo articulador – capaz de articular teoria e prática nesse
processo.
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3 - A METODOLOGIA: TRAÇANDO CAMINHOS
Para o encaminhamento metodológico da pesquisa optamos por fundamentá-la nas
orientações referenciadas por Bogdan e Biklen (1994) e Lüdke e André (1986). O estudo
desenvolveu-se no contexto de um Curso de Pedagogia, numa disciplina curricular na qual,
a docente é o sujeito mediador do processo de ensino-aprendizagem. 
A finalidade deste capítulo é retratar o processo investigativo desenvolvido na
disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I e II do curso de Pedagogia através
do qual procuramos descrever uma experiência muito singular e particular pautada no
pressuposto de que “o conhecimento não é algo acabado, mas uma construção que se faz e
refaz constantemente. Assim sendo, o pesquisador estará sempre buscando novas respostas
e novas indagações no desenvolvimento do seu trabalho.” (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p.
18).
Nessa perspectiva, refletindo sobre a singularidade da experiência entendemos que
o objeto investigado pode ser considerado como a representação de uma realidade que é
multidimensional e historicamente situada. Desse modo, a questão que se coloca sobre o
estudo “ser ou não ‘típico’, isto é, empiricamente representativo de uma população
determinada, torna-se inadequada, já que cada caso é tratado como tendo um valor
intrínseco” explicam Lüdke e André (1986, p. 21). Por isso, a preocupação inicial para o
desenvolvimento da pesquisa, não foi a visão pré-determinada da realidade investigada,
mas sim, a de “apreender os aspectos ricos e imprevistos que envolvem uma determinada
situação [...] que se coloca como fundamental para uma definição mais precisa do objeto de
estudo.” (idem, p. 22). Daí a definição da perspectiva metodológica da abordagem
qualitativa para encaminhamento da investigação. 
O que também motivou essa escolha é que a abordagem qualitativa tem o ambiente
natural como fonte direta dos dados e o pesquisador como seu principal instrumento. Essa
abordagem de pesquisa possibilita o contato direto e prolongado do pesquisador com o
ambiente ou situação que está sendo investigada, através de trabalho intensivo de campo.
60
Outro destaque que se dá à abordagem qualitativa é que os dados coletados são
descritivos, obtidos na situação investigada, dando mais ênfase ao “processo do que ao
produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes” (LÜDKE e ANDRÉ,
1986, p. 13), ou seja, a maneira como os alunos encaram a questão que está sendo
focalizada. Deste modo, ela permite “iluminar a dinâmica interna da situação investigada
que, na maioria das vezes o observador externo não tem acesso a ela. Por isso, o
pesquisador deve estar sempre muito atento, pois dados com estas características são
considerados relevantes para o estudo.” (BOGDAN e BIKLEN, 1994; LÜDKE e ANDRÉ,
1986). 
O estudo qualitativo permite também ao pesquisador iniciar a investigação com um
plano muito preliminar que vai se desenvolvendo mais claramente à medida que o processo
avança por isso, a preocupação maior é com a definição bem delimitada e articulada do
estudo.
Considerando os motivos já citados anteriormente, que nos levaram à investigação
da formação inicial de professores e sua complexidade no âmbito de um curso de
Pedagogia bem como, a relevância do tema relacionado à pesquisa nesse processo
formativo, entendemos que a abordagem qualitativa é a mais adequada, pois apresenta uma
abundante e significativa riqueza de dados e informações descritivas relacionadas ao objeto
e ao processo investigativo, coletados durante as aulas da disciplina Pesquisa Educacional
na Prática Pedagógica I e II. Assim, o estudo se desenvolve na sala de aula e por isso, “é
rico em dados descritivos, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma
complexa e contextualizada.” (LÜDKE  ANDRÉ, 1986, p. 18).
Diante disso, entendemos que a abordagem qualitativa permite que se dê especial
atenção ao significado, ou seja, à maneira como o aluno encara as questões que estão sendo
focalizadas na pesquisa; deve-se também levar em consideração a experiência do ponto de
vista do aluno, refletindo uma espécie de diálogo entre o pesquisador (docente) e os sujeitos
da pesquisa (os alunos) e a dinâmica interna das diferentes situações que são criadas em
sala de aula durante o processo da pesquisa. (LÜDKE e ANDRÉ, 1986).
Assim sendo, as atividades, os procedimentos e as interações ocorridas durante o
processo, foram desenvolvidas com a preocupação de se ater em observar como o objeto se
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manifesta, pois ao investigar um problema de pesquisa, a atenção maior deve voltar-se para
o processo e não para a imediatez de seu produto. 
O Cenário da Pesquisa
A pesquisa desenvolveu-se no Curso de Pedagogia da Faculdade de Pato Branco –
FADEP, situada na região Sudoeste do Estado do Paraná, no âmbito da disciplina Pesquisa
Educacional na Prática Pedagógica I e II, fonte direta dos dados.
Anualmente ingressam no curso 55 alunos na sua maioria egressos do ensino médio
de escola pública; outros, são provenientes da educação de jovens e adultos e, alguns
também estão retomando os estudos após um período de interrupção por motivos, os mais
variados possíveis. Destes, 89 alunos participaram neste estudo. São alunos ingressantes no
referido curso em 2003 e 2004, e que se matricularam na disciplina Pesquisa Educacional
na Prática Pedagógica I e II.
O motivo da escolha pelas turmas iniciantes deve-se ao fato de atuarmos como
docente nesta disciplina e o desejo de materializar a experiência  de pesquisa em turmas
com as quais tinha mais contato, ou seja, o acesso facilitado pela docência na mesma. Essa
interação direta com as turmas envolvidas possibilitou à pesquisadora estudar o objeto e
apreendê-lo de forma a mais original possível, em função de sua especificidade, do quadro
teórico pré-estabelecido o que permitiu iniciar a coleta de dados mantendo-se na
perspectiva da totalidade dos elementos presentes no espaço da sala de aula.
O estudo possibilitou também à pesquisadora recorrer a diferentes fontes de
informações e a uma variedade de dados que foram coletados em momentos e situações
diversas, procurando representar pontos de vista que podem ser conflitantes, divergentes,
pois:
a realidade pode ser vista sob diferentes perspectivas, não havendo uma única que
seja a mais verdadeira. Assim, são dados vários elementos para que o leitor possa
chegar às suas próprias conclusões e decisões, além, evidentemente, das
conclusões do próprio investigador. (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 20).
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Assim, foi possível encontrar subsídios para examinar o problema de pesquisa e,
compreender melhor, as manifestações do objeto, as ações, as interpretações e todos os
aspectos relacionados à situação onde estava ocorrendo a investigação. 
Nesse sentido, a pesquisadora é favorecida pela condição da docência, o que
facilitou e possibilitou a interação e o contato direto e prolongado com o lócus do objeto
investigado uma vez que, a sala de aula, oferece a oportunidade de observar maior número
de informações e situações referentes ao objeto e ao contexto do estudo. 
A Coleta de Dados
No início de cada período letivo, as alunas eram informadas e esclarecidas sobre a
finalidade da proposta que se pretendia desenvolver naquele semestre bem como, dos
detalhes e procedimentos do mesmo além, do sigilo das informações prestadas. 
A coleta de dados deu-se durante as aulas da disciplina Pesquisa Educacional na
Prática Pedagógica I e II em diferentes momentos do processo de pesquisa e acompanhou o
desenvolvimento da mesma.
O primeiro momento de coleta aconteceu no início do primeiro período/2003,
quando, no segundo dia letivo da disciplina, antes da apresentação do plano de ensino da
mesma, solicitamos aos alunos, num universo de 44 que respondessem à questão: O que é
pesquisa para você? Devolveram a pergunta respondida 44 alunos. Esse mesmo
procedimento repetiu-se quando do ingresso da turma de 2004 quando participaram 45
alunos; dos quais, 45 responderam a essa mesma questão. 
Outro momento de coleta de dados foi em uma reunião realizada em sala de aula no
horário da disciplina, onde cada aluno teve a oportunidade de manifestar sua opinião sobre
o momento de aproximação e interação com o espaço educacional, ou seja, a escola. As
falas dos alunos foram áudio-gravadas, totalizando 180 minutos de gravação,
correspondentes a duas horas aula de 50 minutos para cada período em que as mesmas
ocorreram. Utilizou-se desse procedimento para obtenção de dados mais completos sobre as
percepções dos alunos e, maior liberdade de expressão sobre os fatos ocorridos durante o
processo de investigação realizado pelos mesmos. Participaram 43 alunos do primeiro
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período de 2003 e 40 de 2004. As falas foram transcritas para seleção e análise das
representações significativas correspondentes às categorias definidas para explicar o objeto
em estudo. Esse mesmo procedimento ocorreu  no segundo período de 2003 e 2004,
totalizando 3 horas.
Outro momento foi a aplicação de um questionário (Apêndice I) com oito questões
abertas, para 89 alunos e responderam 83 alunos. 
As questões reportam-se ao processo desenvolvido pela disciplina durante cada
semestre, portanto, o mesmo instrumento foi aplicado no final de cada período letivo
totalizando 83 questionários.
Para seleção e análise dos dados foram definidos eixos temáticos com a finalidade
de levantar as evidências significativas para dar resposta ao problema apontado
inicialmente. Dentre eles destacamos: o conceito inicial de pesquisa trazido pelos alunos; a
importância da pesquisa na formação do professor; o conceito de professor-pesquisador
desenvolvido pelos alunos; como os alunos avaliam as estratégias de ensino propostas na
disciplina; a avaliação da tentativa de se construir uma prática interdisciplinar; e as relações
entre teoria e prática.
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4 - RESULTADOS E ANÁLISE
Este capítulo apresenta os esforços desenvolvidos numa disciplina do Curso de
Pedagogia no sentido de vivenciar, por meio dela os princípios básicos da pesquisa, tal
como foram descritos anteriormente. Na primeira parte, apresentamos as estratégias de
ensino criadas e na segunda, os impactos produzidos por elas, tendo como base a percepção
dos alunos sujeitos desse processo. 
4. l Propondo Estratégias de Ensino
Vários foram os motivos que nos levaram a desenvolver este estudo no âmbito do
curso de Pedagogia da Faculdade de Pato Branco – FADEP, que iniciou suas atividades
acadêmicas em julho de 2000; em setembro desse mesmo ano, iniciavam-se as aulas do
referido curso. Na oportunidade, ingressava a primeira turma com a qual, assumimos a
docência da disciplina Sociologia da Educação.
A matriz curricular do curso acha-se organizada em disciplinas cuja carga horária,
apresenta uma dimensão teórica e outra prática. (Cf. Anexo I). Esta última destinada ao
desenvolvimento de atividades práticas no contexto de atuação do futuro profissional. De
acordo com o Projeto Pedagógico do Curso – PPP (2003, p. 7) tais atividades “deverão
garantir a estreita relação entre os conteúdos vistos em sala de aula e a prática profissional,
possibilitando, inclusive, ao aluno a reflexão acerca das vinculações entre teoria e prática
pedagógica.”
Os docentes responsáveis pelas disciplinas deveriam participar em diferentes
momentos, do processo de formação teórico-prática desenvolvendo com seus alunos,
segundo exigências do colegiado, uma atividade prática para justificar desse modo, a carga
horária correspondente. Assim, a dimensão prática de cada disciplina em forma de
atividades, na perspectiva de um “quefazer” como conteúdo curricular, entendido dessa
66
forma por parte do colegiado26 de curso, embora com algumas exceções, sustentava a
fragmentação do conhecimento e do processo formativo. Isso gerou muitas discussões,
divergências conceituais no âmbito do colegiado sem avanços naquele momento. Mesmo
assim, as atividades se desenvolviam embora suscitassem dúvidas e questionamentos no
colegiado. 
No ano seguinte 2001, ingressa a segunda turma com a qual desenvolvemos a
disciplina Metodologia Científica entendida pela maioria, apenas na perspectiva normativa,
ou seja, sua finalidade era “ensinar” ao aluno a aplicação das normas da ABNT27. Diante
disso, tentamos introduzir as primeiras noções de pesquisa, mas, sem avanços naquele
momento.
Outro problema que alimentava as dúvidas e discussões no colegiado estava
relacionado à finalidade da disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica na
matriz curricular do referido curso. Defendia-se a possibilidade de (re)encaminhamento da
questão na perspectiva da pesquisa educativa, pois a fragmentação das atividades práticas,
realizadas individualmente a partir de cada disciplina e do processo de formação, não
sustentavam o pressuposto do Projeto Político Pedagógico do Curso - PPP, ou seja, “a
relação teoria e prática é entendida como eixo articulador da produção do conhecimento na
dinâmica do currículo.” (PPP, 2000, p. 14).
Incomodada pelos equívocos do colegiado, em relação à dimensão teoria-prática da
matriz curricular, e também, em relação à disciplina Pesquisa Educacional na Prática
Pedagógica e, fortalecida pelo enfoque da pesquisa educacional trabalhado nas disciplinas
do Curso de Mestrado, reivindicamos, para o ano seguinte 2002, a docência da disciplina
Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I. O desejo e a convicção era o de trabalhar, a
disciplina na perspectiva da pesquisa educacional, visando vivenciar uma proposta
integrando os diferentes campos disciplinares em torno de uma temática, tendo a pesquisa
como eixo articulador do processo uma vez que, dentre as competências e habilidades
definidas no PPP (2000, p. 7) a serem desenvolvidas ao longo do curso, destaca-se a
                                                
26Colegiado: reunião da totalidade dos professores que fazem parte de um curso. Colegiado corresponde à
reunião de professores que compõem o quadro docente do curso liderado por um(a) coordenador(a).
27Associação Brasileira de Normas Técnicas.
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“capacidade de articular ensino e pesquisa na produção do conhecimento e da prática
pedagógica.” 
O Projeto Pedagógico do Curso (2000, p. 8) aponta também que a prática
pedagógica em suas diferentes modalidades deverá ser vista como: 
instrumento de integração do aluno com a realidade social, econômica e do
trabalho de sua área/curso, possibilitará a interlocução com os referenciais
teóricos do currículo [...]; instrumento de iniciação à pesquisa e ao ensino, na
forma de articulação teoria-prática, considera que, a formação profissional não
será desvinculada da pesquisa.
Ao assumir a docência da disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I
em 2002, de início nos deparamos com várias dificuldades e limitações para o planejamento
e desenvolvimento da mesma. A primeira, em relação à característica de sua ementa:
“Iniciação do aluno no processo do pensamento científico em educação com vistas ao
estudo da realidade para o projeto pedagógico. Introdução Geral à compreensão da
Estatística.” (PPP, 1999, p. 20). Identificamos também que a bibliografia sugerida estava
voltada à Metodologia Científica. Segunda, a inexistência de uma proposta pedagógica
orientadora da disciplina uma vez que ela permeia a matriz curricular do primeiro ao sexto
período do curso. (Cf. Anexo I). Terceira, a exigência de uma atividade prática para
comprovar a respectiva carga horária definida no currículo para cada campo disciplinar.
Quarta, já estava ingressando a terceira turma e, as dúvidas e indefinições em relação à
disciplina permaneciam no interior do colegiado. 
Diante disso, a preocupação com as limitações do curso organizado em disciplinas,
os equívocos de ordem teórico-metodológica e conceitual em relação à disciplina Pesquisa
Educacional na Prática Pedagógica no contexto formativo, passou a ser motivo de
discussões no colegiado sem maior aprofundamento da questão. No entanto, era visível a
necessidade de se (re)pensar coletivamente a disciplina e o redimensionamento da questão.
Apesar das inúmeras  tentativas de provocar o debate em torno da mesma, embora
sem sucesso, as dúvidas e dilemas permaneciam. O problema estava posto: como
redimensionar a disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I de forma a
superar a fragmentação disciplinar, a dualidade teoria e prática e os entraves que impediam
a apreensão do processo educativo na sua totalidade e, mais que isso, possibilitar o
encaminhamento de uma proposta tendo a pesquisa como estratégia de formação? 
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O primeiro desafio ao assumir a docência da disciplina foi o de compreender não só
a finalidade da mesma, na matriz curricular, para um período de seis semestres bem como,
seus fundamentos e pressupostos teórico-metodológicos e objetivos no caminho da
pesquisa educacional. O segundo, entender a disciplina na perspectiva da pesquisa e de suas
possibilidades no contexto da formação inicial do profissional da educação, como princípio
educativo e formativo. (Parecer 009/2001/CNE/CP). O terceiro, construir a proposta
pedagógica da disciplina para uma trajetória de seis períodos para culminar com o Trabalho
de Conclusão de Curso no oitavo.
A participação e o envolvimento de alguns colegas (da época) suscitou a
possibilidade de uma proposta diferenciadora fundamentada no pressuposto de que a
pesquisa, na formação inicial do profissional da educação, vem ao encontro a uma
discussão mais ampla, a do professor que investiga e reflete sua própria prática, ou seja, a
do “professor-pesquisador”. 
A preocupação estava em (re)encaminhar a disciplina uma vez que alguns
indicadores eram apontados como necessários para o desenvolvimento do processo:
a) construir a proposta pedagógica da disciplina; 
b) a integração e interação dos docentes;
c) superar a fragmentação entre os campos disciplinares;
d) superar a dicotomia teoria x prática presente no desenvolvimento das disciplinas; 
e) entender a pesquisa como base da formação do profissional da educação. 
Diante desses indicadores vários questionamentos suscitavam reflexão:
Qual a finalidade da pesquisa na formação do profissional da educação? Qual seu
objetivo? É possível, através da pesquisa integrar os diferentes campos disciplinares e
articular teoria e prática? É possível a interação dos alunos nos diferentes espaços escolares
por meio da pesquisa? Ela deve ser entendida como prática educativa? É possível o diálogo
entre os docentes na tentativa de uma prática interdisciplinar? Como a legislação
educacional define a pesquisa na formação dos profissionais da educação? 
Enfim, os questionamentos, embora individuais, se sucediam e a indefinição no
colegiado permanecia. 
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As estratégias desenvolvidas na disciplina Pesquisa Educacional I e II
Em fevereiro de 2002, quando assumi a docência da disciplina Pesquisa
Educacional na Prática Pedagógica I, tratava-se da terceira turma que ingressava no curso
de Pedagogia. Naquele momento, voltamos nossa preocupação ao planejamento da
disciplina para o I Período/2002. Mesmo sem uma proposta pedagógica orientadora do
processo, com base nos estudos de Menga Lüdke, Marli André, Ivani Fazenda, Selma
Garrido Pimenta, Lucíola Santos, entre outros, sugerimos ao colegiado de curso, a
possibilidade de iniciação à pesquisa educacional com vistas à produção de conhecimento
sobre a realidade da escola e da prática pedagógica. Essa possibilidade trouxe à tona
algumas indagações:
Como introduzir o aluno da graduação na iniciação à pesquisa educacional? Como
pensar a pesquisa educacional neste contexto de forma a articular teoria-prática? Como
despertar o interesse pela pesquisa educativa entre os acadêmicos iniciantes num curso de
Pedagogia? 
Diante disso, propusemos então, a possibilidade de construção de um projeto de
ensino integrando as disciplinas daquele período, visando um exercício de prática
interdisciplinar. A opção decorreu do entendimento da necessidade de romper com a
fragmentação do conhecimento e de estimular a construção de saberes orientadores de uma
nova postura em sala de aula, fundamentada na pesquisa. 
Sugerimos, naquele momento no colegiado de curso, a definição de um eixo
temático capaz de articular a dimensão teoria-prática através do qual as alunas
desenvolveriam um processo de investigação, ou seja, vivenciariam uma experiência de
pesquisa educativa. Para tanto, elegeu-se como tema integrador dos campos disciplinares
do referido período “problemas sociais que interferem na escola”, com o objetivo de:
despertar no estudante o interesse pela iniciação à pesquisa educativa; desenvolver a
reflexão, a criticidade e a criatividade diante dos problemas que interferem na escola e no
processo ensino/prendizagem, tendo a pesquisa educativa como fundamento da prática
pedagógica. 
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Mesmo sem um planejamento sistematizado, foi dado  encaminhamento às atividades
do processo de investigação com os alunos; cada disciplina passou a desenvolver suas
atividades da seguinte forma: Fundamentos da Educação: Sociologia e Filosofia assumiram
trabalhar, por meio de leituras, debates e reflexões, a discussão sobre a fundamentação
teórica e conceitual, objetivando a construção de conceitos sobre o tema escolhido.
Metodologia Científica a normalização, organização e apresentação do trabalho segundo as
normas da ABNT; a Comunicação e Expressão, orientação do processo de leitura, produção
e organização textual e, a Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I voltou-se para o
processo teórico-metodológico com iniciação à pesquisa educacional numa perspectiva
formadora, permitindo ao estudante, desde o início de sua formação, conhecer e reconhecer
os problemas sociais que interferem na escola.
Para o trabalho de pesquisa a turma foi organizada em pequenos grupos, que
decidiram com seus pares, de forma voluntária, a escolha dos temas a serem investigados,
dentre eles: Desemprego, Desnutrição, Cultura-Valores, Prostituição Infantil, Meios de
Comunicação - a TV, Meninos de Rua, Pastoral da Criança, S.O.S Drogas e Família na
Escola.
Por meio de leituras e discussão de textos sobre os fundamentos da pesquisa,
passamos à orientação do seu processo metodológico: definição do problema de pesquisa;
construção do projeto;  elaboração dos instrumentos de coleta de dados; o processo de
coleta, seleção, análise e interpretação dos dados; organização do relatório final e realização
de seminário de pesquisa. 
Durante o primeiro bimestre, construímos o projeto de pesquisa em sala de aula, de
forma coletiva para facilitar a todos o entendimento desta elaboração; na seqüência,
orientamos a sistematização dos instrumentos de coleta de dados:  questionário e roteiro de
entrevista; no mês de maio/2002, a realização da coleta de dados em diferentes bairros da
cidade de Pato Branco – Paraná, bairros estes, escolhidos pelos alunos aleatoriamente e,
alguns grupos desenvolveram esta atividade em sua cidade para facilitar o trabalho. Os
dados foram registrados pelos alunos, em diário de campo e, o registro do evento, através
de fotos e gravação de imagens. Após a organização do diário de campo e transcrição das
entrevistas iniciamos o processo de orientação de seleção, análise e interpretação dados
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seguido da elaboração de relatório e apresentação dos resultados da investigação num
seminário interno de pesquisa. O encaminhamento metodológico da investigação realizada
pelos alunos deu-se por meio de estudo exploratório possibilitando aos discentes
vivenciarem a iniciação à pesquisa educacional, permitindo também, as primeiras
aproximações com a problemática social que interfere diretamente na escola e no processo
de ensino-aprendizagem.
Em meados de junho do mesmo ano, os alunos tiveram a oportunidade de participar
de um evento regional de iniciação científica apresentando os resultados da investigação
através de comunicações livres. No encerramento do período letivo, final de junho,
apresentaram os resultados finais da investigação no Seminário de Pesquisa organizado
pelo colegiado de curso. Desse modo, alcançava-se um dos objetivos da proposta do
período letivo: introduzir o aluno na iniciação à pesquisa seguida de comunicação dos
resultados bem como, a oportunidade de construir conhecimento desde o início do curso
com base na pesquisa. 
Motivados pelas possibilidades da pesquisa, a maioria dos grupos participou
também da II Semana Acadêmica de Pedagogia, realizada pelo colegiado do curso, ocorrida
no mês de setembro do mesmo ano. Na oportunidade, os alunos apresentaram
comunicações livres, painéis e vídeo. A participação deles nesses eventos com apresentação
de trabalhos foram momentos relevantes e motivadores do processo.
Também, no decorrer do primeiro semestre/2002, apresentamos ao colegiado uma
pré-proposta pedagógica para a disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica,
uma vez que fui designada pelo mesmo colegiado para essa tarefa na oportunidade de uma
reunião realizada no início daquele período. A intenção apresentada não se tratava de uma
proposta fechada imposta pela docente, mas sim, uma possibilidade para ser apreciada,
discutida, analisada e melhorada, na intencionalidade de ser (re)construída coletivamente e,
posteriormente, encaminhar para aprovação, uma vez que era esse o propósito No entanto,
no colegiado, esta ficou relegada; mesmo assim, contrária a indiferença manifestada em
relação ao trabalho desenvolvido e à proposta sistematizada, continuamos com o processo
por acreditar nas possibilidades da pesquisa como estratégia na formação inicial dos
profissionais da educação.
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A sugestão apresentada aponta a disciplina Pesquisa Educacional na Prática
Pedagógica como eixo articulador do processo de formação inicial dos profissionais da
educação e da dimensão teoria-prática numa perspectiva interdisciplinar, com a
prerrogativa de inserção do(a) aluno(a), no contexto educacional. Seguindo esse rumo,
sugerimos o desenvolvimento da mesma, a partir de temas integradores definidos para
cada período, de forma a possibilitar um exercício de prática interdisciplinar, procurando
superar a fragmentação do conhecimento e a dicotomia teoria-prática.
 Assim sendo, para o primeiro período do curso – Pesquisa Educacional na Prática
Pedagógica I, foi sugerido o tema educação/sociedade, para integrar os diferentes campos
disciplinares e articular a dimensão teoria-prática, visando um exercício interdisciplinar. A
justificativa da escolha está relacionada aos fundamentos da educação: Sociologia da
Educação e Filosofia da Educação. A educação infantil foi o tema definido para o segundo
período – Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica II, tendo em vista a disciplina
Fundamentos da Educação Infantil, Psicologia do Desenvolvimento e Didática:
conhecimento. O enfoque para o terceiro período – Pesquisa Educacional na Prática
Pedagógica III – é ensino-aprendizagem nas séries iniciais do Ensino Fundamental. No
quarto período – Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica IV, indicou-se como tema
integrador: a organização do trabalho pedagógico na escola, pois se pensa que o(a)
aluno(a) já tem condições de vivenciar, de forma mais direta, a dinâmica organizacional
da instituição escolar. A partir do quinto período – Pesquisa Educacional na Prática
Pedagógica V, a investigação passa a pautar-se na reflexão dos fundamentos e métodos
das práticas pedagógicas. Para o sexto período – Pesquisa Educacional na Prática
Pedagógica VI, propõe-se ao aluno, investigar a própria prática num movimento de
reflexão-ação ao mesmo tempo em que desenvolve a sua própria profissionalidade.
 Os temas integradores referem-se às especificidades dos campos disciplinares de
cada período, articulados pela disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica,
iniciando-se no primeiro período do curso e, à medida que o estudante vai tomando
contato com os elementos teóricos-metodológicos da pesquisa e das disciplinas, novas
aproximações vão sendo feitas ao longo do curso até culminar com o Trabalho de
Conclusão de Curso.
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Dentro dessa perspectiva, entendemos que a Pesquisa Educacional na Prática
Pedagógica possibilita ao futuro profissional da educação conhecer a realidade escolar
através da pesquisa, abrindo espaços de reflexão/ação, com vistas à formação do
profissional crítico reflexivo, que pensa a educação a partir da unidade teoria-prática. Há
ainda possibilidades de inserção do aluno no contexto dos diferentes espaços educativos
desde o início do curso; promove a reflexão crítica sobre a prática pedagógica; permite a
intervenção em instituições de educação formal e informal, através da pesquisa visando a
produção de conhecimento na área educacional.
A proposta da disciplina sugere também como encaminhamento metodológico da
mesma, a abordagem qualitativa da pesquisa, uma vez que ela permite considerar todos os
componentes necessários à investigação de uma situação em suas interações e influências
recíprocas, ou seja, “é o estudo do fenômeno em seu acontecer natural.” (ANDRÉ, 1995,
p. 17). A investigação qualitativa é utilizada como elemento agregador das diversas
estratégias de investigação que partilham determinadas características. Bogdan e Biklen
(1994, p. 16), explicam que:
Os dados coletados são designados ‘qualitativos’, o que significa ricos em
pormenores descritivos [...] e de complexo tratamento estatístico. As questões a
investigar não se estabelecem mediante a operacionalização de variáveis, sendo,
outrossim, formuladas com o objetivo de investigar os fenômenos em toda a sua
complexidade e em contexto natural.
No segundo semestre/2002, a mesma turma dá seqüência no II Período. Novas
disciplinas: História da Educação, Psicologia do Desenvolvimento, Fundamentos da
Educação Infantil, Didática: conhecimento e a Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica
II entendida, por nós, como articuladora do processo de formação. Persistimos em levar a
diante nossa proposta que define como temática de investigação para o II Período:
Educação Infantil. 
Da mesma forma, no início das atividades do semestre, novamente tentamos
planejar o processo de pesquisa a ser realizado pelos alunos daquele período. Definimos
então, conjuntamente, como lócus do estudo os Centros de Educação Infantil da cidade de
Pato Branco-Pr e de municípios de procedência de alguns alunos, tendo em vista o local de
domicílio dos mesmos. O objetivo era dar continuidade ao processo de pesquisa
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educacional, iniciado no período anterior, bem como possibilitar o trabalho coletivo e o
exercício de prática interdisciplinar, gerando novas formas de produção de conhecimento
levando a uma prática pedagógica transformadora; propiciar possibilidades de relação
teoria-prática levando a superar a fragmentação do conhecimento e a dicotomia teoria-
prática; proporcionar espaços de formação de profissionais da educação para a demanda da
Educação Infantil; analisar questões e dificuldades associadas ao desenvolvimento do
ensino e da pesquisa no processo de formação inicial, referente à Educação Infantil;
desenvolver a capacidade de observar, analisar, prever e intervir na realidade da escola por
meio da pesquisa educativa.
Na tentativa de sistematizar coletivamente as atividades docentes em direção a uma
prática interdisciplinar, cada disciplina, em suas aulas, definiu questões de pesquisa
orientadoras da investigação discente. A disciplina Pesquisa Educacional na Prática
Pedagógica II, inicia orientando as diferentes fases da investigação: na primeira,
apresentação da proposta aos alunos e orientação de levantamento bibliográfico e leituras
sobre o tema de pesquisa. Durante esta fase, com apoio das disciplinas, procuramos
desenvolver, em sala de aula, leituras e discussões sobre o referencial de apoio para
fundamentação teórica referente à temática objetivando a elaboração do projeto de pesquisa
pelos alunos; na segunda: desenvolvimento e aprofundamento teórico-metodológico sobre
os fundamentos da pesquisa educacional, com abordagem qualitativa enfocando os estudos
etnográficos (primeiras noções); na terceira, definição do campo de pesquisa: os Centros
de Educação Infantil da cidade de Pato Branco-Paraná. Novamente, organizamos a turma
em grupos e, coletivamente, construímos o projeto de pesquisa; na quarta: organização da
turma em pequenos grupos para facilitar o andamento dos trabalhos, de acordo com a
afinidade de seus pares. Cada grupo escolheu um Centro de Educação Infantil para
realização a investigação, de acordo com a proximidade da residência das alunas; na
quinta: reunião com profissionais da Secretaria Municipal de Educação, responsáveis pelo
setor quando apresentaram, informalmente, a organização da Educação Infantil no
município bem como, informações necessárias para o desenvolvimento da investigação; na
sexta: elaboração do projeto de pesquisa pelos alunos e dos instrumentos de coleta de
dados; na sétima, sobre os procedimentos de coleta de dados que se deu através de
observação, entrevista e análise documental, neste caso, o primeiro contato com o projeto
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político pedagógico da escola. A coleta de dados ocorreu no final do mês de outubro/2002,
quando os alunos permaneceram nos Centros de Educação Infantil durante uma semana,
alternando-se entre o período matutino e vespertino. O evento foi registrado através de
fotografias; na oitava: organização do diário de campo; transcrição das entrevistas seguidos
da seleção, análise e interpretação dos dados, considerados importantes para responder à
problemática definida inicialmente: como se organiza o cotidiano do Centro de Educação
Infantil com vistas ao desenvolvimento integral da criança?; na nona: elaboração do
relatório final e realização de seminário para oportunizar, aos alunos, a apresentação dos
resultados. Na III Semana Acadêmica de Pedagogia, realizada pelo colegiado no primeiro
semestre de 2003 os alunos apresentaram comunicações livres e painéis referente ao estudo
realizado. 
Foi um percurso de dois semestres seguidos de experiência de pesquisa realizada
com a mesma turma, tendo a disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I e II
como articuladora do processo e responsável pela coordenação, orientação e
encaminhamento teórico-metodológico do mesmo.
Refletindo sobre a experiência realizada durante um ano de trabalho, visualizamos
que a proposta da disciplina sinalizava, naquele momento, para um caminho possível
respondendo às indagações que se colocavam no início das atividades, enfocando o papel
da pesquisa como estratégia na formação inicial do profissional da educação. 
No ano seguinte 2003, ingressa no curso uma nova turma no Curso de Pedagogia.
As  expectativas relacionadas ao desafio de consolidar a proposição da pesquisa como
estratégia na formação inicial do profissional da educação foram ampliadas. Retomou-se
novamente a tentativa de discutir no colegiado a proposta da disciplina que define para o
primeiro período na disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I, a temática de
pesquisa “Educação e Sociedade” como integradora e articuladora da relação teoria-prática
na perspectiva de um exercício interdisciplinar.
Na tentativa de sistematizar um plano de trabalho para orientar o processo
investigativo dos alunos neste período, em reunião com o grupo de docentes das
respectivas disciplinas, propõe-se como objetivo estimular a iniciação à pesquisa em
educação como estratégia na formação do profissional da educação, na perspectiva de uma
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prática interdisciplinar; desenvolver no aluno a reflexão, a criticidade e a criatividade diante
da realidade educacional; proporcionar às alunas a oportunidade de analisar de forma crítica
e reflexiva a temática educação e sociedade; visualizar a pesquisa como estratégia da
formação docente; estimular no aluno a construção de conhecimento a partir da temática
educação e sociedade.
Para isso, seguimos os procedimentos orientativos realizados no primeiro período
do ano anterior, seguindo as mesmas fases embora com algumas adequações. Essas fases
foram espelhadas num cronograma: no primeiro momento, apresentação da proposta às
alunas para discussão e organização dos encaminhamentos do trabalho; na seqüência,
definição de bibliografia básica, leituras e fichamentos relacionadas ao tema educação e
sociedade, para a construção da fundamentação teórica do projeto; instrumentalização
teórico-metodológica da investigação; elaboração do projeto de pesquisa pelos alunos e dos
instrumentos de coleta de dados. A coleta de dados neste período realizou-se em doze
escolas municipais de ensino fundamental, séries iniciais, também da cidade de Pato
Branco-PR, escolhidas pelos grupos aleatoriamente e as alunas que residem em outros
municípios realizaram em escolas de sua cidade. O procedimento ocorreu no final do mês
de maio/2003, quando os grupos se dirigiram às escolas e entrevistaram direção,
professores, coordenadores, supervisores, alunos, pais e membros da comunidade. O
número de participantes variou de acordo com o porte28 das escolas. As anotações
resultantes das entrevistas foram registradas em diário de campo ou, em alguns casos
audiogravadas em fita K7 e transcritas na seqüência. O processo foi registrado através de
fotos e filmagem. Na seqüência, orientamos a organização do diário de campo, e o processo
de seleção, a análise e a interpretação dos dados coletados seguida de orientação para a
elaboração do relatório de pesquisa e, no final do semestre, a realização de Seminário de
Pesquisa, oportunizando aos alunos a apresentação dos resultados da investigação realizada
naquele período. 
No segundo semestre de 2003, a turma dá seqüência no II Período do Curso;
retomamos ao processo trabalhado no mesmo período/2002; estabelecem-se novas
expectativas e desafios: disciplinas diferentes e, os professores já não são os mesmos do
                                                
28 Porte: tamanho da escola, em relação ao número total de alunos.
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período anterior, nem do segundo, de 2002. Porém, a temática a ser investigada permanece
a mesma: Educação Infantil. Em torno dessa temática, realizamos novamente com os
alunos o encaminhamento do processo investigativo a exemplo da experiência anterior.
Pretendeu-se, nesse semestre, contribuir para fortalecer e ampliar a pesquisa como
estratégia do processo de formação inicial do profissional da educação; possibilitar o
trabalho coletivo e exercício de prática interdisciplinar; criar novas formas de produção e
construção de conhecimento, objetivando uma prática pedagógica transformadora;
desenvolver a pesquisa educacional na perspectiva de produção de conhecimento sobre o
cotidiano da educação infantil; propiciar espaços de formação de profissionais da educação
preparados para lidar com os desafios do trabalho pedagógico na Educação Infantil;
propiciar outras formas de relação teoria-prática com base na pesquisa, com vistas à
produção de conhecimentos; desenvolver, nos alunos, a capacidade de observar, analisar,
prever e intervir na realidade da escola a partir da pesquisa educacional.
A cada ano, ingressa no Curso de Pedagogia uma nova turma; é um permanente
desafio a cada retomada da proposta e do processo de pesquisa com os alunos. Entende-se
que é um constante retomar, reavaliar, (re)encaminhar tendo sempre como parâmetro os
limites e possibilidades da experiência anterior.
No ano de 2004, primeiro semestre, nova turma, com a qual continuamos
desenvolvendo o processo de pesquisa com os alunos, sob orientação da disciplina Pesquisa
Educacional na Prática Pedagógica I. Percebemos que, em relação ao ano anterior, as
possibilidades de diálogo são ampliadas. A discussão sobre a proposta pedagógica da
disciplina para este período resulta em alguns avanços que favorecem o exercício da prática
interdisciplinar com mais clareza e, visualiza-se uma parceria mais consistente. A
expectativa em relação ao processo de pesquisa com as alunas é uma constante.
Continuamos com o tema “Educação e Sociedade” objetivando a articulação da dimensão
teoria-prática na perspectiva interdisciplinar.
Neste semestre, a participação das demais disciplinas foi mais efetiva: na definição
de bibliografia, na construção do texto do referencial teórico do projeto. Foi possível
também contar com a colaboração dos docentes, no interior de suas disciplinas, com
leituras, discussões e reflexões para a elaboração do projeto pelos alunos, na organização
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dos instrumentos de coleta de dados, na elaboração do relatório e na realização do
seminário, o que possibilitou diálogo, aproximação e, em parte, no entendimento do
processo, bem como de seus objetivos. Com esta turma, procedemos da mesma forma:
elaboração do projeto de pesquisa, coleta de dados, procedimentos de seleção, análise e
interpretação dos dados, elaboração do relatório e realização do seminário. Os alunos
produziram textos, resenhas, produção de papers e participaram da VI  Semana Acadêmica
de Pedagogia com comunicações livres e painéis.
Retomando as atividades letivas no segundo semestre de 2004 dá-se continuidade
com a mesma turma, porém, trata-se do segundo período e a disciplina, Pesquisa
Educacional na Prática Pedagógica II. Permanecemos com o mesmo tema investigado com
a turma de 2003, ou seja, a Educação Infantil. Seguiam-se os mesmos procedimentos já
explicados nos períodos anteriores.
Para o desenvolvimento do estudo foi necessário partir de pressupostos teóricos
iniciais, que possibilitaram a descoberta e permitiram à pesquisadora29 estar
permanentemente atenta a novos elementos surgidos durante a trajetória da investigação.
Dessa forma, o quadro teórico inicial serviu de estrutura básica a partir do qual novos
aspectos foram sendo detectados, novos elementos ou dimensões puderam ser
acrescentados na medida em que o estudo foi avançando.
4.2 Examinando Impactos das Estratégias: Limites e Possibilidades 
Esta parte tem como objetivo identificar e analisar limites e possibilidades da
pesquisa como estratégia na formação inicial de profissionais da educação na perspectiva
do “professor-pesquisador”. 
Em 2002, quando desenvolvemos a primeira experiência com a turma ingressante,
várias indagações foram levantadas dentre elas: é possível a pesquisa como base do ensino
e da formação de profissionais da educação? Qual é o papel da pesquisa nesse processo?
Que relações se estabelecem entre a pesquisa e a formação de professores? Quais as
possibilidades e limites da pesquisa como base do ensino e da formação? Seria a pesquisa
                                                
29 Neste caso, a docente da disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I e II.
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um eixo articulador dos diferentes campos disciplinares? Seria possível uma prática
interdisciplinar?
Na busca de respostas a essas indagações procuramos analisar o trabalho que
tentamos desenvolver com os alunos ingressantes do curso.
 A docência na disciplina proporcionou à pesquisadora, condições favoráveis e
flexíveis para a sistematização do estudo bem como, permitiu ficar atenta permanentemente
aos diferentes elementos que foram surgindo durante o processo investigativo. Nesse
sentido, é importante assinalar a relevância da participação dos sujeitos da investigação no
processo de acompanhamento e avaliação de uma iniciativa de inovação para o curso. A
contribuição dos mesmos constituiu condição sine qua non para análise e interpretação dos
dados que foram coletados durante o estudo.
Fundamentada no pressuposto de que a pesquisa é a base do ensino e do processo
de  formação de professores, a seleção dos dados apontou um conjunto de tendências
significativas permitindo assim, organizá-las a partir de categorias que foram se revelando
durante o procedimento de análise. Tais tendências nos autorizam tecer considerações
importantes para reflexão sobre o objeto de estudos.
4.2.1 O conceito inicial de pesquisa trazido pelos alunos
Sendo a pesquisa a categoria central da investigação, no início das atividades da
disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I tanto com a turma de 2003 como
com a de 2004, procuramos investigar a concepção de pesquisa que os alunos manifestaram
ao ingressarem num curso de graduação. Para isso, solicitamos que respondessem à
seguinte pergunta: o que é pesquisa para você? A finalidade dessa  proposição foi a de
tomá-la como ponto de partida para as primeiras discussões em sala de aula e também, para
orientar o processo investigativo e motivar o estudante a vivenciá-la desde o início de sua
formação.
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As primeiras evidências sobre a concepção do aluno indicam que para ele, pesquisa
é:
“[...] quando relatamos sobre um determinado assunto retirado de um, ou mais
livros, revistas, etc.”
“[...] o trabalho de estudos sobre determinado assunto. Pesquisa-se em livros,
jornais, meios de comunicação e na prática.” 
“[...] ler algum texto, livro ou alguma coisa parecida, e se basear nos mesmos,
tirando suas próprias conclusões sobre tal assunto.”
“[...] é você saber mais sobre um determinado assunto, pesquisar, ler, saber sobre
ele.”
“Para mim é ir a uma biblioteca, pegar vários livros, ler, escrever, pesquisar,
anotar o que eu não sei.”
“São informações sobre determinado assunto que temos que procurar em livros,
revistas, jornais, Internet e outros.” 
“Um recurso para aprender melhor certos assuntos.”
“Forma prática de melhor apreender o que os Mestres nos passaram, aprofundar
conhecimentos e conceitos.”
 
As respostas dos estudantes, egressos da educação básica revelam diferentes
significados que atribuem à pesquisa. A idéia construída está relacionada a trabalhos
escolares definidos pelos professores referentes a assuntos ligados a conteúdos de suas
disciplinas. Assim, o aluno através de recursos de que dispõe e/ou a escola, realiza a
atividade “pesquisa” de forma mecânica, sem maiores exigências e mesmo assim,
compreende essa atitude, como sendo pesquisa. Para o aluno que chega a pesquisa é
também uma maneira:
“[...] que você tem de buscar em diversas fontes (livro, jornal, entrevista, etc...)
um conhecimento maior sobre determinado assunto.”
“[...] pelo qual todo aluno tem que fazer para poder estar informado e atualizado
nos estudos, com isso se aperfeiçoa cada vez mais.”
“[...] utilizado para aprendermos coisas novas, para se fazer trabalhos.” 
“[...] do aluno buscar informações para seu desenvolvimento.”
“[...] de você ir atrás dos assuntos e se aprofundar mais, para cada vez você ficar
sabendo mais sobre esses assuntos.” 
“[...] aprender algo que não sabemos. E se já sabemos um pouco, serve para
aumentar mais o nosso conhecimento.”
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“[...] de descobrirmos algo que não entendemos. Quando pesquisamos, vamos a
procura de informações.” 
“[...] aprender, ler, descobrir assuntos novos, ou se aprofundar em um certo
assunto.”
Assim, por meio da tarefa que desenvolve, solicitada pelo professor, o aluno
elaborou sua idéia de pesquisa; trata-se de uma concepção ainda embrionário sobre o
assunto. Entendemos que tais limitações são conseqüência do ensino tradicional,
conteudista, fragmentado que permite ao estudante apenas apresentar uma noção muito
incipiente sobre pesquisa.
As noções apresentadas ainda são indefinidas; porém, o aluno acena sua ligação
com a leitura, manifestando o desejo e a necessidade de explicar o que não conhece;
anuncia também a necessidade de saber mais, porém, são acepções muito primárias para
explicitar uma concepção de pesquisa e, estão relacionadas às experiências realizadas na
educação básica. 
Sabemos que é comum, o professor, solicitar ao aluno um trabalho, denominado
“pesquisa” com o intento de melhorar sua nota ou então, para completar a programação de
conteúdos definidos no plano de ensino, daquela etapa escolar ou também, para a avaliação
final de uma disciplina ou ainda, para “saber mais”, ou “buscar mais informação” inclusive,
para “aprofundar um tema” proposto por ele. Com essa finalidade, o professor apresenta ao
aluno o título do assunto que deve ser por ele pesquisado cujo produto a ser entregue numa
determinada data quase sempre sem maiores exigências e sem orientação. Diante disso, os
alunos consultam livros, revistas, enciclopédias, jornais, Internet, entre outros. Nesse
contexto, o processo se resume em: copiar, resumir, fotocopiar, selecionar-copiar-colar;
trata-se de uma montagem, muitas vezes bem ilustrada, para impressionar o professor, pois
“vale nota”. No final, o trabalho é entregue ao professor que apenas dá um visto ou então,
considerando a aparência do trabalho, embora com raras exceções, a avaliação é expressa
por meio de conceitos: bom, muito bom, excelente ou nota “10” encerrando-se aí o ciclo do
envolvimento do estudante com a “pesquisa”. 
Por outro lado, com o avanço da tecnologia em todas as áreas do conhecimento
humano, o acesso às inovações tecnológicas permite ao estudante uma gama muito grande
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de informações sobre diferentes assuntos que ele pode utilizar o que só é possível, quando
tem um professor que cria oportunidades para que ele, por meio da pesquisa, possa explorá-
las em profundidade, sob sua orientação. 
Identificamos também que para o aluno pesquisa é:
“O aprofundamento de algum assunto onde buscamos ler, descobrir, entender
certo assunto onde se falar dele poderemos dar nossa opinião e o nosso saber.”
“[...] envolve muitos fatores, a pesquisa traz novidades, cultura, é através delas
que podemos aprofundar em diversos assuntos.” 
“[...] se aprofundar no assunto que pretende, é conhecer, é ir ter informações.”
“[...] você se aprofundar em um determinado assunto saber como, onde surgiu.”
“[...] para mim é pesquisar ir fundo sobre certo assunto, aprofundar nos
conhecimentos.”
“[...] um método de aprofundar nossos conhecimentos.” 
“[...] questionamento, é aprofundamento do conhecimento.”
Por outro lado, embora a noção do aluno esteja referenciada na visão escolar da
pesquisa, ele acena a necessidade de aprofundamento do conhecimento o que lhe permite
sentir-se em condições de acompanhar o que acontece no seu entorno. A  maneira como
esses assuntos são trabalhados, descontextualizados do meio em que ele vive, de alguma
forma, ele manifesta seu entendimento sobre os diferentes assuntos apontados pelo
professor.  
Observamos também que para alguns  alunos pesquisa é:
“[...] algo que você tem a descobrir ou aprofundar ainda mais e vai em busca
disso através de uma pesquisa profunda.”
“[...] descobrir algo que você não conhece.”
“[...] estar sempre procurando descobrir coisas novas e diferentes, algo
inesperado para nós mesmos.”
“[...] conhecer mais profundamente determinado assunto.”
“[...] ir a busca do que não se sabe, do desconhecido, da curiosidade, querer
aprender mais.”
“[...] uma forma de adquirir conhecimento e estudar. Juntando esses 2 itens
podemos nos aprofundar cada vez mais o interesse pelo tema dito.”
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“[...] se interagir de um determinado assunto, a fim de adquirir mais
conhecimentos e estar apto a questioná-lo.” 
“[...] para mim é, a pessoa se integrar, se aprofundar em certo assunto, tentar
descobrir o máximo para o seu próprio beneficio.” 
“[...] a gente se aprimorar cada vez mais num assunto” 
“[...] procurar a resposta de algo, em tudo o que estiver ao alcance.”
Há também enunciados que avançam um pouco mais e concebem a pesquisa como
ato de descoberta, de conhecimento.
Ainda sobre as formulações do aluno percebemos que para ele pesquisa:
“[...] são dados comprovados sobre determinado assunto.”
“É levantamento de dados a respeito de determinado assunto.” 
“É a atividade de colher dados sobre um determinado problema, uma situação,
uma determinada pessoa, comportamentos.” 
Em relação ao exposto acima, podemos inferir que diuturnamente a sociedade é
bombardeada pelos meios de comunicação de massa anunciando resultados de pesquisas de
opinião pública; índices de crescimento econômico, levantamentos estatísticos, taxas de
aumentos, dados referentes a assuntos dos mais diversos. Com base nisso, o aluno formula
uma concepção de pesquisa associada a dados que podem ser comprovados, levantamentos
entre outros.
Entendemos que as noções de pesquisa apresentadas dizem respeito a uma
concepção muito estreita, que o aluno construiu durante sua escolaridade. Lüdke e André
(1986, p. 1) chamam a atenção que na educação básica:
tem-se usado e abusado do tema, de uma maneira a comprometê-lo, quem sabe,
para sempre na compreensão dos estudantes. [...] Ora, esse tipo de atividade,
embora possa contribuir para despertar a curiosidade ativa [...], não chega a
representar verdadeiramente o conceito de pesquisa, não passando
provavelmente de uma atividade de consulta, importante, sem dúvida, para a
aprendizagem, mas não esgotando o sentido do termo pesquisa.
Em sentido amplo, pesquisa é toda atividade voltada para a solução de problemas ou
dito de outra forma, o estudo de um problema. Diante disso, para realizar uma pesquisa é
preciso segundo Lüdke e André (1986, p. 1):
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promover o confronto entre os dados, as evidências, as informações coletadas
sobre determinado assunto e o conhecimento teórico a respeito dele. Geralmente,
isso se faz a partir do estudo de um problema, que ao mesmo tempo desperta o
interesse do pesquisador e limita sua atividade de pesquisa a uma determinada
porção do saber, a qual ele se compromete a construir naquele momento.
Assim sendo, trata-se de um momento privilegiado  que reúne o pensamento e a
ação dos envolvidos no processo, visando elaborar conhecimento sobre aspectos da
realidade que, segundo as autoras:
deverão servir para a composição de soluções propostas aos seus problemas. Esse
conhecimento é, portanto, fruto da curiosidade, da inquietação, da inteligência e
da atividade investigativa do indivíduo, a partir e em continuação do que já foi
elaborado e sistematizado pelos que trabalharam o assunto anteriormente. (idem,
p. 1-2).
Pesquisa é também sinônimo de busca, indagação, investigação, inquirição da
realidade que permite ao estudante e ao professor construir conhecimento que pode auxiliar
na compreensão da realidade educacional. Assim sendo, quando  utilizada pelo professor
em suas aulas a pesquisa se torna um meio de a escola produzir sujeitos capazes de pensar
um mundo diferente e o professor, “tomar para si o direito pela direção de seu trabalho,
comprometendo-se com a busca de uma sociedade mais justa, torná-lo capaz de provocar
em seus alunos, a capacidade de inventar um mundo alternativo.” (DICKEL, 1998, p. 33).
Ao longo do processo de análise da categoria pesquisa, percebemos que a maioria
dos sujeitos envolvidos no estudo, apresenta fragilidades em suas respostas; ao explicitar
uma concepção de pesquisa mais elaborada faz apenas uma abordagem  geral, não exitando
em manifestar seu pensamento baseado na visão escolar. No entanto, como ele se encontra
no início do processo formativo, a construção de conceitos, de significados de forma mais
sistematizada, se  dá ao longo do percurso da formação inicial e continuada.
4.2.2 Sobre a importância da pesquisa na formação do professor
Dada a importância da discussão sobre a pesquisa na formação inicial de
profissionais da educação, apresentamos na seqüência as observações dos sujeitos deste
estudo sobre a referida temática. 
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Com base na experiência de pesquisa que o aluno vivenciou durante dois períodos
letivos ele considera que a pesquisa: 
“[...] está diretamente ligada na formação do professor, ele precisa saber qual é o
problema em sua escola ou sala de aula, para tentar resolvê-lo, ou melhorar
alguma coisa que não está bom. O professor precisa estar sempre pesquisando e
entendendo o que se passa ao seu redor.” 
“É uma ligação essencial entre os dois, pois a formação do professor sem
pesquisa, é a mesma forma deste mesmo viver fora da atualidade.” 
“Pesquisa → Professor
         ↑                 ↓
Professor ←  Pesquisa
Ao meu ver, a principal relação existente é ‘Ligação’direta de um ao outro.”
“Elas se encaixam em certa forma uma à outra, uma é conseqüência da outra. Só
haverá verdadeira formação na medida em que o professor procurará se
aperfeiçoar na área e para tal deverá “pesquisar” e muito.” 
“[...] está inerente a formação do professor, na sociedade que vivemos é
fundamental professores que passam uma bagagem na área da pesquisa.” 
O estudante, apesar de tão pouco tempo de ingresso no curso, consegue estabelecer
a noção de elo de ligação entre as duas dimensões uma vez que, a investigação é inerente ao
processo formativo.
Alguns discentes consideram ainda que a pesquisa:
“[...] na formação do professor é muito importante, a base de tudo. Nós futuros
pedagogos devemos ter profundo conhecimento desta matéria pois vamos precisar
muito dela futuramente.” 
“[...] é a base de todo profissional, ela é de suma importância para a formação do
professor que através dela que iremos repassa conhecimento as pessoas.” 
“[...] nos dá base para o conhecimento, desenvolvimento, e a construir novos
conhecimentos, assim podemos dizer que a pesquisa é fundamental para a
formação profissional.” 
“Uma melhora a outra a pesquisa precisa do docente, a pesquisa é a base do
conhecimento do professor.” 
Considerando as acepções que o aluno apresenta sobre pesquisa como base do
conhecimento do professor podemos inferir que é o resultado de estudos, de leituras,
reflexões sobre textos que ocorreram durante as aulas e, do procedimento de investigação
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realizado por ele em sala de aula, por meio da disciplina Pesquisa Educacional na Prática
Pedagógica I e II. 
O processo de análise destaca também que para os alunos a pesquisa:
“[...] deve ser o principal instrumento para uma melhor formação, pois é na
pesquisa que vemos onde deve-se melhorar, que tipo de livro ler, formar
conceitos e construir um conhecimento maior.” 
“[...] na formação do professor é muito importante, nos possibilita interagir, ler
muito e adquirir um conhecimento muito maior, do que se fossemos trabalhar no
modo “Antigo”, novas idéias e oportunidades surgirão com as pesquisas.” 
“[...] através da pesquisa o professor busca descobrir as coisas, o que leve a um
conhecimento mais elevado. A pesquisa é um meio de formação a qual de forma
simples e mais fácil podemos aperfeiçoar nossos conhecimentos, tendo assim uma
boa formação.” 
“[...] é o começo de tudo, é o ato mais importante para que o futuro professor
possa abranger maior conhecimento. Eu particularmente aprendi muito com a
pesquisa, com a pesquisa você pode aprender de forma concreta, e não decorar
para dois dias não mais lembrar.” 
“Não há formação sem pesquisa, porque é através dela que possuímos o
conhecimento e aperfeiçoamento para nossa formação.”.
Frente às primeiras noções de iniciação à pesquisa educativa o aluno passa a
perceber a contribuição da mesma e identificá-la como um instrumento de formação,
visualizando-a ao mesmo tempo como forma de aprendizagem necessária e importante para
sua formação. No que se refere à formação de professores Freire (1996, p. 15) chama a
atenção que “formar é muito mais do que puramente treinar o educando no desempenho
dessas destrezas” (grifos do autor).” Por isso, é preciso, sobretudo, que a proposta
formadora possibilite ao aluno desde o inicio do processo formador, se assumir como
sujeito da produção do saber e se convença definitivamente que ensinar não é “transferir
conhecimento mas criar possibilidades para a sua produção ou a sua construção” (idem, p.
25) o que, de certa forma, a maioria dos alunos, percebe ao vivenciar a pesquisa.
O autor explica ainda que a idéia de formar está relacionada à questão da
inconclusão do ser humano, e de sua inserção num permanente movimento de procura que
provoca no aluno, futuro professor, a necessidade de “se assumir enquanto sujeito sócio-
histórico-cultural do ato de conhecer o que pressupõe, romper com as concepções e práticas
que negam a compreensão da educação como uma situação gnosiológica.” Freire (1996, p.
15).  
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Sobre o papel da pesquisa na formação de professores as acepções dos alunos
apontam que:
“O papel da pesquisa é inserir o profissional da educação dentro do seu contexto.
O exercício da pesquisa em sua prática contribui para uma melhor formação do
professor.” 
“A pesquisa se apresenta como parte fundamental em nossa formação de futuros
professores. Através dos estudos propostos conhecemos um pouco mais dos
ambientes educacionais. Em vários estudos aprendemos a pesquisar de maneira
correta e coerente.” 
“A pesquisa tem um papel fundamental na formação do professor, ela se dá de
forma ampla, onde se pode estar em contato com o meio em que vamos atuar.” 
Podemos observar que o aluno por meio da pesquisa, tem a oportunidade de inserir-
se no meio educacional, ou seja, na escola desde o início de sua formação para conhecer a
realidade. Ressaltamos que por meio da pesquisa o estudante tem a oportunidade não só de
conhecê-la mas, de observá-la, analisá-la criticamente com vistas a sua transformação.
Há ainda alunos que, em relação à pesquisa na formação, destacam  que:
“Deve haver uma integração entre pesquisa e formação do professor, devem andar
juntas uma depende da outra para ser um bom professor tem que ser um bom
pesquisador.” 
“Pesquisa e Professor devem andar juntos, a pesquisa possibilita o professor criar,
analisar. Foi através do conhecimento que recebemos sobre Pesquisa que pude
entender nos trabalhos realizados qual era o verdadeiro sentido da pesquisa que a
disciplina quis apresentar.” 
“A pesquisa deve ser uma constante para o professor, proporciona além de
conhecimento, uma constante atualização.” 
“Deve ser uma constante, pois sem a pesquisa faltará clareza para muitos outros
trabalhos, a serem cumpridos. A pesquisa é fundamental...”
“A relação entre pesquisa e formação do professor, é um complemento um do
outro, porque o professor é um eterno observador e pesquisador, porque o
professor que não vai em busca do novo ele não é um profissional de qualidade,
porque além de se empobrecer de conhecimento ele vai fazer com que o aluno
não vá em busca de novos conhecimento.”
“A pesquisa deve ter papel de atualizar, aprofundar e auxiliar o professor no
desempenho de suas atividades especialmente no que se refere a educação em sala
de aula.” 
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Sobre o papel da pesquisa na formação inicial do professor, os alunos anunciam
que ela desperta no aluno, futuro profissional da educação a curiosidade, tornando-o
criativo e inovador. Nesse sentido, instiga a criatividade tanto do aluno como a do professor
provocando em ambos, a “inquietação indagadora, como inclinação ao desvelamento de
algo” (FREIRE, 2002, p. 35) ou seja, algo que segundo o autor, o aluno ainda não conhece
o que se dá, como pergunta verbalizada ou não, procura esclarecimentos sobre a realidade
da escola e, da sala de aula. Como professor, considera ainda “devo saber que sem a
curiosidade que me  move, que me inquieta, que me insere na busca, não aprendo nem
ensino.” (idem, p. 95.). Quando desprovido da curiosidade, o aluno, por meio de um ato
mecânico memoriza as características de um determinado objeto ou assunto e/ou conteúdo
mas não o aprendizado real ou o conhecimento do objeto que se faz através da pesquisa
pois: 
A construção ou a produção do conhecimento do objeto implica o exercício da
curiosidade, sua capacidade crítica de ‘tomar distância’ do objeto, de observá-lo,
de delimitá-lo, de cindi-lo, de ‘cercar’ o objeto ou fazer sua aproximação
metódica, sua capacidade de comparar, de perguntar.” (FREIRE, 2002, p. 95).
Entendemos por meio de Paulo Freire que na verdade, o ato de pesquisa é
estimulado pela curiosidade, pela dúvida, pela pergunta. 
Sobre a relação entre pesquisa e formação de professores, alguns alunos consideram
que:
“A relação é que não se pode formar um professor sem que ele saiba conduzir
uma pesquisa, pois estará sempre precisando dela. A pesquisa é fundamental na
vida profissional do professor.” 
“A pesquisa faz parte da vida do professor que pretende estar atualizado e essa
atualização só pode acontecer através do conhecimento, o qual se adquire nos
autores que nos fornecem conteúdo bibliográfico para dar ênfase a nossa
pesquisa.” 
“A pesquisa, no meu modo de ver, deve estar sempre presente na vida e na
formação do professor, pois assim seu conhecimento e construção serão muito
melhor e maior.” 
“Um necessita do outro, para ser um bom professor é necessário antes ser um
ótimo pesquisador. A pesquisa deverá fazer parte da vida profissional do
professor.” 
“A pesquisa deve ser parte integrante na vida do professor, pois, tendo em vista
que a cada dia o mundo, a sociedade se transforma, logo a educação, o processo
educativo, as concepções, vão se transformando e o professor através da pesquisa
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se atualiza e pode fazer um trabalho de qualidade conhecendo a realidade dos
alunos fundamentado em autores, estudiosos da educação, que auxiliaram a
acompanhar as evoluções.” 
As observações apresentadas denotam que os alunos relacionam a pesquisa com a
vida profissional do professor. Nesse aspecto, Nóvoa (1995, p. 24) tem chamado à atenção
que a formação de professores tem ignorado sistematicamente o desenvolvimento pessoal
do docente “confundindo ‘formar’ e ‘formar-se’ não compreendendo que a lógica da
atividade educativa nem sempre coincide com as dinâmicas próprias da formação.”
Há estudantes que consideram também que a pesquisa é:
“[...] muito importante na formação do professor. Seu papel é interagir
investigação com a prática, o que nos possibilita ‘ver’ e buscar soluções para
futuras atuações. A disciplina, através de textos, deixou claro que a pesquisa é
uma busca que não acaba na formação acadêmica, e sim uma investigação
permanente na área em que atuamos.” 
“Através da pesquisa que o professor investiga e vai em busca ou solução de um
problema. E com isso ele estará sempre em busca de formação.”
“[...] uma busca/investigação através de um problema formulado, e é na formação
e na atuação que os problemas aparecem e é em busca desse problema que a
pesquisa acontece.”
 
“[...] fundamental, pois permitirá ao professor uma capacitação mais aprofundada
e possibilitará a ele descobrir suas próprias falhas e encontrar assim um novo
caminho para corrigi-las. Fornecerá subsídios ao professor sobre seu trabalho em
sala de aula.” 
Ainda sobre a relação pesquisa e formação do professor, alguns alunos afirmam:
“É uma base super importante, pois ela quem guiará o professor a ampliar seus
conhecimentos, ampliar suas bagagens orientativas, de forma que ele tenha
fundamentos em suas ações.” 
“É de fundamental importância, pois possibilita-lhe oportunidades de ampliar
seus conhecimentos, buscando em fontes o mais diversificado possíveis, para
após a pesquisa poder fazer uma análise mais segura sobre o assunto que o
mesmo se propôs a pesquisar.”
 
“[...] para o professor tem o objetivo de ampliar os conhecimentos, de atualizar,
resolver problemas ou dúvidas, surgidas durante o desenvolvimento de sua
função. E na educação é muito útil, pois sempre há muitos desafios a serem
enfrentados, e certamente o professor pesquisador vai se destacar pois a pesquisa
gera muito conhecimento.”.
“[...] vem aprimorar, enriquecer, e aprofundar o professor no conhecimento do
seu objeto de trabalho, ou seja, “educação”, como também, o leva a ter maior
compreensão do próprio meio social, do locus onde ele atua diretamente, sem
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deixar de citar seus sujeitos ao qual direciona o seu trabalho, entre outras
possibilidades, que, poderão fazer dele um profissional bem qualificado.”.
“[...] está sempre junta na formação de um profissional da educação, e cabe o
professor ter consciência desta relação, pois uma boa formação profissional está
ligado a um bom pesquisador, que através da leitura, fundamentação teórica terá a
base para uma boa pesquisa, e adquirindo este conhecimento terá boa  bagagem
para passar para seus alunos.”
Lüdke (2002) destaca que é necessário introduzir o futuro professor no universo da
pesquisa desde a sua formação inicial projetando-a como formação continuada com vistas a
uma formação crítica e autônoma. Considera ainda, que se o aluno “não tiver acesso à
formação e à pratica da pesquisa, terá a meu ver menos recursos para questionar
devidamente sua prática e todo o contexto no qual ela se insere o que o levaria em direção a
uma profissionalidade autônoma e responsável.” (idem, p. 51).
Atribuir à pesquisa na formação inicial do professor o papel de desenvolvimento
profissional estaria, ainda segundo Nóvoa (1995, p. 24) configurando uma “nova”
profissionalidade docente estimulando assim uma cultura profissional no meio do
professorado.
4.2.3 O conceito de professor-pesquisador desenvolvido pelos alunos
Pensar a formação na perspectiva do professor-pesquisador implica concebê-la
como pesquisa, o que requer por parte dos professores um espírito investigativo próprio de
quem sabe e quer investigar e contribuir também para o conhecimento da educação. Ao
mesmo tempo em que a atitude e atividade de pesquisa se desenvolvem, contribui também
para o desenvolvimento profissional dos professores e também, para a institucionalização
das escolas nas quais, estão inseridos. 
A opinião de alguns alunos é a de que:
“O professor deve ser pesquisador para saber como agir, inovar, se atualizar. A
pesquisa é aquela que cria possibilidades, abre caminhos, provoca mudanças, e só
assim há crescimento.” 
“As relações é que todo professor precisa ser pesquisador e todo pesquisador
deve ser professor. A pesquisa deve fazer parte da formação do professor para
que ele construa sua identidade profissional, e seu conhecimento de educação.” 
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Lüdke (2002) através de seus estudos reconhece na pesquisa uma aliada importante
no trabalho e na formação de professores. Ao propor a pesquisa como base da formação se
pretende acenar para uma das possibilidades insistindo-se especialmente numa ótica própria
de formação do professor. 
Vários discentes ainda consideram que:
“O papel da pesquisa na formação do professor deve ser de extrema importância.
Pois o professor deve continuamente repensar sua prática. E para isto deve
aprofundar seu conhecimento. O professor-pesquisador interessado em conhecer.” 
“O professor necessita da pesquisa para entender sua prática, para compreender
seus alunos e o ambiente em que se encontra. A pesquisa é fundamental na
formação do professor.” 
“A relação é muito próxima, pois muitas vezes professor será pesquisador ou
vice-versa. Ela é que abre horizontes que estimula o conhecer, o buscar. O ato de
pesquisar deve estar intrínseco ao ato de ser professor.” 
“Não há como separar a pesquisa do professor. Se o professor não for
pesquisador, ele vai ser um mero “repassador” de conteúdos, e a construção de
conhecimento não vai ser completa.” 
“O papel da pesquisa, acredito eu, que deva ser de ‘instigadora’. Pois é devido a
ela que buscamos respostas aos problemas que nos são levantados. Referidamente
ao professor é através dela (pesquisa) que torna-se atualizado, e dessa forma
inovador, pensador da sua própria prática.” 
Os estudos de Lüdke e André (1986) destacam a importância da pesquisa em
educação, apontando-a como instrumento de enriquecimento do trabalho pedagógico do
professor. Assim sendo, tomar a pesquisa como base do ensino e da formação inicial
possibilita ao professor a reflexão crítica de  sua própria prática. Portanto, a opção por esta
abordagem da pesquisa educativa está relacionada à minha própria prática como docente de
um curso de pedagogia que forma o profissional da educação. Refletir sobre a própria
prática criticamente fundamentada na pesquisa requer segundo Freire (1996, p. 43): 
um movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer. O saber
que a prática docente espontânea [...] produz é um saber ingênuo, um saber da
experiência feito, a que lhe falta a rigorosidade metódica que caracteriza a
curiosidade epistemológica do sujeito. Assim sendo, o papel da pesquisa nesse
processo é imprescindível para superar o caráter ingênuo através de uma ‘reflexão
critica sobre a prática’.
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Sobre pesquisa e formação de professores, uma das alunas destacou que:
“O papel é formar um professor que construa conhecimento com seus alunos, não
apenas passe conhecimento e depois cobre em forma de prova. A pesquisa nos
deixa mais próximo do que vamos ter que mudar lá na frente onde vamos
trabalhar.” 
Alguns alunos consideram que a pesquisa:
“Desenvolve o senso crítico; ‘autonomia’. – Instigou a querer saber sempre mais
sobre a educação, tomando uma posição sobre tal.”
“Indispensável. É ela que ao longo do curso nos dará, ou mostrará o caminho da
emancipação profissional [...].”
“A pesquisa contribui sem dúvida, para a formação do professor mais emancipado
e formador de opinião.”
Além de desenvolver no aluno o senso crítico o elemento pesquisa tem como papel
desenvolver a autonomia no caminho da emancipação profissional.
4.2.4 Como os alunos avaliam as estratégias de ensino propostas na disciplina
Ao assumirmos a disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I e II já
apresentava o desejo de trabalhar na perspectiva da pesquisa educativa. Não se trata de uma
prática de pesquisa pré-formatada produzida e/ou sugerida por outros, ou seja, por
especialistas espertos como diz Stenhouse (1996) mas, uma construção coletiva  do
professor com seus alunos em sala de aula. Nesse sentido após um período de experiência,
analisar a forma como ela foi trabalhada é condição imprescindível para o andamento do
processo. Sobre a forma como a pesquisa foi vivenciada os alunos consideram: 
“Para mim essa forma que está sendo trabalhada esta disciplina, a princípio foi
tudo novidade, mas observando é uma ótima maneira para o nosso
desenvolvimento despertando o interesse pela pesquisa e crescendo cada vez mais
o nosso conhecimento.”
 
“A forma que vem sendo trabalhada é muito boa. Pois faz com que nós gostemos
de pesquisar, e faz com que a gente se apaixone pela pesquisa, pela leitura.” 
“Vem sendo trabalhada de modo que eu consigo entender cada vez mais, qual o
significado da pesquisa. Os objetivos atendem até mais do que foi proposto, eu
consigo ter clareza, não em tudo, mas é um processo que será desenvolvido com a
seqüência do curso.” 
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“Atende os objetivos, é muito bom para a nossa aprendizagem. Foi aonde nós
aprendemos o significado da pesquisa. A forma que vem sendo trabalhada é muito
boa, a professora explica muito bem. Gostei demais dessa matéria. Foi uma
matéria aonde eu pude crescer e ver os resultados.”
A forma como a disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica foi
desenvolvida despertou no aluno o gosto e o interesse pela pesquisa bem como oportunizou
para entender o seu significado e incentivou para a pesquisa. 
Para alguns alunos:
“Essa proposta é de extrema relevância principalmente para nós acadêmicos de
Pedagogia. Muito, pois consegue observar os resultados e resultados estes que nos
incentivam mais para o campo da Pesquisa.” 
“Nossa! O que foi visto nas aulas de Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica,
deixou claro o quanto é necessário a pesquisa, uma coisa relaciona claramente
com a outra. Sem uma ou mais pesquisa não tem como passar para os alunos.” 
“O professor que não pesquisa fica parado no tempo então na formação do
professor a pesquisa é pare fundamental onde adquirimos o conhecimento
necessário para estar em campo.”
Alguns alunos consideram ainda que:
“De forma geral, a disciplina está sendo trabalhada de forma bastante dinâmica,
na qual os alunos produzem e descobrem, por eles próprios, o conhecimento,
atingindo assim todos os objetivos propostos no início.” 
“Desde o início quando foi apresentado o plano achei que apresentaria bastante
novidades e assim foi, porque a cada aula eram surpresas novas, mas com a
finalidade a atingir os objetivos, achei que a disciplina foi desenvolvida de forma
bem dinâmica, dando possibilidades para  que lentamente, entrássemos no
processo até compreendermos cada vez melhor.”  
“A disciplina, a forma como ela vem sendo trabalhada, atende as expectativas,
pois planejamos e, somos orientados, ensinados, estudamos c/ deve ser a pesquisa,
fizemos a prática, vamos até o colégio, sentimos como é, e depois relatamos e
discutimos, para mim é fascinante.” 
“Esta disciplina, foi muito bem conduzida tratando-se da forma como foi
realizado o projeto, da construção coletiva e individual de conhecimento. Foi a
base para os primeiros passos de um futuro profissional, possibilitou às alunas
interessadas na pesquisa uma visão mais ampla de educação, de escola.” 
“A disciplina nos ajudou a ter clareza sobre a pesquisa, com os projetos tivemos a
teoria e a prática e aprendemos a fazer uma pesquisa, a saber, diferenciar os tipos
de pesquisa. Com a disciplina tivemos mais conhecimento.” 
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Orientado pela disciplina o estudante aprende a fazer pesquisa; passa por todo o
processo desde o seu planejamento à apresentação dos resultados. Teve a teoria e a prática
da pesquisa possibilitando ao mesmo tempo, a construção coletiva e individual de
conhecimento.
“Desde o I Período, esta disciplina nos proporcionou uma base de
encaminhamento para que no II Período tivéssemos uma noção de como
pesquisar, atendendo assim, os objetivos que foram propostos.” 
“Atende, fazendo com que tenhamos um conhecimento muito aguçado e
avançado sobre pesquisa.”
“Atende – com o andamento do processo consegui visualizar de forma a
compreender o objetivo de pesquisa.” 
As primeiras noções sobre o processo de uma pesquisa são evidenciadas em sala de
aula, desde o início do primeiro período do curso e, dá-se continuidade no segundo. Desta
forma, com o andamento do processo é possível visualizar e compreender o objetivo da
pesquisa  fazendo com que o aluno tenha um conhecimento mais aguçado sobre pesquisa. 
A  forma como a disciplina foi trabalhada, possibilitou ao aluno visualizá-la como
um processo. 
“Em minha opinião a forma como vem sendo trabalhada está cada vez melhor,
está fazendo com que consigamos ver, observar, como todo o processo está sendo
efetuado. Desde o I período até agora podemos perceber que tudo está tendo uma
continuação... Tanto as disciplinas quanto as matérias estudadas.” 
“Tratando-se da disciplina de pesquisa ela é de extrema importância para a
formação do pedagogo. Posso dizer que atende os objetivos, e neste semestre tive
maior entendimento por ser um processo e cada vez gosto mais da disciplina.” 
“Percebo que a cada etapa vem sendo melhorada, pois nós estamos
compreendendo melhor como funciona o processo e quando nos empenhamos
juntos é possível alcançar os objetivos, eu afirmo que sim.” 
“A disciplina, da forma como foi trabalhada, permitiu associar teoria e prática
investigativa.”
“A disciplina foi trabalhada de forma a juntar a teoria com a prática, o que com
certeza é um processo que promove a construção do conhecimento alcançado pelo
próprio acadêmico.” 
A forma como a disciplina foi trabalhada procurou instigar a curiosidade e o
interesse pela pesquisa. 
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“A disciplina tem se mostrado muito útil na formação do pedagogo como
pesquisador, uma vez que a disciplina na forma como é trabalhada instiga a
curiosidade, levando o aluno a ter interesse pela pesquisa.” 
“A disciplina vem sendo trabalhada de forma, a aguçar a nossa curiosidade para o
desempenho da função proposta para futuros docentes. Atende, pois cada passo
foi bem elaborado para se atingir o  proposto.” 
A disciplina foi trabalhada de maneira clara e objetiva e superou as expectativas;
ela abre uma visão para o conhecimento despertando o aluno a participar do processo
investigativo. 
“A forma como foi desenvolvida a disciplina, foi muito interessante, de uma
maneira clara e objetiva, conseguimos atender todos os objetivos propostos no
início. Com muita calma e atenção  da professora conseguimos trabalhar bem a
disciplina entendendo ela facilmente.” 
“Supera as expectativas, pois nos abre uma visão muito grande de conhecimento.” 
“O caminho é longo! Na ansiedade de uma carreira há sempre alegria e
decepções, e estes objetivos serão vivenciados na prática; Então pouco tempo
tudo que sinto é que foram além das minhas perspectivas.” 
“Considero que a disciplina está sendo trabalhada de forma inteligente, pois está
envolvendo o aluno e despertando-o para participar das diversas atividades.
Quanto a atender os objetivos propostos, em minha opinião está indo além.”
 
No desenvolvimento da disciplina nos deparamos com algumas dificuldades que
foram apontadas pelos alunos. Primeiramente, aquelas relacionadas à falta de leitura por
parte do aluno; esta é deficiente mesmo porque, muitos não gostam de ler.
“Falta de leitura, indignação muitas vezes por não conseguir entender uma
disciplina que poderia ajudar.”
“Para mim o maior problema é a leitura, pois no início tudo era muito difícil; não
tinha tempo para nada, e a angústia, o desespero foi muito sufocante. Mas graças
a Deus e ao bom desempenho da professora e também a paciência e persistência
dela; estou conseguindo superar as dificuldades.” 
“Um dos meus problemas que considero ainda muito grave a falta de leitura, e
sem ela não há pesquisa.” 
“Mesmo sabendo da importância que exerce na nossa função um dos limites que
enfrentei foi a pouca dedicação à leituras mais aprofundadas, à causa do tempo
limitado, porém esta experiência da pesquisa me estimulou muitíssimo a não
estacionar em uma fonte única, mas a buscar mais e isto exige esforço e muito
tempo.” 
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“As experiências: a grande necessidade que temos aprender mais a trabalhar em
grupo, sempre somando forças e não dividindo. Limites: Por toda minha vida
gostei de ler e li muito mas mesmo assim  conheci os meus limites por falta de
leitura.”
Alguns alunos destacam também que a disciplina:
 “Sim, vem sendo trabalhada com muita dificuldade, de não entender com
facilidade, acho que temos dificuldade de elaborar relatórios e pesquisas, porque
ainda não temos que desenvolver muito mais e nos aprofundar mais. Precisamos
nos organizar melhor nos projetos, para não haver dificuldade.”
“Problemas: Primeiramente  a parte das leituras, pois como eu era uma pessoa que
não gostava de ler, eu muitas vezes não consegui esclarecer minhas dúvidas. Hoje
em dia não, é que eu gosto de ler, mais leio porque é necessário para a minha
formação. Outro foi a compreensão de certas partes da pesquisa. Limites. Aprendi
a ceder espaço dentro do grupo para minhas amigas, que no início eu não
conseguia. Aprendi também a colocar todos os meus deveres em ordem, que eu
era aquela que fazia as coisas quando queria. Deixar muitas vezes meus amigos
de lado para fazer trabalhos.”
“Um dos meus problemas que considero ainda muito grave a falta de leitura, e
sem ela não há pesquisa.” 
Decorrente das limitações relacionadas à falta de leitura, o aluno encontrou
dificuldade no momento da elaboração do projeto, da construção do referencial teórico, da
redação do  relatório final devido também, ao seu vocabulário reduzido.
“Dificuldade de formular o projeto, o não conhecimento dos autores dificultou a
formulação do referencial.” “A dificuldade em encontrar respostas aos problemas
propostos; como a disciplina é muito ampla e deve ser redigida de forma mais
culta, a variedade do vocabulário também trouxe um pouco de dificuldade.” 
“Acredito que foi na hora da construção de um referencial, devo dizer  apesar da
leitura faltou um pouco mais, acredito que seja pelo pouco tempo que
disponibilizei.” 
“Meus problemas e limites estão relacionados na construção do referencial teórico
e no relatório, tenho dificuldades em desprender-me dos livros. Outro problema é
o trabalho em grupo, está difícil construir juntos, talvez os interesses não são os
mesmos.” 
“Problemas com o referencial teórico, limites meu trabalho, não ajudou muito.”
“Dificuldades de elaborar idéias nos relatórios. Mas foi com muito esforço e
pesquisa que consigo desenvolver minhas idéias, e estar sempre aprendendo
nossas pesquisas e com vários pensamentos de autores.” 
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O maior problema que a maioria dos alunos se defronta está relacionado à falta de
tempo para leitura.
“Pouco tempo para leitura.” 
“Tomar gosto pela leitura, fazer resumos, analisar as partes importantes.” 
“Creio que o fato do pouco tempo para leituras em função de família e trabalho,
impossibilitou um maior desempenho na parte teórica, mesmo com muita
dedicação.”
“Para mim a maior dificuldade foi a falta de tempo, gostaria de poder ficar mais
tempo na escola mais não pude por causa do meu trabalho.”
 
“Falta de tempo, por eu trabalhar o dia todo. Dificuldade nos finais de semana
para ir na casa das meninas.” 
“Um dos problemas que mais me atingiu foi a fala de tempo para a realização do
projeto, eu gostaria de ter tido mais tempo para me dedicar aos estudos. Que
devido trabalho me prendeu bastante.” 
“Tempo para desenvolver a pesquisa pois trabalho o dia todo e não houve
colaboração do meu superior que se recusou a me dispensar no período da tarde
quando desenvolvida a mesma, ocasionando assim dificuldade para a realização.
Falta de equipamento computador particular para o desenvolvimento da mesma.
Digitação.” 
“Limites todos nós temos, trabalho o dia todo, sou de outra cidade, mas tudo,
quando se quer atingir os objetivos pode ser superado, problemas, nenhum,
demorei um pouco para entender c/ funcionava todo o processo ( projeto,
relatório, etc.) mas tudo dentro do normal.” 
Para outros, o fator tempo é um dos agravantes, pois durante o dia o aluno trabalha
e a noite estuda. Muitas vezes, quando necessita dispensa para as atividades acadêmicas
extra-classe para realização principalmente de coleta de dados nas escolas, as empresas não
liberam o funcionário. Mesmo porque, a coleta de dados acontece durante o dia, devido ao
funcionamento das escolas de ensino fundamental, séries iniciais. Assim se expressam:
“Quanto aos horários, pois a maioria dos alunos trabalham. Quanto ao
deslocamento, isso meu caso, porque não moro em Pato Branco.” 
“O maior problema foi a questão dos horários de trabalho, já que faço faculdade
no período noturno justamente por trabalhar  durante o dia, e depender totalmente
do trabalho para pagar a faculdade. Limites todos temos, devido ser a primeira
experiência fiquei meio apreensiva, mas tudo deu certo.” 
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“Problemas Æ falta de tempo, não podendo sair em horários de trabalho, as vezes
me sacrificando a noite e finais de semana. Limites, deixando de lado algumas
coisas  que gosto para poder estudar.”  
Em toda experiência que se quer desenvolver deve-se considerar limites e
possibilidades enfrentadas pelos sujeitos envolvidos na investigação tanto de ordem pessoal
quanto de trabalho ou de condições para efetivá-lo.
“Foram encontrados alguns problemas de ordem pessoal (relação entre integrantes
do grupo, porém, o maior problema)  limite encontrado foi em relação ao tempo.
Na maioria dos casos, não havia tempo hábil para  que todo o grupo participasse,
tornando-se, às vezes, uma atividade individual.” 
“Os problemas foi trabalhar em equipe, é complicado tem pessoas que preferem ir
nas costas é mais fácil, tendo muitas discussões. Os limites era o tempo pois
muitas vezes precisava trabalhar e não tinhas tempo disponível para fica só na
pesquisa.” 
“Problemas: dificuldade em interagir na sala de aula. Pesquisa, ainda é um
assunto novo, é claro, que já aprendi um pouco, mas, sinto necessidade de saber
mais; muito mais. A prática na pesquisa, me limitou a compreender, ou melhor,
fez com que eu tomasse minha visão própria, deparando-se com dúvidas sobre a
real verdade.” 
“Problemas, todos possíveis. O maior foi o entendimento com o grupo. E a
experiência foi de amadurecimento, nos mostrando o quanto é importante se ter
disciplina e vontade para que assim possamos alcançar nossas metas e objetivos.” 
“Os limites muitas vezes encontrados são a disponibilidade para se realizar a
pesquisa, fontes e recursos necessários e a cooperação do grupo quando o trabalho
é realizado de forma coletiva.”
“Dificuldades de comunicação na sala de aula inicialmente. De uma coisa simples
transformava-se em tumulto, onde, ninguém entendia alguma coisa. No 2º
momento começamos todos a falar português, e tudo se desmistificou.”
Há também sugestões para rever a disciplina, principalmente no que diz respeito ao
aproveitamento do tempo, para evitar atropelos na sua finalização. 
“A disciplina atendeu aos objetivos mas acho que deveria ser feita com mais
antecedência para que possamos aprender melhor, os trabalhos são feitos muito
rápidos e não a tempo para podermos assimilar o que fazemos.” 
“Acredito que desta forma se atende os objetivos. Em alguns momentos, penso
que poderia se reavaliar para evitar, que o tempo escoe, e haja no final do
processo muita correria.” 
“Sim a disciplina correspondeu aos objetivos propostos na proposta de ensino da
PEPP II, porém, acho que poderíamos ter trabalhado melhor a disciplina, nós
discutimos muito alguns assuntos e “atropelamos” outros.” 
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“Sim. Embora tenha sido perdido tempo por parte das discentes em aproveitar
mais, participando, tirando as dúvidas com a “professora”, sem críticas que não
levaram a nada e desperdiçando o tempo. A disciplina trouxe particularmente, um
conhecimento específico na área profissional futura, a qual eu desconhecia, e foi
nesta disciplina que tive a base dos meus objetivos.” 
“Eu acho que a disciplina de Pesquisa Educacional na prática pedagógica é uma
matéria muito importante no curso de Pedagogia. Esta disciplina vem sendo
trabalhada, de certa forma bem, devido a alguns “atrapalhos”, como por exemplo
perder tempo em algumas aulas com discussões. Mas enfim, atendeu aos
objetivos propostos.”
“Com certeza, os objetivos propostos no início do período foram totalmente
atingidos, pois a grande maioria dos alunos entendeu a verdadeira importância da
pesquisa na formação de um pedagogo. Quanto a forma de trabalhar, creio que a
única deficiência está no aproveitamento do tempo em sala, pois é um dos únicos
momentos em que podemos nos reunir com nosso grupo de trabalho.” 
O início da disciplina foi considerado confuso.
 
“Na minha opinião, no início foi um pouco confuso, pois eu não conseguia
assimilar;  com o passar do tempo essa matéria atende sim aos objetivos
propostos; e a professora é muito competente; e está sempre a nossa disposição se
nós precisarmos; atende sim aos objetivos propostos no início.” 
“De início achei muito difícil e confuso, pois era tudo novidade, mas com o
andamento das aulas, fui me situando e entendendo o processo. Eu acho que foi
muito bem a forma de como foi trabalhado a disciplina e no final do período, já
estava mais fácil e claro, e com certeza os objetivos foram alcançados.”
“No começo das aulas não entendia nada, mas com as explicações da professora
com o projeto que fizemos, consegui entender o básico, como se faz um projeto,
como é a disciplina.” 
“Passado o sufoco do início, agora está sendo bem desenvolvido, as vezes é um
pouco corrido, mas faz parte. Na  minha opinião os objetivos propostos foram e
estão sendo atendidos.” 
“Desde o primeiro período pude constatar que essa disciplina requer muita
atenção, com isso vem sendo trabalhada com muita cautela para que nós alunos
possamos entender e aprender. Acredito que os objetivos vêm se cumprindo e que
o cuidado com que a professora atende suas alunas é muito bom.” 
“Ao iniciarmos o 2º semestre ninguém se entendia, cada um tinha uma opinião
sobre os termos que estávamos estudando, deixamos muitas vezes de ter aulas
diferentes, para ficarmos batendo na mesma tecla “projeto”. Mas no fim tudo foi
esclarecendo ao ponto de que todo mundo pudesse encaminhar seu projeto, sem
muito tumulto.”
 
“Deforma que as vezes eu não entendia no início, mas aos poucos fui entendendo,
foi ficando cada vez mais claro como fazer uma pesquisa. Os objetivos atende de
maneira que cada um possa entender.” 
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Os alunos fazem menção também que algumas aulas foram repetitivas e cansativas.  
“Não sei se foi por falta de interesse, mas no início era bem cansativa e repetitiva.
Mas no decorrer, a necessidade de compreender ainda mais a razão pela qual
temos essa disciplina, fez com que ela se torna-se mais interessante. A insistência
da professora em rever sempre o conteúdo já trabalhado, fez com que a
compreensão pela conteúdo ficasse mais clara. De acordo com o plano de ensino,
a  matéria atende sim aos objetivos. Quanto aos meus objetivos, eu acho que até
ultrapassadas eles foram. Porque eu não pensava que o projeto indicado fosse
envolver e necessitar tanto assim da atenção do aluno.” 
“No início achei que não iria aprender da forma  em que a prof. estava fazendo as
suas aulas, e achava que ela repetia demais. - Mais hoje a necessidade de que ela
nos faça refletir, buscar, analisar, pesquisar se tornou necessário e gosto de
quando ela revê o conteúdo, para poder ter mais visão.” 
“Como já foi comentado, algumas aulas foram um pouco repetitivas, batendo
sempre em cima de um mesmo assunto só. Algumas outras foram de bom
entendimento e aproveitamento.” 
“Algumas aulas foram muito cansativas no sentido de bater muito em cima de
uma mesma questão que se fosse colocada de modo mais objetivo, ou seja, mais
claro, não perderíamos tanto tempo para entender o que deveria ser entendido.
Outras aulas foram claras e de fácil entendimento.” 
“A disciplina é um pouco difícil, e por esse motivo torna-se um pouco cansativa
mas com o seu desenrolar ficou mais clara assim podendo atingir seus objetivos, o
modo com que foi trabalhada nos ajudou a entendê-la melhor.” 
“Vem sendo trabalhada de forma clara e objetiva, mas com um pouco lenta, no
sentido de muito repetitivo as aulas. Fazendo com que tenha pouco tempo para a
formulação do projeto de pesquisa.”
“As vezes cansativos, mas no final percebemos que é necessário. Uma disciplina
que poderá ajudar-nos a ser profissionais qualificados e exigentes.” 
“Excelente, atende sim os objetivos propostos no início, a professora está
explicando bem a matéria, até as vezes repetindo a matéria  várias vezes para que
o aluno possa aprender e nunca mais esquecer.” 
Os alunos apontam algumas dificuldades no acompanhamento do processo de
pesquisa. 
“Eu gosto da forma de trabalho, e como já lhe falei houve algumas aulas
enroladas, mas que no decorrer do semestre melhoraram e geraram muitas trocas
de experiências, atendendo os objetivos propostos.” 
“A princípio como estava meio confusa, devido a tantos trabalhos, pensava que a
disciplina (apresentação) estava fugindo dos objetivos, mas agora com as idéias
mais claras e portanto, situando-me compreendo ou melhor começo a entender
melhor o objetivo da disciplina de pesquisa.”
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“Atende aos objetivos. A forma como vem sendo trabalhada em alguns momentos
se dispersou ou “enrolou”. Na maioria deles, para mim, foi de total compreensão.
Sendo que, a dispersão também causada ela “confusão’da sala de aula – alunas.” 
“Vem sendo bem desenvolvida, atendendo os objetivos propostos, porém, na
minha opinião poderia ser mais objetiva (rápida).” 
“Bem, gostaria que fosse mais objetiva, no então ela vem cumprindo todos os
objetivos propostos no início.” 
“[...] é a teoria e prática andando juntas pois as mesmas não tem o mesmo
desenvolvimento se forem reparadas, transformando o censo comum para um
censo crítico e reflexivo.”
“Importantíssima. Porque, toda teoria interligada a prática deixa de ser
indispensável porque o que a gente lê, pode ser comprovado na prática.” 
“Deve dar possibilidade de contato e visualização com o real, juntando prática x
teoria, para que no decorrer do processo de formação construa-se bagagem
necessária para atuar e ser um bom profissional – consciente da sua função e
responsabilidades.” 
[...] ajuda muito na caminhada do curso, nos mostra a diferença entre teoria e
prática que é vivenciada no decorrer de nossos dias tanto em sala de aula com nos
trabalhos de pesquisas feito em outros locais isso e estabelece uma relação grande
entre pesquisa e formação de professor.” 
Para alguns alunos, o fator limitador diz respeito à: 
“Os problemas inicias, é entender o que é pesquisa, sair do “mero copiar”, e não
entender o que era pesquisa. No procedimento consegui me aproximar um pouco
mais do que é realmente a pesquisa nos proporciona  direcionar nosso olhar mas
não o olhar normal e sim um olhar radical.” 
“No começo tive problemas de não entender a pesquisa o projeto, mas tentando
fazer, vindo nas aulas para não perder  nem uma explicação, foi assim que
consegui entender de pesquisa.” 
“Dificuldade em interagir na sala de aula. Pesquisa, ainda é um assunto novo, é
claro, que já aprendi um pouco, mas, sinto necessidade de saber mais, muito mais.
A prática na pesquisa, me limitou a compreender, ou melhor, fez com que eu
formasse minha visão própria, deparando-se com dúvidas sobre a real verdade.” 
“Senti muita dificuldade, principalmente, de entender como nós faríamos o 1°
projeto, tudo era tão estranho, mas no 2° projeto, comecei assimilar bem mais seu
procedimento e a entender bem melhor.” 
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Há alunos que não se defrontam com problemas. 
“Com relação a pesquisa na prática, não tive nenhum problema, pois o
conhecimento do curso de magistério me ajudou, mas a teoria foi um pouco
embaraçosa, demorei para conseguir me entrosar com as idéias de cada autor.” 
“A disciplina exigiu bastante, mas eu não tive nenhum problema e nenhuma
dificuldade.” 
 
“Houve um pouco de dificuldade para começar encaminhar a pesquisa, não soube
exatamente como fazer, depois que entendi o processo, pude tranqüilamente
concluí-lo, lembrando sempre que estou em processo de formação, e pretendo
sempre melhorar. E também o que me prejudicou foi a falta de tempo.” 
Frente às dificuldades os alunos reclamam do excesso de trabalhos atribuídos pelas
disciplinas. Porém, se a proposta da pesquisa é articular teoria e prática numa perspectiva
interdisciplinar por que a exigência de tantas atividades, acumulando tantos trabalhos? 
“No início eu achei complicado, não entendia muito, mas depois, aos poucos fui
achando fácil, e foi um pouco corrido sem muito tempo, principalmente porque
havia vários trabalhos e outros projetos, então, ficamos com acúmulo de trabalho,
que se tivéssemos mais tempo quem sabe teríamos feito melhor.”
Dentre as dificuldades que se caracterizam como limites e as possibilidades
apresentadas na realização da pesquisa, os alunos consideram:
“Dificuldade de entender o processo de pesquisa. Experiência ótima de realizar a
pesquisa, conhecer a realidade do CEIs.” 
“Possibilidades de: compreender a realidade, conhecendo-a e formando nossa
concepção a respeito da mesma; Relacionar autores x com nossas idéias x real,
construção de um novo conhecimento.” 
“As possibilidades é que a pesquisa abre espaço para a construção do
conhecimento, tanto teórico quanto prático. É através dela que podemos vivenciar
a realidade.” 
“A pesquisa possibilita ao professor uma investigação real da questão viabilizada
pela inserção desta à realidade do tema levantado. Portanto, acredito que é através
da pesquisa que o professor torna-se conhecedor (do problema, a melhor das
soluções p/ o problema.” 
“A pesquisa é como um campo de exploração e até de comparação da realidade,
onde pode-se saber a teoria do professor, e ir a busca de mais informação,
formando assim, um professor mais aberto à um conhecimento sem restrições e
mais instigante.” 
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“Abre em primeiro lugar as suas capacidades de perceber a realidade de forma
crítica tal como ela é, e lhe dá chances de buscar novas formas para o
aperfeiçoamento, porque quanto mais pesquisa, mais quer pesquisar e conhecer.”
“A pesquisa faz com que o formando entre em contato mais rapidamente com a
realidade escolar, podendo assim preparar-se de forma mais dedicada ao futuro
exercício da sua profissão.”
Analisando o posicionamento acima, penso que o estudante, futuro professor, ao
inserir-se na realidade da escola e, ao entrar em contato com ela, pretende-se, segundo
Freire (2002, p. 85), que “sua presença se vá tornando convivência, que seu estar no
contexto vá virando estar com ele, é o saber do futuro como problema e não como
inexorabilidade” e, acrescenta ainda que:
O mundo não é mundo. O mundo está sendo. Como subjetividade curiosa,
inteligente, interfiridora na objetividade com que dialeticidade me relaciono, meu
papel no mundo não é só o de quem constata o que ocorre mas também o de quem
intervém como sujeito de ocorrências. Não sou apenas objeto da História mas seu
sujeito igualmente. No mundo da História , da cultura, da política, constato não
para me adaptar  mas para mudar. (idem).
Várias são as possibilidades da pesquisa apontadas pelo aluno: 
“Interação com a sociedade, conhecimento da realidade dos diversos segmentos,
educacional, político, religioso.” 
“A possibilidade do professor ampliar os seus conhecimentos buscando através da
pesquisa. o diagnóstico do problema que poderá surgir no seu trabalho em sala de
aula, e a solução do mesmo. Todos esses pontos a pesquisa esclarece melhor ao
professor.” 
“A possibilidade de conhecer o novo. Indagar, questionar o que não está bem.”
“Acredito que todo profissional precisa ter autonomia naquilo que está realizando,
pois é a partir daí que se pode acontecer o processo da construção do
conhecimento.” 
“O senso crítico, o choque na diferença da teoria com a prática, o conhecimento
gerado é muito importante e decisivo na formação.” 
“A pesquisa possibilita ao professor uma investigação real da questão viabilizada
pela inserção desta à realidade do tema levantado. Portanto, acredito que é através
da pesquisa que o professor torna-se conhecedor (do problema, a melhor das
soluções p/ o problema.” 
“Prender o aluno ao estudo, não traumatizar a criança, ou o jovem com o
tradicionalismo das escolas, fazê-lo buscar o conhecimento por si próprio, e
conduzi-lo neste caminho, não o deixando acomodado e conformado com as
situações. Despertar o lado crítico dele.”
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“Possibilita que o futuro professor amplie seus conhecimentos, o que lhe dará
mais segurança no desenvolvimento de suas atividades práticas, pois, terá um
bom embasamento.” 
“A pesquisa possibilita o entrosamento nas escolas, assim dando possibilidade de
qualidade na escola que você escolha para fazer a sua pesquisa.” 
“O conhecimento do professor que pesquisa, que busca será sempre mais amplo,
vai estar aprendendo cada vez mais p/ si mesmo e p/ futuramente passar aos
outros.” 
“Entender o meio ao qual vai estar inserido; investigar os porques e para ques de
situações vivenciadas no meio escolar.” 
“As possibilidades é de entender as nossas próprias concepções, comparar a
nossas idéias e experiências vividas, com concepções de autores, a realidade com
o real dos escritores e que nos deu um grande embasamento para o nosso futuro e
nos fez crescer e nos fará crescer a cada dia.” 
“As possibilidades que o exercício da pesquisa fornece para a formação do
professor são várias entre elas, está a autonomia profissional, a facilidade em
construir conhecimento, a vantagem de estar em contato com o objeto estudado,
podendo observá-lo, avaliar e construir a partir dele.” 
“Abre muitas possibilidades, mas a mais importante é a bagagem de
conhecimento adquirido pois a pesquisa ou seja o contato com os educandos e
educadores nos faz vivenciar aquilo que aprendemos na teoria.” 
“Possibilita ao acadêmico entender mais como funciona a escola, alunos, pais.
Faz com que entenda-se melhor o ambiente escolar.”
4.2.5 Sobre a tentativa de se construir uma prática interdisciplinar
A preocupação com a questão interdisciplinar diz respeito, principalmente à
necessidade de integrar os campos disciplinares de um curso, período ou série visando,
sobretudo, a formação de profissionais da educação uma vez que, segundo Japiassu (1974,
p. 74) a interdisciplinaridade “se caracteriza pela ‘intensidade das buscas’ entre os
professores e o grupo e pelo ‘grau de interação real’ das disciplinas no interior de um
projeto especifico de pesquisa.”
A interdisciplinaridade caracteriza-se por uma intensa reciprocidade nas trocas
visando um enriquecimento mutuo entre os campos disciplinares e seus docentes; é um
ponto de encontro frente aos problemas do ensino/aprendizagem que permite uma
investigação e uma reflexão aprofundada, crítica e salutar sobre os mesmos. (FAZENDA,
1993). 
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Nesse sentido, procuramos conhecer a percepção dos sujeitos envolvidos no estudo
sobre a proposta de prática interdisciplinar que se tentou desenvolver na respectiva
disciplina.
Para o aluno:
“A interdisciplinaridade é uma grande forma de adquirir conhecimentos, pois as
disciplinas são ligadas umas às outras, uma depende da outra, se conseguirmos
uni-las de forma agradável o conhecimento acontecerá.” 
“Gostei assim podemos relacionar um só assunto e ver como ele estava ligado
com as/todas as disciplinas. E entender quais os pontos do assunto estava
relacionado à Didática ou a Fundamentos etc ...” 
“Gostei muito pois ao fazer a pesquisa vimos que tudo está ligado as disciplinas
se completam e o resultado é positivo.” 
“Esta proposta aplicada foi excelente, porque assim conseguimos ter clareza, que
todas as disciplinas por mais complicadas que sejam sempre tem alguma ligação
com  as outras.” 
“Muito boa, pois faz com que nós percebamos que há uma ligação enorme, entre
todas mas, que uma “conclui” a outra.” 
“Pelo o que se observou uma disciplina é o complemento da outra, fazendo com
que aja um trabalho maior em grupo.”
Podemos observar pelo exposto que os alunos, fazem alusão à interdisciplinaridade
como uma forma de ligação entre as disciplinas o que não deixa de ser entendida, como
integração dos campos disciplinares referindo-se à organização dos mesmos num programa
de estudos ou uma proposta investigativa. 
Para fazer a integração entre as disciplinas numa perspectiva interdisciplinar
significa a intencionalidade de “busca da construção coletiva de um novo conhecimento”
como anuncia Fazenda (1993, p. 18). Trata-se  de uma proposição  para superar a dicotomia
ensino/pesquisa  o que implica em transformar a sala de aula em um lócus de pesquisa. A
autora acrescenta ainda que:
Admitindo-se que a interdisciplinaridade seja produto e origem, isto é, que para
efetivamente ocorrer seja necessário essencialmente existir, ou melhor, que a
atitude interdisciplinar seja uma decorrência natural da própria origem do ato de
conhecer, necessária se faz num plano mais concreto sua formalização, e assim
sendo, pode-se dizer que necessita da integração das disciplinas para a sua
efetivação. (FAZENDA, 1993, p. 9).
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Uma proposta de formação interdisciplinar quando assumida deve perpassar todos
os campos disciplinares de um curso de graduação como um todo, de uma série ou de um
período. Segundo a autora, ela pressupõe a integração num movimento ininterrupto que cria
e recria possibilidades de construção de conhecimento. 
No entanto, a integração é um movimento anterior à interdisciplinaridade; ela
corresponde a uma etapa e não a um produto acabado da interdisciplinaridade. A integração
como fim em si mesma é fator de estagnação, de manutenção do status quo considera
Japiassu (1974). Nessa linha de pensamento, a preocupação seria apenas com o conhecer e
relacionar conteúdos, métodos, teorias ou outros aspectos do conhecimento. Assim sendo,
permanecer apenas na integração de disciplinas, de conteúdos, seria manter as coisas tal
como elas se apresentam embora, de uma forma mais organizada explica o autor. 
Ao vivenciar o exercício de pesquisa na intencionalidade de uma prática
interdisciplinar alguns alunos se manifestaram da seguinte forma:
“Eu avalio como um conhecimento amplo, com várias visões que cada disciplina
passa, você percebe que uma complementa a outra.” 
“A idéia é ótima e o resultado atendeu as expectativas. Com certeza,  a idéia não
ficou só no papel, pois todos os alunos puderam perceber a dependência e a
relação existente entre as disciplinas.”
“Na minha opinião é muito válido as disciplinas trabalharem juntas, pois uma
complementa a outra, nas pesquisas e principalmente nos projetos, acho uma
ótima alternativa para os próximos períodos.”?
“A proposta foi excelente, pois uma disciplina deu suporte para a outra.”
“Muito bom, porque uma disciplina fundamenta a outra, há uma interação que dá
certo.” 
“Achei muito interessante, pois só assim pudemos relacionar os conhecimentos
adquiridos em todas as disciplinas dentro de uma só realidade, fazendo com que a
assimilação se tornasse mais clara e objetiva.” 
“Acho muito importante, pois estudar e pesquisar ir a campo investigar com
várias disciplinas envolvidas é muito importante, tudo é interligado partindo-se
assim para um maior conhecimento.” 
107
Frente a isso entendemos que a formação de professores pautada na pesquisa
implica numa “atitude de abertura” (FAZENDA, 1993, p. 32) da parte de cada campo
disciplinar. Ressalta ainda, que essa atitude pressupõe o anonimato pois o conhecimento
pessoal “acumula-se frente ao saber universal.” (idem).
Ainda na visão de alguns alunos, a proposição da interdisciplinaridade para o
desenvolvimento da pesquisa foi:
“Ótima, porque assim nos tivemos suporte e cooperação dos educadores, que
buscavam nos ajudar a entender melhor o processo e desenvolvimento da nossa
pesquisa.” 
“Foi um trabalho ótimo, no qual colaborou e muito com nós. Foi muito bom ter a
base de outras disciplinas para a realização do nosso projeto.” 
“Muito bom, pois todas as disciplinas ajudaram de alguma forma, tudo se
encaixou perfeitamente, todos os professores colaboraram.”
“Foi muito bom poder trabalhar com todas as disciplinas dentro de um só projeto
de pesquisa. Aprendemos bastante principalmente com o seminário.” 
“As disciplinas que fizeram parte na interdisciplinaridade nos deu embasamento
para que quando chegássemos no CEI, não chegássemos sem saber o que
observar, o que analisar. Elas deram suporte para a pesquisa.” 
“Essa proposta é importante, conseguimos desenvolver e captar o conhecimento
através das disciplinas, podendo assim entender o objetivo da construção dos
projetos, os projetos são resultados de uma pesquisa feita pela
interdisciplinaridade.”  
“Todas as disciplinas nos deram embasamento teórico onde pudemos ir no campo
da pesquisa mais preparados para observar o ambiente e o processo de como se
dá o atendimento de crianças de 0 a 6  anos de idade.”
“Todas as disciplinas nos deram embasamento teórico, nos prepararam para a
realização da pesquisa. Com o conhecimento de todas as disciplinas para
desenvolver a pesquisa foi fácil porque tinha o conhecimento de todas as
disciplinas.” 
“Ajudou a entender o que foi visto no CEI,  pois todas as disciplinas deram o seu
embasamento teórico, o que foi trabalho em sala de aula, foi visto na prática no
CEI, e por isso de ser importante as disciplinas trabalharem juntas.”
 
“Eu acredito que se não for dessa maneira, o trabalho ficaria difícil, tendo em
vista, que as mais diversas disciplinas dão o suporte teórico para a pesquisa.
Acredito que deve ser assim, foi ótimo, já melhor que o 1º semestre. É necessário
que os professores se conscientizem e se envolvam mais.”
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Para os alunos, as disciplinas participaram da proposta dando embasamento teórico
para que pudessem desenvolver o  processo investigativo uma vez que, para a efetivação de
todas as fazes da pesquisa desde a elaboração de seu projeto à apresentação dos resultados
faz-se necessário a interação dos componentes curriculares.
Pensar a pesquisa na formação inicial de professores implica numa prática
interdisciplinar embasada no pressuposto de que “a realidade educacional é complexa, não
comportando, portanto, abordagens isoladas.” Por isso, o conhecimento interdisciplinar ao
contrário  “deve ser uma lógica da descoberta, uma abertura recíproca, uma comunicação
entre os campos disciplinares.” (FAZENDA, 1993, p. 32). Nesse sentido, o que caracteriza
a atitude interdisciplinar é a ousadia da busca, da pesquisa “é a transformação da
insegurança num exercício do pensar, num construir” (idem, p. 18). Fazer pesquisa, numa
perspectiva interdisciplinar significa a busca da construção coletiva de um novo
conhecimento.  Portanto, um projeto de pesquisa dessa natureza “não se ensina, nem se
aprende: vive-se, exerce-se; a responsabilidade está imbuída do envolvimento –
envolvimento este, que diz respeito ao projeto em si, às pessoas e às instituições.” 
Ainda em relação à interdisciplinaridade, a percepção do aluno se manifesta da
seguinte forma:
“Acho que a prática interdisciplinar é muito importante para o acadêmico, só
assim consegue-se assimilar melhor a proposta de pesquisa.” 
“A interdisciplinaridade junto das outras disciplinas é necessária e de grande
importância para o encaminhamento e desenvolvimento da pesquisa.” 
Para o aluno, a importância da interdisciplinaridade está ligada ao desenvolvimento
da pesquisa.  Nesse sentido, estaríamos “preparando o estudante à pesquisa para saber
analisar as situações, saber colocar os problemas de uma forma mais geral, para conhecer
os limites de seu próprio sistema conceitual e prepará-lo para dialogar com o
conhecimento.” (FAZENDA, 1993, p. 44).
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Sobre o envolvimento das disciplinas na prática interdisciplinar, alguns alunos
consideram:
“Ótimo. Todas as disciplinas tiveram o seu envolvimento no processo. Umas mais
aguçadamente, outras, menos. - pra mim, esta interdisciplinaridade foi
indispensável para a formação de todo o conhecimento que obtive na prática da
pesquisa.” 
“A relação entre as disciplinas foi boa, se alguma deixa algo a outra supria,
falávamos dos mesmos assuntos, pedíamos nos dedicar mais e aprender também.
A única coisa que não foi muito boa, é que confundiu um pouco uma professora
falava uma coisa, outra falava outra, deu uma certa confusão, mais teve seu lado
bom como citei acima.”
“É uma excelente proposta, apesar de algumas disciplinas não  terem colaborado
o quanto foi preciso. Mesmo assim, foi enriquecedor.” 
“A pesquisa pode ser realizada de uma forma mais clara, já que envolve outras
disciplinas que puderam ser um apoio para o cumprimento da pesquisa.” 
“Bom, poderia ser melhor. Cada disciplina poderia aprofundar e relacionar mais
cada conhecimento. Talvez não houve uma completa interação.” 
“A proposta é boa, mas nem sempre se consegue uma interação de todas as
matérias.”
“A prática interdisciplinar é uma excelente idéia, ajuda muito o aluno, mas é
necessário que as matérias estejam tratando do mesmo assunto e ao mesmo tempo
e tratando de um assunto só.”
“Inicialmente demorou um pouco, porém, depois houve uma interação maior, em
algumas disciplinas mais, outras menos, mas este processo foi muito valioso,
porque tinha-se um objetivo comum, havia diálogo sobre o processo, como estava
encaminhado, dúvidas, dificuldades...etc, tentava-se resolvê-los  em conjunto.” 
Uma atitude interdisciplinar pressupõe o professor reconhecer os limites de seu
saber para acolher contribuições dos outros campos disciplinares. Para isso, a primeira
condição para efetivação da interdisciplinaridade é a sensibilidade tão necessária a um
trabalho colaborativo. (FAZENDA, 1993). Para isso, é preciso desenvolver uma atitude
também interdisciplinar no colegiado no sentido de compreender e fazer-se entender diz a
autora, na reciprocidade, na co-participação e respeito. 
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Para alguns alunos: 
“A interdisciplinaridade algo que considero inédito, mais ainda precisa haver mais
interação 1º entre os professores e depois com os alunos porque é dessa união que
poderá um dia haver uma sociedade mais justa.”  
“Pra falar bem a verdade, não considerei que foi produtivo, em certos momentos
ficou um tanto quanto enrolado, acredito que os professores muitas vezes não se
entenderam e na hora de repassar as informações ficou meio confuso.” 
“A tentativa, como foi citada acima foi boa. Mas as demais professoras, talvez,
não estivessem com a mesma visão, ou não tivessem programado seus conteúdos
p/ que de fato ocorresse a interdisciplinaridade (a interação das disciplinas).” 
“A prática interdisciplinar é positiva, porém, nesta instituição tem que ser
melhorada. Falta consciência dos professores dessa importância.” 
Muitas vezes, observamos que durante o processo algumas disciplinas se colocaram
à margem, fechadas em si mesmas como diz Fazenda (1993, p. 20): “negando-se a colocar
em questão a validade de determinados conteúdos frente às exigências da realidade e do
profissional da educação, que se pretende formar.” A aproximação das disciplinas
curriculares no período letivo em curso, costuma ser muito tímida. Essa postura está ligada
à formação docente e, conseqüentemente não se percebe as vantagens da atitude
interdisciplinar frente ao conhecimento e ao coletivo do processo formativo. Até mesmo,
manifestações de desagrado frente ao proposto quando estas contrariam suas intenções
iniciais.
“A interdisciplinaridade neste período, fez com que aprofundássemos mais no
projeto de pesquisa, facilitando assim um trabalho mais complexo.” 
“A prática interdisciplinar melhorou bastante em relação ao semestre anterior, só
que ainda teria-se que se aprimorar mais, principalmente no que diz respeito a
discussão entre os próprios professores.” 
“Muito bom, principalmente no andamento da pesquisa, onde todos tiveram um
enfoque assim tornando de mais fácil acesso, o assunto a ser discutido em todas as
disciplinas ajudava as questões e dúvidas relacionada a outra.” 
“Neste segundo semestre houve uma participação interativa muito grande entre as
disciplinas, o que nos proporcionou a ampliar nossos conhecimentos em diversas
áreas conforme nos sugeriram as diversas disciplinas que solicitaram leituras de
autores bem diversificados, conforme temas que abrangesse o todo de nosso
projeto interdisciplinar.” 
“Durante esse período percebeu-se uma interação maior entre as disciplinas,
facilitando o processo de pesquisa.”
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“Acho que foi boa, melhorou bastante a interação das disciplinas em relação ao
período passado, todos os professores ajudaram, fizeram o possível para ser
melhor.” 
“Neste período houve um envolvimento quase geral entre as disciplinas –
conseguimos ter uma entrosação maior entre teoria e prática.” 
“O intercâmbio de conhecimento entre as várias disciplinas “obrigou” que
desenvolvessem  um programa prático, objetivo , excelente! “como fazer
relatório, projeto, artigo...”. O que devemos saber de filosofia, de sociologia para
nossa prática... (10!).”
“Foi bom, bem aproveitoso, no primeiro período, teve matéria que posso dizer
que não aprendi nada, tipo Filosofia, vou procurar ler, buscar meu entendimento
nesta matéria. Pois o professor só falava de orgasmo dentro da sala de aula, e era
ele que sabia tudo, etc... Horrível ( desculpe).” 
“Avalio como extremamente válida a interação entre as disciplinas, considero que
deveria ser uma prática rotineira nas universidades pois, como tudo em nossa
rotina é interação, trabalho, família, escola, assim também com o
desenvolvimento da pesquisa, Psicologia, História da Educação, etc.” 
De um semestre para outro o próprio aluno percebeu que o processo apresentou um
movimento de melhora, de aproximação maior entre os campos disciplinares, na tentativa
de maior diálogo.
A proposta de pesquisa na disciplina Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica
suscita a necessidade de prática interdisciplinar para efetivá-la procurando assim, integrar
os campos disciplinares visando articular a unidade teoria-prática. Frente a isso, os dados
apontam para uma nova categoria de análise: teoria e prática.
4. 2. 6 Sobre as relações entre teoria e prática
A investigação na formação de profissionais da educação teve também a finalidade
de integrar teoria e prática.
“Acho que a teoria e a prática sempre tem que andar juntas, seja em qualquer
disciplina. Essa interdisciplinaridade é fundamental, essencial para nós discentes,
e logicamente para o docente nos passar bons conteúdos. Essa proposta é
fundamental.” 
“Não só houve uma interação entre teoria e prática, como uma interação entre
professores “pessoas” o que ajudou bastante para a construção de conhecimento.” 
“Acho que esta proposta interdisciplinar atendeu aos objetivos propostos, a
interação da teoria e da prática foi possível  no momento da observação e análise
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dos CEIs, realmente  se conseguiu em quase sua totalidade a interação
interdisciplinar foi ótima, mas posso dizer com certeza que foi Boa.” 
“Quando trabalhamos a teoria e prática, tudo fica mais visível. Conseguimos ligar
o que aprendemos o que realmente acontece. A proposta foi boa, pois também não
separa uma disciplina da outra. Conciliando os assuntos uma completa a outra.” 
“Essa é para mim a prática mais correta, trabalhando em coletivo uma ligada à
outra tornado um maravilhoso trabalho. A interdisciplinar é como um trem todos
andam juntos e no final é 10, trabalhando teoria e prática.” 
Ao propor um exercício interdisciplinar a integração das disciplinas visando a
unidade teoria-prática torna-se imprescindível; assim, faz-se necessário entendê-la como
“uma relação de reciprocidade, de mutualidade, que pressupõe uma  atitude diferente a ser
assumida frente ao problema do conhecimento ou seja,  é a substituição de uma concepção
fragmentária para unitária do ser humano” explica Fazenda (1993, p. 8).
Na opinião dos informantes sujeitos desse estudo a interdisciplinaridade é:
“Na minha opinião foi muito bom, pois trabalhamos com todas, e todas foram
úteis para nós, e através da teoria conseguimos fazer a prática. Todas nos
forneceram embasamento.” 
“A tentativa foi válida, pois a partir da interação entre teoria e prática podemos
ver que nem tudo o que está na prática é correto e nem tudo o que está na teoria é
aplicado.” 
“Com certeza, foi ótima esta interação, é uma maneira de se por em prática a
teoria. Valeu a pena, neste semestre funcionou melhor, mas também entendemos
melhor a interdisciplinaridade.” 
“Acho bem positiva pois essa interação não só envolve teoria e prática como
união dos docentes para atuar.” 
“Muito boa, com a interdisciplinaridade, conseguimos ter um envolvimento maior
com a teoria e a prática, que facilita fazer uma relação maior entre prática e
teoria.” 
“Foi muito importante, para que o propósito da pesquisa fosse observado e não só
pesquisado. Nos ajudou porque as outras disciplinas nos deu a teoria e depois nós
fomos observar então, não ficamos só com a teoria.” 
“Foi uma experiência muito valiosa, pois uniu todos os eixos em um único
objetivo. Dessa forma o conteúdo tornou-se mais claro e dinâmico. A comparação
entre teoria e prática foi eficiente e mais completa. Acredito que será possível
fazer nos próximos semestres.”
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Considerando que a primeira etapa necessária para a interdisciplinaridade é a
integração dos campos disciplinares como um momento de organização e estudo dos
conteúdos das disciplinas, a interação só pode ocorrer num contexto de “co-participação,
reciprocidade e mutualidade.” diz Fazenda (1993, p. 12).
 Nesse sentido, segundo ela, uma coisa é certa: 
nenhuma opção crítica pode nascer nos alunos quando os professores lhes
ministram ou inculcam um conhecimento que seria a expressão da verdade
objetiva. [...] Ora, uma opção crítica só pode surgir da incerteza das teorias
estudadas. Se estas fossem certas e objetivas retirariam dos alunos qualquer
possibilidade de fazerem uma opção. (FAZENDA, 1993, p. 12). 
Propor um exercício interdisciplinar tendo a pesquisa como estratégia desse
processo de formação dos profissionais da educação suscita a integração das disciplinas de
uma série ou período, ou curso de graduação, com vistas a garantir a unidade teoria e
prática no processo de formação. Numa prática interdisciplinar não é mais possível separar
o conhecimento da prática ou seja, pensamento e ação pois entre ambos há “uma
interdependência profunda, uma reciprocidade ou mesmo uma relação dialética de auto-
implicação.” (FAZENDA, 1993, p. 45). Daí o sentido de propor um processo investigativo
visando uma prática interdisciplinar que vem de encontro à necessidade de:
Reconstruir a unidade do objeto que a fragmentação dos métodos separou.
Entretanto, essa unidade não é dada  ‘a priori’. Não é suficiente justapor-se os
dados parciais fornecidos pela experiência comum para recuperar-se uma unidade
primeira. Essa unidade é conquistada pela ‘práxis’, através de uma reflexão
crítica sobre a experiência inicial [...] é o principio de ampliação e não de unidade
sobre a experiência inicial [...] é o principio de ampliação e não de unidade
acabada. (idem).
Pensar a integração como fusão de conteúdos ou métodos, na maioria das vezes,
significa deturpar a idéia de interdisciplinaridade; neste sentido, a integração é condição
para efetivar a interdisciplinaridade. Essa condição pressupõe segundo Fazenda (1993, p. 9)
“uma integração de conhecimentos visando novos conhecimentos, novas buscas enfim, a
transformação da própria realidade” para isso, propõe o ato de pesquisa como base do
ensino e da formação.
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A categoria teoria-prática foi evidenciada nas falas dos alunos durante as reuniões
em sala de aula após a fase de coleta de dados conforme já explicado no capitulo anterior.
Durante as discussões procuramos identificar a percepção do aluno  sobre a interação,
aproximação com o espaço educativo por meio da pesquisa.
Os estudantes em sua maioria se manifestaram da seguinte forma:
“O que significou para mim foi que [...] como posso explicar... é diferente a
teoria a prática você tem que ser muito bom nos dois... acho que foi isso que
significou para mim... que eu senti uma dificuldade quando eu entrei no centro e
me deparei com outra realidade do que as aulas me passaram.”
“Bom, a experiência foi muito boa, só que a realidade dentro da creche eu achei
muito complicado...[...] e a teoria em si é muito bonita, mas só que na realidade o
que a gente vê lá... lá... é ... teoria é uma coisa a prática é totalmente diferente.”
“Bom para mim... lá na creche foi muito gratificante, foi ... eu gostei muito... tive
um embasamento só que ne... a teoria e prática eu acho que não... não...não...não
nesse ponto não estão andando juntas. Lá a prática é totalmente diferente é tudo
mais difícil, mais complicado...”
“Bem, é pra mim foi uma experiência muito boa, acho que descobri que é isso
mesmo que eu quero, trabalhar com criança, e também, qua  a prática e a teoria
não, não condiz com a realidade do centro, eu achei que é totalmente diferente o
que a gente aprende na prática e o que aconteceu na realidade  lá.”
“Bom pra mim foi um crescimento assim... importantíssimo [...] e assim, a teoria
ela não, nunca condiz com a prática, porque a prática é você que faz com que
totalmente diferente da tória que você recebe em sala de aula.”
“A experiência pra mim foi surpreendente [...] deu pra constatar a realidade [...]
eu acho que a teoria é bem diferente da prática.”
“[...] eu acho que foi passar da teoria à prática.”
Observamos que os alunos evidenciaram que a teoria não condiz com a prática.
Dessa forma, ficou evidente a questão da fragmentação entre teoria e prática. 
Os alunos apontam a separação, a oposição entre teoria-prática daí, o desejo de
buscar novas formas de relacionamento, de articulação entre as duas dimensões. A visão de
unidade está centrada na vinculação, na união entre teoria e prática. É necessário, contudo,
deixar claro que unidade não significa “identidade entre estes dois pólos. Há também
distinção entre teoria e prática no seio de uma unidade indissolúvel. Esta unidade é
assegurada pela relação simultânea e recíproca, e autonomia, de dependência de uma em
relação com a outra.” (CANDAU e LELIS, 1988, p. 54).
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Diante dessa questão, o que se coloca em discussão, é a relação teoria-prática nos
cursos que formam professores que deve ser incorporada pelos próprios docentes; segundo
Gatti (1997), em geral eles não têm uma perspectiva concreta em relação ao profissional
que se pretende formar. A autora ressalta ainda que muito das deficiências que vem sendo
mostradas quanto à formação de professores se deve à ausência, na estrutura e
desenvolvimento dos cursos, de uma concepção de unidade nas relações entre teoria e
prática. O que se tem visto como resultado palpável da concepção dualista que predomina
nos cursos é a teoria preparando para a prática e, que a teoria acaba por nem explicar e nem
esclarecer a prática, ao contrário, esta freqüentemente contradiz aquela.” (GATTI, 1997, p.
56).
Portanto, a autora destaca também que “por ser transformadora da realidade,  a
prática é criadora, ou seja, diante das necessidades e situações que se apresenta ao homem,
ele cria soluções, sendo esse processo criador imprevisível e indeterminado, e o seu
produto, único e irrepetitível.” (idem p. 57).
Se pensarmos a formação do professor na perspectiva da dicotomia teoria-prática
em nada contribui para a formação de professores.  Do contrário realiza-se numa
perspectiva ativista, fragmentaria. Gatti (1997) chama a atenção que na discussão sobre a
formação de professores uma das deficiências  diz respeito à ausência no desenvolvimento
do curso, de uma concepção de teoria e prática. Ela explica que nesse processo, a teoria
acaba por nem explicar nem esclarecer a prática; ao contrário, esta, freqüentemente é
antagônica àquela. Ressalta que não se trata de mudar as disciplinas nem, simplesmente
formar a estrutura curricular ou mesmo, mudar o nome das disciplinas mas sobretudo,
assumir uma nova postura metodológica. 
Para superar essa dualidade, esse antagonismo há que se assumir uma nova postura
na formação inicial de profissionais da educação a de compreender de que teoria e que
prática constituem uma unidade o que é possível por meio da pesquisa.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A proposta de vivenciar, num curso de Pedagogia, através da disciplina Pesquisa
Educacional na Pratica Pedagógica I e II o elemento pesquisa como base do ensino e da
formação de profissionais da educação é objeto do presente estudo. O grande desafio era o
de dar resposta à problemática que se apresentava no momento de sua definição: como
elaborar estratégias que permitam que a pesquisa possa ser um elemento condutor da
formação de profissionais da educação? 
Para desencadear o processo investigativo, foi necessário no primeiro momento,
revisitar a legislação educacional para identificar o enfoque dado à pesquisa na formação
inicial de profissionais da educação bem como, o  lócus dessa formação. Para isso,
tomamos como referência a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº
9394/96 e, por extensão, seus dispositivos legais: o Plano Nacional de Educação, o Parecer
CNE/CP nº 9/2001 e da Resolução CNE/CP nº 1/2002 que orienta e regulamenta as
Diretrizes Nacionais para a Formação de Professores.
Pudemos entender que esta legislação que definiu a instituição de ensino superior
como lócus da formação de profissionais da educação, vinculada à pesquisa, ensino e
extensão, desloca, transfere esta formação para outras instâncias, inviabilizando assim, a
pesquisa como princípio formativo e como foco do processo ensino-aprendizagem como
prevê a legislação educacional uma vez que, ensinar requer tanto dispor de conhecimentos e
mobilizá-los para a ação, como compreender o processo de construção de conhecimentos.
Scheibe (2002) chama atenção que as experiências educativas têm demonstrado que a
produção do conhecimento e a formação do professor são dimensões indissociáveis. 
Porém, na prática, a formação inicial de professores está pautada no
desenvolvimento de competências para um exercício técnico-profissional em que a
formação está calcada no modelo saber fazer para o aprendizado do que se vai ensinar.
Assim sendo, o  conhecimento é mobilizado a partir do que fazer; portanto, nessa
abordagem o professor passou a ser um técnico, fundamentado na racionalidade técnica.
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Considerando que a pesquisa é a categoria que norteia todo o processo
investigativo, procuramos, no segundo momento, analisar os fundamentos da pesquisa
como base do ensino e da formação inicial sustentada no pensamento de Lawrence
Stenhouse, precursor do movimento professor-pesquisador.
A idéia de pesquisa de Stenhouse está ligada diretamente à de currículo como
processo e, o professor, investigador de sua própria prática. Para Paulo Freire é através da
pesquisa que o professor constrói uma unidade dialética com a dimensão concreta da
realidade sobre a qual vai atuar. É exatamente esta unidade dialética que faz do ato de atuar
um pensar do professor na e sobre a realidade para transformá-la.
O nosso desafio foi vivenciar a pesquisa na formação inicial de profissionais da
educação com vistas a contribuir para a elaboração de estratégias de ensino, defrontando-
nos com suas possibilidades e limites.
A análise das respostas dos alunos revela contribuições importantes e que
respondem concretamente à tese que ora defendemos: a pesquisa se revela um
encaminhamento metodológico importante para favorecer a formação de um profissional
crítico, criativo, que investiga a sua própria prática, produz conhecimento em colaboração
com seus alunos, despertando-os para a pesquisa.
Sobre a forma como a disciplina Pesquisa Educacional na Prática pedagógica I e II
vem sendo desenvolvida os alunos revelaram que ela atende aos objetivos propostos
apresentados no início do processo de pesquisa. Porém se considerarmos que nesse
momento, o mais importante é o processo há que se considerar que há uma longa
caminhada e que, há limites que precisam ser revistos e discutidos. Quanto à forma como a
disciplina vem sendo desenvolvida, alguns alunos no início encontram dificuldades
principalmente, devido às limitações decorrentes da educação básica, mas que, no decorrer
do processo conseguem gradativamente superá-las. Por outro lado, a maioria dos alunos
declara-se favoravelmente à proposta de investigação que se desenvolve nesta disciplina
destacando que é uma forma inovadora e dinâmica de trabalho; possibilita a compreensão
do processo de pesquisa, seu objetivo e significado e que exige muita leitura, atenção e
reflexão. 
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Quando o aluno recebe o conhecimento pronto, torna-se um deposito do educador.
Educa-se para arquivar o que se deposita. Freire (2005, p. 38) argumenta que o curioso é
que “o arquivado é o próprio homem, que perde assim seu poder de criar, se fez menos
homem, é uma peça. O destino do homem deve ser criar e transformar o mundo, sendo o
sujeito da sua ação.”
Na maneira de abordar e de encaminhar o processo, nos deparamos também com
uma série de reações: de aceitação, de receptividade, de crítica, de resistência, de apoio e de
satisfação. Ocorreram, no entanto, alguns momentos de insegurança, de ansiedade, pois,
sabe-se que, há muito tempo os alunos estão acostumados com uma aprendizagem passiva,
transmissora de conhecimento desta forma, muitos deles manifestavam em relação às
exigências da disciplina, porém, “a formação de professores é exigente”, diz Shor (2003),
num diálogo com Paulo Freire. Exige que você pense sobre as questões, as evidências
decorrentes do processo, escreva sobre elas, organiza discussões, indagações em busca de
soluções. 
Durante todo o percurso da experiência de pesquisa na formação inicial de
professores verificou-se que ocorreram resistências por parte de alguns alunos que eram
abertamente hostis, contestando o processo, de modo a interromper o avanço dos outros
colegas na dinâmica da investigação. Às vezes, a forma de resistência se apresentava
insistentemente em grupos, o suficiente para tentar obrigar o professor a retroceder. 
Sabemos que os programas de formação de professores são quase sempre baseados
na transmissão de conhecimentos que são produzidos longe da sala de aula. Assim sendo, o
conhecimento não é criado e recriado pelos alunos e professores na sala de aula. Os cursos
que freqüentam não estimulam a investigação por isso, o professor “precisa ser um aprendiz
ativo e cético na sala de aula que convida os estudantes a serem curiosos e críticos... e
criativos.” (SHOR, 2003, p. 19).
Porém, ainda hoje, os cursos com características transmissoras exercem muita
pressão para que se ensine desse modo tradicional. Em primeiro lugar porque é familiar e já
está funcionando, mesmo que não dê certo em sala de aula. Em segundo, porque ao afastar-
se do programa-padrão você pode ser estigmatizado de rebelde ou descontente, e desta
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forma estar sujeito a alguma conseqüência tais como pequenos aborrecimentos e, em
muitos casos, até a demissão. (SHOR, 2003).
No entanto, a maioria das alunas visualiza a possibilidade de uma proposta
transformadora, ou seja, a pesquisa como base da formação dos profissionais da educação.
Shor (2003) considera que se o estudante percebe o entusiasmo do professor quando
este lida com seus próprios momentos de criação e iniciativas, podem descobrir um
interesse subjetivo na aprendizagem crítica.
Para Freire (2003, p. 18) esta é uma questão epistemológica muito contundente que
está relacionada a mal-entendidos devido à compreensão deficiente do ato de conhecer. Ele
explica que quando observamos o ciclo do conhecimento podemos perceber dois momentos
que se relacionam dialeticamente:
O primeiro [...] é o momento da produção de um conhecimento novo, de algo
novo. O outro [...] é aquele em que o conhecimento produzido é conhecido ou
percebido. Um momento é a produção de conhecimento novo e o segundo é
aquele em que você conhece o conhecimento existente. O que acontece,
geralmente, é que dicotomizamos esses dois momentos, isolamos um do outro.
Conseqüentemente, reduzimos o ato de ‘conhecer’ do conhecimento existente a
uma mera ‘transferência’ do conhecimento existente. E o professor se torna
exatamente o especialista em transferir conhecimento. (FREIRE, 2003, p. 18).
O autor considera ainda que se o aluno, futuro professor não pensa sequer em mudar
a realidade, mas apenas descrevê-la, os estudantes só devem descrevê-la; nessa
compreensão ideológica do ato de conhecimento, o aluno está sendo cooptado pela
“neutralidade” da ciência. Assim sendo:
Os currículos falsamente neutros formam os estudantes para observar as coisas
sem julgá-las, ou para ver o mundo do ponto de vista do consenso oficial, para
executar ordens sem questioná-las, como se a sociedade existente fosse fixa e
perfeita. Os cursos enfatizam as técnicas e não o contato crítico com a realidade.
(FREIRE, 2003, p. 18).
O processo de resistência à uma concepção de ensino aprendizagem pautado numa
perspectiva de construção da autonomia do professor e do aluno apresentou resistências.
Em relação a esta questão o próprio Stenhouse nos diz que, a pesquisa para ser útil ao
professor exige que ele a comprove em suas salas as implicações teóricas. Para empregar a
pesquisa significa realizá-la e, o professor tem que ter uma base de motivação para
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experimentá-la. Sem dúvida, sabe-se que diante de iniciativas inovadoras se enfrenta
objeções porque toda pesquisa está submetida à crítica pública diz o autor e, também, a
comprovações empíricas por isso, “a pesquisa educativa exige dos professores a capacidade
de ver a ação educativa como provisória e experimental.” (STENHOUSE, 1996, p. 66).
Sobre o papel da pesquisa na formação do professor os alunos a consideram de
fundamental importância. Para alguns porque possibilita ampliar, atualizar e aprofundar
conhecimentos sobre educação. Para outros ela faz parte da vida e da vida profissional do
professor, pois sem pesquisa não há formação. 
Os alunos fazem destaque também ao papel fundamental da pesquisa no
desenvolvimento profissional do professor e, por meio dela desenvolve-se também a
autonomia do professor, no caminho da sua emancipação.
Evidencia-se também o papel da pesquisa em interligar, para estabelecer relações
entre teoria e prática despertando o aluno para a perspectiva do pesquisador de sua própria
prática, que deve ser crítica e reflexiva.
Os alunos declaram que durante a experiência de pesquisa se depararam com alguns
limitadores que implicaram no desenvolvimento do trabalho de pesquisa dentre eles:
dificuldades na leitura, na escrita, na expressão e construção de idéias, entendimento de um
texto mais complexo. Isso dificultou o aluno na compreensão do processo de pesquisa. São
questões que não se resolvem em um ou dois períodos uma vez que, são limites decorrentes
de sua trajetória escolar.
Em relação aos problemas que o aluno enfrenta durante a realização do processo de
pesquisa está a questão do trabalho. Destacam que trabalham durante o dia, estudam à
noite. Desta forma o período do aluno para o estudo, leituras é muito restrito e, até inexiste.
Isso implica na falta de tempo para leituras, estudo na biblioteca, tempo e horário para
realizar as atividades de coleta de dados além de horário para descanso. Aliado a isso, um
dos problemas que também afeta o aluno em seus estudos é a liberação do horário de
trabalho do funcionário/aluno para eventuais necessidades de atividades extra-classe. 
São situações que têm interferido na qualidade dos trabalhos bem como, no
desenvolvimento dos alunos. Mesmo assim, avalia-se que a maioria dos grupos de trabalho
atinge um nível satisfatório nos resultados apresentados e manifestado em suas declarações.
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A experiência possibilitou também aos alunos o entendimento de que a pesquisa
contribui para o seu desenvolvimento pessoal e profissional além de possibilitar a interação
do aluno com o meio educacional unindo teoria e prática. Outra possibilidade está em
entender a educação e, sobretudo,  entendê-la de forma crítica e reflexiva. 
Sobre o exercício de prática interdisciplinar que se tentou desenvolver durante o
processo de pesquisa, procurando integrar as disciplinas do período visando a superação da
fragmentação disciplinar os alunos  consideram importante e necessária, pois “uma
disciplina completa a outra”, declaram. Porém, o trabalho continua fragmentado, pois os
alunos reclamam da quantidade de trabalhos solicitados pelas diferentes disciplinas,
sobrecarregando-os em demasia. Frente a isso questionam: “diz-se que se trata de uma
prática interdisciplinar, para que tantos trabalhos deslocados da pesquisa?”
Embora alguns alunos consideram que houve interação entre as disciplinas outros
avaliam que essa interação é inexistente. Na verdade, o que ocorre são momentos
colaborativos das disciplinas com a experiência de pesquisa desenvolvida na disciplina
Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I e II. 
Alguns professores têm tentado se aproximar embora em alguns momentos do
processo tem-se o entendimento de que são parceiros outros, por sua vez ficam à margem.
Entendemos primeiro, que a interdisciplinaridade é uma questão de postura, processual
conceitual segundo, está relacionada à formação dos professores, terceiro, trata-se de uma
postura do colegiado de curso.
Consideramos que a experiência efetivada no curso de Pedagogia na disciplina
Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I e II com três turmas seqüentes permite
afirmar que: apesar dos limites enfrentados durante o processo, a pesquisa pode constituir-
se na base do ensino e da formação dos profissionais da educação na perspectiva do
professor-pesquisador, desde que tais condições sejam revistas e providências sejam
encaminhadas para sua efetivação de forma que seja possível a sua exercitação nos outros
períodos do curso também.
 Não se trata de formar o professor-pesquisador em apenas dois semestres, mas,
trata-se de um processo que se inicia no primeiro período de um curso e com uma matriz
curricular que possa garantir  sua continuidade em toda a trajetória da graduação. 
123
Dada a importância da pesquisa no processo de formação inicial dos profissionais
da educação é preciso, com compromisso e determinação superar os limites que aqui foram
apontados reforçando que, é possível construir caminhos para nos aproximarmos de uma
proposta de formação fundamentada na pesquisa.
Dentre as dificuldades que nos deparamos durante o desenvolvimento da proposta
está relacionado ao docente. Inicialmente à sua formação; segundo ao tempo disponível
para encontros, reuniões, estudos, planejamento do processo, espaço para trabalhos e,
tempo para orientação, análise e avaliação do processo de pesquisa desenvolvido bem
como, dos relatórios finais apresentados pelos alunos. Faz-se necessário o colegiado
assumir uma postura em defesa de carga horária para estes docentes; caso contrário, não é
possível efetivar uma proposta interdisciplinar. Outra questão importante é o tempo dos
alunos; são trabalhadores, o que se torna um limitador do processo.
Acredito que a pesquisa como estratégia é uma das possibilidades de formação na
perspectiva do professor-pesquisador. Pois, um curso que tem a disciplina Pesquisa
Educacional na Prática Pedagógica que atravessa transversalmente sua matriz curricular é
possível materializá-la como uma inovação, mas, é preciso ser assumida como tal pelo
colegiado. Caso contrário, se encaminha na perspectiva ativista.
É necessário e urgente construir a proposta pedagógica da disciplina; caso contrário
cada semestre é um permanente começar; não há uma proposta orientadora; a sugestão
apresentada anteriormente para discussão foi ignorada. Dessa forma a disciplina é apenas
figurativa pois a forma como é encaminhada pelo colegiado não configura uma proposta de
formação pautada na pesquisa. 
Num curso que já tem institucionalizado um Núcleo de Estudos e Pesquisa
Interdisciplinar da Prática Pedagogia – NEIPP, todo material produzido pelo aluno durante
o processo não é aproveitado, retomado para aprofundar o estudo, a investigação para, na
seqüência apresentar os resultados às escolas. É necessário esse processamento, o retorno
aos sujeitos envolvidos. Mas, infelizmente isso não ocorre nem mesmo, pelos docentes que
dão continuidade nos períodos subseqüentes em disciplinas que deveriam retomar esse
material para encaminhamento do processo. Esse material se perde pois em relação ao
colegiado acabou o semestre, acabou o envolvimento com o estudo e com o material.
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Não foi possível dar retorno às escolas diante dos limites para processamento de
todo o material coletado e construído pelo aluno. Cada período funciona como uma gaveta,
não há seqüência, articulação com os subseqüentes. 
Toda produção dos alunos apresentada durante cada período, penso que deve ser
retomada pois ela encerra uma riqueza de dados e informações que possibilitarão a
publicação de artigos, livros, comunicações em eventos em parceria com os alunos. Para
isso, é necessário um grupo de docentes com disponibilidade para produzir mas,
percebemos que há algumas barreiras pois primeiramente, esbarramos na formação docente
e, segundo, no tempo do professor e do aluno. 
Portanto, podemos observar que no universo da formação inicial de professores a
pesquisa é, com certeza, relevante para despertar no aluno o gosto para pesquisa cujo
processo contribui para formação do professor-pesquisador, que investiga sua própria
prática no contexto de suas aulas. 
Pensar a formação de professores na perspectiva do professor-pesquisador no
primeiro momento parece utopia. É pensar em superar limites e somar possibilidades.
Considerar os limites se torna um desafio, pois no primeiro momento sente-se a sensação
de impotência diante do conhecimento. Nesse percurso as conquistas são provisórias tal
como o conhecimento também o é.
No processo de investigação que se tentou realizar, observamos uma questão muito
importante e por sinal atípica dentro de uma realidade de ensino superior particular do
interior do Brasil, ou seja, a pesquisa  como um elemento de fundamental importância na
formação de profissionais da educação. A que se deve tal reflexão e inquietação? Não será
um motivo para se permitir iniciar um debate dentro do colegiado de curso numa
perspectiva de construção coletiva e aberta das possibilidades de se fazer um trabalho
engajado no contexto de uma disciplina que atravessa toda a matriz curricular do curso? Eis
o desafio.
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APÊNDICE I
Prezado(a) aluno(a):
Com o objetivo de introduzir futuras melhorias no processo da disciplina Pesquisa
Educacional I e II, solicitamos que responda de forma crítica e reflexiva às questões que
estamos formulando abaixo.
Obrigada.
Noeli
1 Qual a sua opinião sobre a forma como vem sendo trabalhada essa disciplina? Atende aos
objetivos propostos no início?
2 Como você pôde perceber, nos estudos que fez nesta disciplina, que deva ser o papel da
pesquisa na formação do professor?
3. Que relações você estabelece entre pesquisa e formação do professor?
4 Quais os problemas e limites da experiência de pesquisa realizada por você nessa
disciplina?
5 Que possibilidades você vê que o exercício da pesquisa abre para o processo de formação
do professor?
6 Como você avalia a proposta que se tentou fazer na disciplina, de realizar uma prática
interdisciplinar que envolve outras disciplinas do período, na tentativa de se conseguir uma
interação maior entre teoria e prática?
7 Que avaliação você faz sobre o envolvimento das diversas disciplinas na diferentes etapas
do processo de pesquisa realizado nesta nossa disciplina?  Quais os limites? Quais as
possibilidades?
8 Faça outras considerações que deseje agregar sobre o desenvolvimento das atividades
feitas nesta disciplina.
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ANEXO I                                                                                          
FACULDADE DE PATO BRANCO  -  FADEP
CURSO DE PEDAGOGIA – HABILITAÇÃO SUPERVISÃO ESCOLAR
ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL
GRADE CURRICULAR
1º SEMESTRE
DISCIPLINAS PRÁTICA TEÓRICA
Sociologia da Educação 20 80
Comunicação e Expressão 20 80
Filosofia da Educação 20 80
Metodologia do Trabalho Científico 40 40
Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I 20 80
2º SEMESTRE
DISCIPLINAS PRÁTICA TEÓRICA
Fundamentos da Educação Infantil 20 60
Psicologia do Desenvolvimento 20 60
História da Educação 20 80
Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica II 20 80
Didática: Conhecimento 20 80
Estudos Independentes 20
3º SEMESTRE
DISCIPLINAS PRÁTICA TEÓRICA
Didática: Métodos 40 60
Políticas Educacionais 40 40
Psicologia da Aprendizagem 10 80
Fundamentos e Métodos da Arte na Educação 20 60
Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica III 20 60
Estudos Independentes 20
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4º SEMESTRE
DISCIPLINAS PRÁTICA TEÓRICA
Organização do Trabalho Pedagógico I 30 60
Fundamentos de Psicopedagogia 20 60
Tecnologias em Educação 30 30
Currículo: Concepção e Construção 20 60
Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica IV 20 60
Estudos Independentes 20
5º SEMESTRE
DISCIPLINAS PRÁTICA TEÓRICA
Avaliação da Aprendizagem 20 60
Fundamentos e Métodos das Ciências Naturais 20 60
Fundamentos e Métodos da Educação Infantil e da Alfabetização 20 60
Fundamentos e Métodos da Língua e Literatura Portuguesa 20 60
Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica V 20 40
Estudos Independentes 20
6º SEMESTRE
DISCIPLINAS PRÁTICA TEÓRICA
Fundamentos e Métodos das Ciências Sociais 20 60
Fundamentos e Métodos da Educação para Portadores de
Necessidades Especiais
20 40
Fundamentos e Métodos do Ensino de Jovens e Adultos 20 40
Fundamentos e Métodos da Matemática 20 40
Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica VI 20 20
Estudos Independentes 20
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7º SEMESTRE
DISCIPLINAS PRÁTICA TEÓRICA
Fundamentos e Métodos da Educação Física e Recreação 20 40
Organização do Trabalho Pedagógico II 20 40
Dinâmica de Grupo e de Relações Humanas na Educação 20 40
Trabalho de Conclusão de Curso 60
Optativa 40 40
8º SEMESTRE – HABILITAÇÃO EM ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL
DISCIPLINAS PRÁTICA TEÓRICA
Princípios e Métodos de OE 20 60
Educação e Trabalho 20 40
Orientação Profissional 20 40
Trabalho de Conclusão de Curso 60
Optativa 40 40
8º SEMESTRE – HABILITAÇÃO EM SUPERVISÃO ESCOLAR
DISCIPLINAS PRÁTICA TEÓRICA
Princípios e Métodos de SE 20 60
Currículos e Programas 20 40
Políticas Educacionais e Legislação de Ensino 20 60
Trabalho de Conclusão de Curso 60
Optativa 40 40
DISCIPLINAS OPTATIVAS DE FORMAÇÃO COMPLEMENTAR
Planejamento Educacional 60
Teoria do Conhecimento 60
Gestão da Educação 60
Mídia e Conhecimento 60
Ergonomia Cognitiva 60
Orientação Empresarial 60
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QUADRO RESUMO DA CARGA HORÁRIA POR SEMESTRE
SEMESTRE CARGA
HORÁRIA/PRÁTICA
CARGA
HORÁRIA/TEÓRICA
1º  Semestre 120 360
2º  Semestre 120 360
3º  Semestre 150 300
4º  Semestre 140 270
5º  Semestre 120 280
6º  Semestre 120 200
7º  Semestre 160 160
8º  Semestre 160 180
TOTAIS 1090 2110
Por consenso do Colegiado do Curso de Pedagogia da FADEP, optou-se pela
permuta da disciplina de Fundamentos de Psicopedagogia (4º semestre), pela disciplina de
Dinâmica de Grupo e de Relações Humanas na Educação (7º Período) (Ata nº01/2002,
de06/02/02).
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ANEXO II   
FACULDADE DE PATO BRANCO   -   FADEP
CURSO: PEDAGOGIA - Habilitação Supervisão Escolar e Orientação Educacional
ANO LETIVO: 2003
SEMESTRE: 1º
DISCIPLINA: Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I
CARGA HORÁRIA: 80 horas (60 teóricas e 20práticas)
DOCENTE: Profª Noeli Tereza Pastro Signorini
1 EMENTA:  
Atitude investigativa diante das questões educacionais. Instrumentalização para a
pesquisa educacional.
2 OBJETIVOS:
2. 1 GERAL:
• Vivenciar no cotidiano das aulas a prática da pesquisa  e dos recursos
metodológicos da pesquisa em Educação na perspectiva das abordagens
qualitativas.
2. 2 ESPECÍFICOS:
• Identificar a pesquisa pedagógica como eixo da formação docente.
• Orientar para o desenvolvimento do olhar crítico sobre as relações que
   interferem no processo educacional.
• Analisar as diferentes tendências metodológicas na prática da pesquisa
educacional.
• Instrumentalizar o(a) aluno(a) para o desenvolvimento da pesquisa
educativa.  
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3 CONTEÚDOS:
3.1 Educação: conceitos, concepções, finalidades.
3. 2 A evolução da pesquisa em educação.
3. 3 Ciência e construção do conhecimento.
3. 4 Alternativas metodológicas para a pesquisa educacional: conhecimento e realidade:
• A pesquisa e a democratização do conhecimento.
• Pesquisa em educação: questões técnicas e questões de método.
3. 5 A pesquisa como instrumentalização da prática pedagógica.
3. 6 A pesquisa qualitativa:
• Conceituação
• Pressupostos da pesquisa qualitativa
• Orientação filosóficas e pesquisa qualitativa
3.7 Fundamentos da investigação qualitativa em educação.
3. 8 Abordagens da pesquisa qualitativa: 
• Etnográfica
• estudo de caso
• pesquisa participante
• pesquisa-ação.
3. 9 O processo de pesquisa:
• planejamento
• elaboração do projeto.
3. 10 Métodos de coleta de dados:
• observação
• entrevista
• análise documental.
3. 11 Encaminhamento da pesquisa:
• coleta de dados
• análise e interpretação dos dados
• relatório final.
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4 ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS:
Aulas expositivas e dialogadas; leitura, análise, interpretação e discussão de textos;
atividades individuais e com dinâmicas de grupo; debates; pesquisa bibliográfica; relato de
experiências; elaboração e apresentação de seminários; comunicações livres;  realização de
diagnóstico da realidade; elaboração de um projeto de pesquisa; apresentação de relatórios
e trabalhos: painéis e exposição; leituras programadas; análise de filmes, vídeos.
5 RECURSOS DIDÁTICOS:
Retro-projetor, TV, vídeo, transparências, material impresso, udio-visuais, livros e
revistas especializadas, aparelho de som, Cds, filmes, documentários, disquetes,
multimídia.
6 AVALIAÇÃO:
A avaliação se dará de forma diagnóstica, contínua, permanente e problematizadora
pressupondo a construção de conhecimento que, para registros considerar-se-á: o
desempenho do aluno nos estudos; participação e execução de atividades propostas em sala
de aula e extra-classe tanto individuais como coletivas; apresentação de trabalhos\; orais e
escritos; capacidade de realizar diagnóstico e apresentar relatório; leituras programadas
(relatórios, discussões, debates); participação ativa em todas as atividades. Esforço em
construir e relatar idéias próprias ao executar as tarefas solicitadas; demonstrar nas tarefas
os conhecimentos fundamentais elaborados ao longo das atividades. A criatividade e o
interesse do aluno; auto-avaliação; frequência às aulas e a pontualidade na entrega dos
trabalhos.
7 REFERÊNCIAS:
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1984.
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ANEXO III
FACULDADE DE PATO BRANCO   -   FADEP
CURSO: PEDAGOGIA - Habilitação Supervisão Escolar e Orientação Educacional
DISCIPLINA: Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica I
PERÍODO: I 
SEMESTRE: 1º/2004
CARGA HORÁRIA: 80 horas (60 teóricas e 20práticas)
DOCENTE: Profª Noeli Tereza Pastro Signorini
1 EMENTA:  
Atitude investigativa diante das questões educacionais. Instrumentalização para a
pesquisa pedagógica.
2 OBJETIVOS:
2. 1 GERAL:
• Identificar a prática da pesquisa em educação na abordagem qualitativa
como uma das possibilidades de investigação da prática pedagógica na
escola e no ensino-aprendizagem.
2. 2 ESPECÍFICOS:   
• Identificar a pesquisa como eixo articulador da formação docente.
• Analisar as diferentes tendências metodológicas  da pesquisa educacional.
•  Instrumentalizar o(a) aluno(a) para o desenvolvimento da pesquisa
educacional na  prática pedagógica.
• Desencadar o processo de iniciação à pesquisa educacional.
• Vivenciar no cotidiano do processo formativo a prática da pesquisa em
educação  e seus recursos metodológicos na perspectiva das abordagens
qualitativas.
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3 CONTEÚDOS:
3.1 Pesquisa: conceitos, concepções, finalidades.
3.2 A evolução da pesquisa em educação.
3.3 Ciência e construção do conhecimento.
3.4 Alternativas metodológicas para a pesquisa educacional: conhecimento e realidade:
• A pesquisa e a democratização do conhecimento.
• Pesquisa em educação: questões técnicas e questões de método.
• Teoria da pesquisa e pesquisa teórica: fundamentação filosófica.
3.5 A pesquisa como instrumentalização da prática pedagógica.
3.6 A pesquisa qualitativa:
• Conceituação
• Pressupostos da pesquisa qualitativa
• Dicotomia qualitativo/quantitativo.
3.7 Fundamentos da investigação qualitativa em educação.
3.8  Abordagens da pesquisa qualitativa: 
• Etnográfica
• estudo de caso
• pesquisa participante
• pesquisa-ação.
3.9 O processo de pesquisa:
• planejamento
• elaboração do projeto.
3.10 Métodos de coleta de dados:
• entrevista
• questionário
3.11 Encaminhamento da pesquisa:
• coleta de dados
• análise e interpretação dos dados
• relatório final.
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4  ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO:
         Aulas expositivas e dialogadas; leitura, análise, interpretação e discussão de textos;
atividades individuais e com dinâmicas de grupo; debates; pesquisa bibliográfica; relatos de
experiências; elaboração e apresentação de seminários; elaboração e execução  de  projeto
de pesquisa; apresentação de relatório; seminário de pesquisa; resenhas; apresentação de
trabalhos: painéis e exposição; leituras programadas; análise de filme, vídeo; memorial.
5  RECURSOS DIDÁTICOS:
         Retro-projetor, TV, vídeo, transparências, material impresso, audio-visuais, livros e
revistas especializadas, aparelho de som, CDs, filmes, documentários, disquetes,
multimídia.
6  AVALIAÇÃO:
         A avaliação se dará de forma diagnóstica, contínua, permanente e problematizadora
pressupondo a construção de conhecimento que, para registros considerar-se-á: o
desempenho do aluno nos estudos; participação e execução de atividades propostas em sala
de aula e extra-classe tanto individuais como coletivas; apresentação de trabalhos orais e
escritos; elaboração de  relatório; participação ativa em todas as atividades. Esforço em
construir e relatar idéias próprias ao executar as tarefas solicitadas; demonstrar nas tarefas
os conhecimentos fundamentais elaborados ao longo do processo. A criatividade e o
interesse do aluno; auto-avaliação; freqüência às aulas e a pontualidade na entrega dos
trabalhos; organização de memorial.
Obs.:Todas as atividades solicitadas no decorrer do trabalho serão recursos investigativos
do aproveitamento do aluno e do trabalho do professor. Este procedimento avaliativo
permitirá fazer as modificações, ajustes e melhorias necessárias no decorrer do processo.
REFERÊNCIAS:
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ANEXO IV
FACULDADE DE PATO BRANCO   -   FADEP
CURSO: Pedagogia - Habilitação Supervisão Escolar e Orientação Educacional
DISCIPLINA: Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica II
PERÍODO: II/2003
SEMESTRE: 2º/2003
CARGA HORÁRIA:  80hs (60 teóricas e 20práticas)
DOCENTE:   Profª Noeli Tereza Pastro Signorini
1 EMENTA:  
O processo da pesquisa educacional com abordagem qualitativa através do enfoque
etnográfico. Instrumentalização para a pesquisa educacional sobre o cotidiano da Educação
Infantil.
2 OBJETIVOS:
2.1 GERAL: Contribuir para a iniciação e desenvolvimento da pesquisa educacional, 
                      instrumentalizadora da formação profissional e do exercício da prática 
                      interdisciplinar.
2. 2 ESPECÍFICOS:   
• Identificar a pesquisa pedagógica como eixo da formação docente.
• Contribuir para o desenvolvimento dos recursos teórico-metodológicos
da 
                              pesquisa em educação na perspectiva das abordagens qualitativas.
• Vivenciar a pesquisa etnográfica com vistas à produção de conhecimento
sobre a educação infantil.
• Orientar para o desenvolvimento do olhar crítico sobre o cotidiano da
Educação Infantil.
• Identificar a prática da pesquisa em educação na abordagem qualitativa e
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enfoque etnográfico como uma das possibilidades de investigação do
cotidiano da Educação Infantil.
• Analisar as diferentes tendências metodológicas na prática da pesquisa
educacional.
• Instrumentalizar o(a) aluno(a) para o desenvolvimento da pesquisa
aplicada à prática pedagógica.  
3 CONTEÚDOS:
3.1 A evolução da pesquisa em educação.
3.2 Alternativas metodológicas para a pesquisa educacional: conhecimento e realidade.
• A pesquisa e a democratização do conhecimento.
• Pesquisa em educação: questões técnicas e questões de método.
3. 3 A pesquisa na formação docente.
3. 4 A pesquisa como instrumentalização da prática pedagógica.
3. 5 A pesquisa qualitativa:
• Conceituação.
• Pressupostos.
• Orientação filosófica e pesquisa qualitativa.
3. 6 A abordagem etnográfica na pesquisa educacional:
• Raízes históricas.
• Conceitos.
• Pressupostos.
• Método.
3. 7 O processo de pesquisa:
• Planejamento
• elaboração do projeto.
3. 8 Métodos de coleta de dados:
• observação
• entrevista
• análise documental.
3. 9 Encaminhamento da pesquisa:
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•   coleta de dados
• análise e interpretação dos dados e relatório final.
4 ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS:
         Aulas expositivas e dialogadas; leitura, análise, interpretação e discussão de textos;
atividades individuais e com dinâmicas de grupo; debates; pesquisa bibliográfica; relato de
experiências; elaboração e apresentação de seminários; comunicações livres;  realização de
diagnóstico da realidade; elaboração de um projeto de pesquisa; apresentação de relatórios
e trabalhos: painéis e exposição; leituras programadas; análise de filmes, vídeos e
atividades extra-classe.
5 RECURSOS DIDÁTICOS:
Retro-projetor, TV, vídeo, transparências, material impresso, audio-visuais, livros e
revistas especializadas, aparelho de som, Cds, filmes, documentários, disquetes,
multimídia.
6 AVALIAÇÃO:
A avaliação se dará de forma diagnóstica, contínua, permanente e problematizadora
pressupondo a construção de conhecimento que, para registros considerar-se-á: o
desempenho do aluno nos estudos; participação e execução de atividades propostas em sala
de aula e extra-classe tanto individuais como coletivas; apresentação de trabalhos; orais e
escritos; capacidade de realizar diagnóstico e apresentar relatório; leituras programadas
(relatórios, discussões, debates); participação ativa em todas as atividades. Esforço em
construir e relatar idéias próprias ao executar as tarefas solicitadas; demonstrar nas tarefas
os conhecimentos fundamentais elaborados ao longo das atividades. A criatividade e o
interesse do aluno; auto-avaliação; reqüência às aulas e a pontualidade na entrega dos
trabalhos.
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ANEXO V
FACULDADE DE PATO BRANCO   -   FADEP
CURSO: Pedagogia - Habilitação Supervisão Escolar e Orientação Educacional
DISCIPLINA: Pesquisa Educacional na Prática Pedagógica II
PERÍODO: II/ 2004
SEMESTRE: 2º/2004
CARGA HORÁRIA:  80hs (60 teóricas e 20práticas)
DOCENTE:   Profª Noeli Tereza Pastro Signorini
1. EMENTA:  
Atitude investigativa diante das questões educacionais. O processo da pesquisa
educacional com abordagem qualitativa através do enfoque etnográfico. Instrumentalização
para a pesquisa educacional sobre o cotidiano da Educação Infantil.
2 OBJETIVOS:
2. 1 GERAL: Contribuir para a iniciação e desenvolvimento da pesquisa educacional  
                       instrumentalizadora da formação profissional e do exercício da prática  
                       interdisciplinar.
2. 2 ESPECÍFICOS:
• Identificar a pesquisa pedagógica como eixo da formação docente.
• Contribuir para o desenvolvimento dos recursos teórico-metodológicos da 
                        pesquisa em educação na perspectiva das abordagens qualitativas.
• Vivenciar a pesquisa etnográfica com vistas à produção de conhecimento
sobre a educação infantil.
• Orientar para o desenvolvimento do olhar crítico sobre o cotidiano da
Educação Infantil.
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• Identificar a prática da pesquisa em educação na abordagem qualitativa e
enfoque etnográfico como uma das possibilidades de investigação do
cotidiano da Educação Infantil.
• Analisar as diferentes tendências metodológicas na prática da pesquisa
educacional.
• Instrumentalizar o(a) aluno(a) para o desenvolvimento da pesquisa aplicada à
prática pedagógica.  
3 CONTEÚDOS:
3. 1 A evolução da pesquisa em educação.
3. 2 Alternativas metodológicas para a pesquisa educacional: conhecimento e realidade.
• A pesquisa e a democratização do conhecimento.
• Pesquisa em educação: questões técnicas e questões de método.
3. 3   A pesquisa na formação docente.
3. 4   A pesquisa como instrumentalização da prática pedagógica.
3. 5   A pesquisa qualitativa:
• Conceituação.
• Pressupostos.
• Orientação filosóficas e pesquisa qualitativa.
• Dicotomia qualitativo/quantitativo.
3. 6 A abordagem etnográfica na pesquisa educacional:
• Raízes históricas.
• Conceitos.
• Pressupostos.
• Método.
3. 7 O processo de pesquisa:
• Planejamento
• Eboração do projeto.
3. 8 Métodos de coleta de dados:
• Observação
163
• Entrevista
• Análise documental.
3. 9 Encaminhamento da pesquisa:
• Coleta de dados
• Análise e interpretação dos dados
• Relatório final.
4 - ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS:
         Aulas expositivas e dialogadas; leitura, análise, interpretação e discussão de textos;
atividades individuais e com dinâmicas de grupo; debates; pesquisa bibliográfica; relato de
experiências; elaboração e apresentação de seminários; comunicações livres;  realização de
diagnóstico da realidade; elaboração de um projeto de pesquisa; apresentação de relatórios
e trabalhos: painéis e exposição; leituras programadas; análise de filmes, vídeos e
atividades extra-classe.
5 - RECURSOS DIDÁTICOS:
         Retro-projetor, TV, vídeo, transparências, material impresso, audio-visuais, livros e
revistas especializadas, aparelho de som, Cds, filmes, documentários, disquetes,
multimídia.
6 - AVALIAÇÃO:
         A avaliação se dará de forma diagnóstica, contínua, permanente e problematizadora
pressupondo a construção de conhecimento que, para registros considerar-se-á: o
desempenho do aluno nos estudos; participação e execução de atividades propostas em sala
de aula e extra-classe tanto individuais como coletivas; apresentação de trabalhos; orais e
escritos; capacidade de realizar diagnóstico e apresentar relatório; leituras programadas
(relatórios, discussões, debates); participação ativa em todas as atividades. Esforço em
construir e relatar idéias próprias ao executar as tarefas solicitadas; demonstrar nas tarefas
os conhecimentos fundamentais elaborados ao longo das atividades. A criatividade e o
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interesse do aluno; auto-avaliação; freqüência às aulas e a pontualidade na entrega dos
trabalhos.
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